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1 INTRODUÇÃO 

1.1 NOTA INTRODUTÓRIA 

A Carta Educativa do Concelho de Oleiros é elaborada em estrito cumprimento do 
disposto no Decreto-Lei nº 21/2019 de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 
transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 
intermunicipais no domínio da educação. Além disso, esta carta está ancorada na 
legislação de referência relacionada com os sistemas educativo e de ensino, bem como 
nos documentos e projetos desenvolvidos pelo Município e que dão forma à sua 
política educativa. 

Apresenta as grandes opções de política educativa do município de forma clara e 
detalhada, definindo metas e objetivos fundamentais para o desenvolvimento do 
sistema local de educação. Assenta em princípios metodológico-estratégicos que visam 
garantir a coesão territorial e o acesso equitativo a uma educação de qualidade a todos 
os cidadãos do concelho de Oleiros. 

Apresenta uma estrutura assente em três eixos principais que norteiam a política 
educativa municipal. O Eixo I visa a requalificação dos equipamentos da Educação Pré-
Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, garantindo infraestruturas modernas e 
adequadas às necessidades de uma escola local de qualidade.  

O Eixo II centra-se na promoção da qualidade e do sucesso educativo e formativo nas 
escolas do concelho. Neste contexto, serão propostos e definidos os critérios para 
implementação de medidas e programas que assegurem a excelência do ensino, a 
formação contínua dos recursos humanos da educação e a inclusão de todos os alunos, 
independentemente das suas características. 

Já o Eixo III tem como objetivo principal incentivar a oferta do ensino 
profissionalizante, priorizando áreas estratégicas para o desenvolvimento económico e 
social do concelho. Pretende-se, desta forma, preparar os jovens não só para o 
prosseguimento de estudos, mas também para o mercado de trabalho, contribuindo 
para o crescimento sustentável da região. 

Transversalmente, ao longo da Carta Educativa, serão avaliados os projetos 
infraestruturais previstos no Eixo I, analisando a sua implementação e impacto na 
melhoria das condições educativas no concelho. Serão também apresentadas práticas 
que promovam a coesão territorial, estabelecendo redes e uma conexão harmoniosa 
entre os diferentes espaços de educação do concelho. 

A descrição da rede educativa será pormenorizada, contemplando a demografia escolar 
e as infraestruturas existentes, acompanhada de um exercício prospetivo que engloba 
análises técnicas de âmbito municipal e, quando necessário, intermunicipal, alinhando-
se com os objetivos estratégicos da política nacional, como definido no Decreto-Lei nº 
21/2019, de 30 de janeiro, no seu art.º 6º. 
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Por fim, a Carta Educativa apresenta o levantamento e análise dos projetos 
desenvolvidos pela Câmara Municipal e pelo Agrupamento de Escolas, enquadrando-
os nas tipologias e objetivos definidos nos Eixos II e III. Será efetuada uma avaliação 
criteriosa das iniciativas em curso e planeadas, para garantir que contribuem para o 
sucesso e a qualidade educativa no concelho de Oleiros. 

Deste modo, a Carta Educativa do Concelho de Oleiros apresenta uma visão estratégica 
abrangente da política educativa local, comprometendo-se a promover o 
desenvolvimento educativo sustentável e a proporcionar aos seus cidadãos 
oportunidades de formação, crescimento pessoal e profissional, com ênfase na coesão 
territorial e na excelência da educação. 

1.2 O CONTEXTO DO TRABALHO DA CARTA EDUCATIVA DO 
CONCELHO DE OLEIROS  

O planeamento dos equipamentos educativos deve assumir um papel de destaque no 
contexto dos instrumentos de ordenamento e gestão do território municipal. A 
qualidade do sistema educativo constitui a base do desenvolvimento e qualificação da 
sociedade. Porém, o atual contexto socioeconómico coloca neste processo de 
planeamento a ênfase na racionalização, adaptação, complementaridade e 
rentabilização dos recursos e das ofertas educativas.  

A Escola assume o papel-chave e é parceira permanente das mudanças sociais, por 
vezes precursora e outras vezes dando-lhe sequência e consolidando-as. Neste sentido, 
procuramos responder de forma adequada a novos e complexos desafios, necessários 
a uma abordagem escolar integrada, que pressuponha o envolvimento de toda a 
comunidade escolar numa ação coesa, coletiva e colaborativa e assente numa forte 
cooperação em torno de uma estratégia educativa comum e claramente definida.  

Enquanto espaço privilegiado da ação educativa e ponto de formação de gerações, a 
Escola deve proporcionar um adequado ambiente de aprendizagem e fomentar 
condições que sejam sinónimo de um processo instrutivo competente. Nesta 
perspetiva, os Sistema Educativos Locais não se restringem ao espaço físico da 
instalação escolar, mas a toda uma estrutura integrada que compreende, entre outros, 
o pessoal docente e não docente, as atividades extracurriculares, a atividade desportiva, 
o contacto com as novas tecnologias, o provimento de refeições e o transporte escolar, 
devendo estes aspetos ser considerados no seu todo, com vista a um nível superior da 
qualidade de ensino.  

Segundo o Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro no seu art.º 5, a Carta Educativa 
constitui, “a nível municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento prospetivo 
de edifícios e equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo com as 
ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a melhor 
utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e 
socioeconómico de cada município.”  
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A Carta Educativa representa, assim, um instrumento de planeamento estratégico que 
tem como objetivo o (re)ordenamento da rede de equipamentos de educação e ensino, 
contribuindo para a promoção da qualidade dos sistemas educativo e formativo locais 
de acordo com as especificidades territoriais e a dimensão prospetiva subjacente.  

Sendo a Carta Educativa um documento dinâmico, em constante processo de 
atualização, deve ser avaliado periodicamente com a finalidade de, se necessário, lhe 
serem introduzidas correções. Com efeito, e volvidos dezassete anos desde o início do 
processo de elaboração da Carta Educativa de Oleiros, é chegado o tempo de proceder 
à sua revisão. Efetivamente, a dinâmica da evolução nos últimos anos, quer ao nível 
demográfico e socioeconómico, quer ao nível da própria política do sistema educativo 
e do desenvolvimento local, impõe necessidades de ajustamento deste instrumento de 
planeamento e ordenamento da rede educativa à conjuntura e mudanças ocorridas no 
concelho.  

De acordo com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a revisão da 
Carta Educativa é obrigatória quando a rede educativa do município apresenta 
desconformidades com os princípios, objetivos e parâmetros técnicos do ordenamento 
da rede educativa ou sempre que resultem de alterações significativas decorrentes da 
criação ou do encerramento de estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino.  

A revisão permite identificar desvios ao inicialmente proposto na elaboração Carta 
Educativa, suportados em resultados obtidos na sua implementação e assente nas 
seguintes dimensões: fases do projeto, procedimentos adotados ao longo do projeto, 
identificação de eventuais modificações de trajetórias que possam comprometer de 
algum modo o alcance das metas e na reformulação dos indicadores e objetivos 
iniciais.  

A revisão da Carta Educativa de Oleiros visa, assim, promover o acompanhamento e 
atualização das dinâmicas ocorridas no sistema educativo local e a sua adequação à 
realidade, de modo a apoiar a conceção de estratégias da política educativa para o 
município e a própria implementação, materializada sob a forma de ações e 
intervenções concretas no território. Com efeito, pretende-se com este processo 
responder de forma consistente, atual e realista aos desafios e necessidades do 
desenvolvimento educativo presentes no concelho, numa perspetiva de coesão e 
sustentabilidade socioeconómica e territorial.  

As propostas a apresentar para a rede escolar concelhia, a incluir na revisão deste 
documento estratégico, deverão estar de acordo com o diagnóstico efetuado, as 
deficiências da oferta existente e as previsões de evolução da população escolar. 
Deverão, ainda, assentar em princípios de política educativa nacional e nas 
necessidades locais de transformação verificadas aos diversos níveis de ensino.  

O esforço de reordenamento da rede educativa municipal deverá ser completado com 
adequadas medidas de ação social escolar e apoio pedagógico às crianças, aos alunos 
e respetivas famílias, no sentido de combater o insucesso e abandono escolar no 
ensino básico e no ensino secundário.  
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Os modos e tempos de funcionamento dos estabelecimentos de ensino, 
nomeadamente da educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, deverão ser 
adequados às necessidades familiares. O princípio da “escola a tempo inteiro” exige 
que se assegurem as refeições, que se adeque a rede de transportes escolares, que se 
promova a oferta de Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC), de Atividades de 
Animação e de Apoio à Família (AAAF) e da Componente de Apoio à Família (CAF), 
bem como o desenvolvimento de novas formas de apoio social.  

A Carta Educativa deve apontar ainda para a diversificação da oferta educativa do 
ensino secundário, valorizando a componente profissional, de forma a combater as 
saídas precoces do sistema educativo.  

A monitorização/revisão da Carta Educativa visará a verificação do estado da educação 
escolar no concelho de Oleiros, através da:  

• Atualização dos dados de frequência escolar por nível de educação e ensino, 
sobretudo nas escolas do Agrupamento de Escolas existente. 

• Levantamento e análise dos projetos desenvolvidos pela Câmara Municipal e 
pelas escolas do Município com enquadramento nas tipologias e objetivos da 
Carta Educativa.  

Em resposta aos objetivos de monitorização anteriormente apresentados, procede-se, 
nos pontos a seguir apresentados, à definição e apresentação de um conjunto de 
objetivos de trabalhos e opções metodológicas essência da Carta Educativa.  

1.3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS  

A atualização da Carta Educativa do Município de Oleiros tem como principais 
objetivos gerais: 

Definição da Estratégia Educativa Municipal:  

Proporcionar ao Município o apoio à decisão estratégica fundamentada 
e eficaz na gestão dos recursos educativos. 

Promover uma intervenção municipal mais eficaz e eficiente para lidar 
com desvios ou fragilidades identificadas no contexto escolar local. 

 

Promoção do Acompanhamento e Criação de Dinâmicas de Intervenção 
Prospetivas:  

Determinar, avaliar e atualizar as dinâmicas ocorridas no sistema 
educativo local, tornando-o coerente com a realidade local.  

Apoiar e fundamentar a tomada de decisão no desenvolvimento de 
estratégias e ações educacionais orientadas para o futuro, considerando 
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as tendências e desafios emergentes da realidade educativa local. 

A partir dos objetivos gerais definem-se como objetivos operacionais os 
seguintes: 

Objetivo Operacional 1: Determinar e Avaliar a Execução Territorial das 
Propostas da Carta Educativa de 1ª Geração. 
Visa determinar e avaliar o grau de execução territorial das propostas da Carta 
Educativa de 1ª Geração em relação ao conjunto de expectativas inicialmente 
traçadas. Isso será realizado através da monitorização demonstrativa, sendo 
analisadas as propostas da carta educativa de 1.ª Geração que foram realizadas e 
aquelas que não foram concretizadas. O foco principal será avaliar os resultados 
produzidos na esfera territorial, com especial atenção para a rede e parque 
escolar. O objetivo é identificar o cumprimento das propostas, avaliar o impacto e 
a eficácia na prática, bem como, fundamentar tomadas de decisão para a revisão 
da estratégia educativa municipal. 

 
Objetivo Operacional 2: Cotejar a Evolução Quantitativa e Qualitativa da 
Rede Educativa e Projetar a sua Adequabilidade às Necessidades Atuais. 
Visa comparar a evolução quantitativa da rede educativa do município e avaliar a 
sua adequabilidade às necessidades educativas atuais. Serão analisados todos os 
cenários populacionais, incluindo o resultante dos Censos 2021 e possíveis 
cenários futuros. Através deste exercício quantitativo, tenta-se uma 
demonstração abrangente do impacto das mudanças demográficas na rede 
educativa local, identificando assimetrias, dissonâncias ou necessidades de 
adequação para garantir o bom desempenho pedagógico do território educativo.  

 
Objetivo Operacional 3: Enquadrar as Propostas Educativas Municipais no 
PDM e nos Objetivos do Programa Nacional de Educação. 
Visa enquadrar as propostas educativas municipais nas realidades municipal, 
intermunicipal e nos objetivos definidos no Programa Governamental para a 
Educação. Neste sentido, será realizado um alinhamento estratégico entre as 
propostas da Carta Educativa e as diretrizes estabelecidas nestes três níveis de 
intervenção. O objetivo é garantir que a política educativa do município esteja em 
consonância com as políticas municipais, intermunicipais e metas definidas a nível 
nacional, promovendo uma abordagem integrada e coerente. 

 

1.4 METODOLOGIA 

1.4.1  Delimitação do campo de estudo 

Para alcançar os objetivos estabelecidos, a revisão da Carta Educativa de Oleiros 
é conduzida por meio de uma metodologia que engloba três componentes 
fundamentais. 
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Componente 1 – Obtenção e caracterização de Indicadores de Dinâmica 
Social Populacional e Socioeconómica - Esta componente, de natureza 
quantitativa, abrange principalmente a atualização de informações estatísticas 
que dão suporte à compreensão e sustentação da proposta de revisão da carta 
educativa de 1.ª geração. Nesse contexto, são caracterizados os indicadores a 
seguir apresentados relativos às dinâmicas populacionais e socioeconómicas 
que influenciam o desenvolvimento educativo local: 

Atualização das informações estatísticas: recolher e atualizar os dados 
relativos à dinâmica populacional (Evolução Demográfica: distribuição 
espacial da população, população residente, densidade populacional, 
distribuição etária da população residente, taxas de natalidade e 
mortalidade, índices de juventude e envelhecimento da população, 
cenário prospetivo da evolução população e Dinâmica 
Socioeconómica).  

Identificação de fatores de influência: analisar a forma como os 
fatores demográficos e socioeconómicos influenciam o desenvolvimento 
educativo local, identificando possíveis ameaças, desafios e 
oportunidades. 

 

Componente 2 - Indicadores de Desempenho Educativo - Esta componente 
abrange o levantamento, análise e avaliação de informações estatísticas sobre a 
frequência e os resultados escolares nos vários ciclos de ensino, no sentido de 
identificar eventuais melhorias ou correções nas linhas de intervenção do 
reordenamento escolar. Consideram-se particularmente relevantes os dados 
específicos sobre o desempenho educativo nos últimos anos no concelho, como 
base e fundamento de programação da estratégia municipal de reordenamento 
da rede escolar e o enquadramento dos indicadores de nível local no Programa 
Nacional de Educação. Neste sentido, consideram-se determinantes: 

Levantamento de informações sobre o sistema educativo local: 
caraterização dos cenários relativos à Rede Municipal de Educação 
(caraterização do parque escolar em termos de recursos físicos, humanos 
e materiais),  

Análise dos resultados educativos: analisar os resultados educativos 
nos últimos anos, identificando tendências, pontos fortes e áreas de 
melhoria, considerando o alinhamento à estratégia educativa nacional. 

 

Componente 3 – Definição da visão, missão e da nova estratégia educativa 
- Esta componente abrange o levantamento, análise e avaliação de informações 
estatísticas sobre a frequência e os resultados escolares nos vários ciclos de 
ensino, no sentido de identificar eventuais melhorias ou correções nas linhas de 
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intervenção do reordenamento escolar. Consideram-se particularmente 
relevante a visão prospetiva, como base e fundamento de definição da nova 
programação da estratégia municipal de reordenamento da rede escolar e o 
enquadramento dos indicadores de nível local na realidade intermunicipal e no 
Programa Nacional de Educação. Neste sentido, consideram-se determinantes: 

Definição do plano estratégico de rentabilização do edificado 
escolar: partindo do diagnóstico e dos cenários de prospeção definição 
de bases de ação estratégica para melhorar nos aspetos físico e imaterial 
o potencial de utilização dos edifícios escolares. 

Definição da visão, missão e da nova estratégia educativa, partindo 
dos fatores de influência considerados fundamentais - tendências e 
necessidades, compreensão da Identidade e valores fundamentais ao 
nível do território educativo e envolvimento de parceiros e da 
comunidade local – definição da nova estratégia educativa que responda 
às necessidades do contexto educacional e defina a imagem do território 
educativo de Oleiros. 

Além disso, enfatiza-se a importância da articulação, partilha e discussão da 
informação dos resultados de análise entre os diversos atores do sistema 
educativo: o Município, o Agrupamento de Escolas, a Santa Casa Misericórdia, 
as diferentes Associações do concelho e as estruturas do Ministério da 
Educação. Considera-se que a colaboração entre partes contribui para uma 
revisão mais abrangente e fundamentada da Carta Educativa de Oleiros. 

1.4.2 Guia de ação 

O guião que orientará a ação foi desenhado tendo em conta que na perspetiva 
metodológico-estratégica o binómio relacional Agrupamento de Escolas Padre 
António de Andrade / Câmara Municipal de Oleiros se assume como unidade 
fundamental de ação para o desenvolvimento na prática da estratégia adotada.  
 
Pretende-se desta forma tornar possível a realização de uma revisão abrangente 
e bem fundamentada da Carta Educativa de Oleiros, garantindo que a estratégia 
educativa municipal esteja alinhada com as necessidades locais e com os 
objetivos definidos nos níveis intermunicipal e nacional. 
 
Do ponto de vista prático-metodológico a ação concretiza-se no 
desenvolvimento sequencial e inter-relacionado dos planos de ação a seguir 
apresentados. 
 
 

Plano I - Determinação e Avaliação do Grau de Execução das Medidas da 
Carta Educativa de Primeira Geração: 

Revisão das propostas: Analisar as propostas da Carta Educativa de 
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primeira geração e identificar quais foram implementadas e quais não 
foram realizadas. 

Monitorização da execução: Acompanhar o grau de execução das 
medidas, avaliando o impacto e a eficácia na prática. 

Avaliação do cumprimento de expectativas: Comparar os resultados 
obtidos com as expectativas inicialmente traçadas, identificando eventuais 
desvios ou fragilidades. 

 

Plano II - Avaliação da Evolução Quantitativa da Rede Educativa Concelhia e 
sua Adequabilidade às Necessidades Atuais: 

Comparação da rede educativa: comparar a evolução quantitativa da rede 
educativa municipal com base nos dados demográficos e nas necessidades 
atuais da população. 

Identificação de necessidades de adequação: Identificar possíveis ajustes 
na rede educativa para garantir a adequação às necessidades do município. 

 

Plano III - Enquadramento dos Resultados Educativos Municipais à Luz dos 
Objetivos Definidos no Programa Nacional Governamental em Vigor: 

Alinhamento com as diretrizes nacionais: verificar se os resultados 
educativos municipais estão alinhados com os objetivos traçados no 
Programa Nacional de Educação e proceder ao enquadramento nas 
realidades regional e nacional. 

Garantir coerência: Assegurar que a estratégia educativa do município 
esteja em consonância com as políticas e metas definidas a nível nacional. 

 

Plano IV - Levantamento e Análise dos Projetos Escolares Desenvolvidos 
pelo Agrupamento de Escolas do Concelho: 

Recolha de informações: Reunir dados sobre os projetos escolares 
nacionais e internacionais desenvolvidos no concelho. 

Avaliação de impacto: Analisar o impacto desses projetos na 
comunidade escolar e no território educativo local. 

 

Plano V - Articulação e Discussão da Informação com os Diferentes Atores 
do Sistema Educativo: 
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Colaboração entre entidades: facilitar a partilha e discussão das 
informações e resultados entre o Município, o Agrupamento de Escolas, a 
Santa Casa Misericórdia e as diferentes Associações do concelho. 

Contribuições para a revisão da Carta Educativa: integrar as perspetivas 
e contribuições de todos os atores envolvidos para uma revisão mais 
abrangente e fundamentada da Carta Educativa de Oleiros. 
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2 DIAGNÓSTICO ESTRATÉGICO  

2.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E ADMINISTRATIVA 

O Município de Oleiros fica localizado na região Centro, sub-região da Beira Baixa, 
distrito de Castelo Branco e tem por limites: a Norte, os municípios de Pampilhosa da 
Serra e Fundão; a Este, o município de Castelo Branco; a Sul, o município de Proença-a-
Nova; e de Sul para Oeste, o município da Sertã. O Município de Oleiros possui uma 
área de 471,09 km² e encontra-se dividido em dez freguesias: Álvaro, Cambas, Estreito-
Vilar Barroco, Isna, Madeirã, Mosteiro, Oleiros - Amieira, Orvalho, Sarnadas de São 
Simão e Sobral (Mapa 1). 

Mapa 1. Enquadramento Territorial do concelho de Oleiros, a nível nacional e regional1 

A vila de Oleiros polariza a atividade económica e administrativa do município, 
envolvendo o mais significativo número de recursos de apoio à atividade 
socioeconómica. Constitui o aglomerado de maior volume populacional e urbanístico, 
com uma capacidade de atração manifestamente superior à dos restantes 
aglomerados, pois ocupa uma posição chave na oferta e acesso a bens e serviços. 

                                                           
1 Retirado de Conselho Local de Ação Social de Oleiros (2023). Programa Rede Social: Diagnóstico Social, 
Concelho de Oleiros, Município de Oleiros. 
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No que concerne à economia local do município de Oleiros, merecem destaque a 
castanha e o medronho, responsáveis por uma parte significativa do rendimento de 
várias famílias. 

Em termos paisagísticos, o município situa-se no coração da chamada zona do Pinhal, 
que em tempos ainda recentes foi uma das maiores manchas florestais de toda a 
Europa e a maior mancha de pinheiro-bravo da Europa. Em relação aos solos pode-se 
adiantar que, quase em toda a sua totalidade, são de aptidão florestal, tratando-se de 
solos pobres, delgados, em que a espessura não vai além dos 10 cm. São solos ácidos e 
sem carbonatos no perfil, e que estão sujeitos a forte erosão devido ao facto de se 
encontrarem em zonas de encosta, que são uma constante em toda a região. Poucos 
são os solos que permitem uma utilização agropecuária mais intensa, e os que existem, 
estão extremamente divididos. 

A sua área florestal é constituída principalmente por pinheiros (bravos), reflexo das 
características próprias da região. Esta área florestal tem sido assolada sucessivamente 
por incêndios que têm dizimado toda a cultura existente. 

O concelho confina a Norte com o rio Zêzere e o clima da região em que se insere é 
tipicamente continental, o que resulta do facto de se localizar numa zona de transição, 
recebendo influências quer do clima Atlântico quer do Mediterrâneo: húmido, com 
Invernos rigorosos e Verões quentes. 

 

2.2 DINÂMICAS SOCIAIS  

2.2.1 Evolução Demográfica 

A Figura 1 contém informação relativa à evolução da população no Município de 
Oleiros desde que existem dados disponíveis. Desde 1960 que se tem vindo a registar 
um decréscimo significativo da mesma. Enquanto o distrito de Castelo Branco registou 
em 2021 um decréscimo populacional na ordem dos 9,3% relativamente aos resultados 
dos Censos de 2011, no Município de Oleiros esse decréscimo foi de 14,3%. 
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Figura 1. Evolução da População no Município de Oleiros entre 1864 e 2021 
(Fontes: INE, PORDATA) 

 

O município de Oleiros tem uma área de cerca de 471,1 km, é constituído por 10 
freguesias e possui uma população total de 4.904 pessoas; este último dado faz 
ressaltar a baixa densidade populacional (10,4 hab./km2) em relação à Beira Baixa (17,5 
hab./km2) e à região Centro (79 hab./km2). 

 

Tabela 1. Área, Número de Habitantes e Densidade Populacional nas freguesias do Município 
de Oleiros 

Freguesia 
Área 
(km2) 

Número de 
Habitantes (2021) 

População (% 
do Município) 

Densidade 
Populacional 

(hab/km2) 

Álvaro 29,41 226 4,61 7,68 

Cambas 48,54 254 5,18 5,23 

Estreito-Vilar 
Barroco 

93,52 834 17,01 8,92 

Isna 27,94 151 3,08 5,40 

Madeirã 26,87 154 3,14 5,73 

Mosteiro 17,7 260 5,30 14,69 

Oleiros e Amieira 143,64 2080 42,41 14,48 

Orvalho 33,31 638 13,01 19,15 

Sarnadas de São 
Simão 

31 167 3,41 5,39 

Sobral 19,16 140 2,85 7,31 

TOTAL 471,09 4904   
(Fontes: INE, PORDATA, DGT) 
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As Figura 2, Figura 3, 

 

Figura 4 e Figura 5 contêm informação relativa evolução da População entre 1960 e 
2021 por faixa etária no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região Centro e em 
Portugal, respetivamente. O Município de Oleiros assiste, nos últimos anos: 

· a uma diminuição da percentagem de jovens (0-14 anos) que 
representavam em 2001 9,3%, em 2011 6,9% e em 2021 5,9% da população 
total; 

· a uma diminuição da percentagem de residentes em idade ativa (16-64 
anos) que representava em 2001 57,0%, em 2011 53,6% e em 2021 48,5% da 
população total; 

· a um aumento da percentagem de idosos (65 ou mais anos) que 
representava em 2001 33,8%, em 2011 39,6% e em 2021 45,6% da 
população total. 

Assim, em 2021, enquanto no Município de Oleiros a percentagem de jovens (0-14 
anos) é de 5,9% da população total, estas percentagens são de 10,1% na Beira Baixa, 
11,8% na Região Centro e 12,9% em Portugal. 

Por outro lado, no Município de Oleiros a percentagem de residentes em idade ativa 
(15-64 anos) é de 48,5% da população total, enquanto na Beira Baixa 56,4%, na Região 
Centro 61,1% e em Portugal 63,7%. 

No que respeita à população idosa (65 ou mais anos), a percentagem no Município de 
Oleiros é de 45,6% da população total, 33,5% na Beira Baixa, 27,0% na Região Centro e 
23,4% em Portugal. 
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Figura 2. Evolução da População no Município de Oleiros entre 1960 e 2021 por faixa etária 
(Fontes: INE, PORDATA) 
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Figura 3. Evolução da População na Beira Baixa entre 1960 e 2021 por faixa etária 
(Fontes: INE, PORDATA) 

 

 

Figura 4. Evolução da População na Região Centro entre 1960 e 2021 por faixa etária 
(Fontes: INE, PORDATA) 
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Figura 5. Evolução da População em Portugal entre 1960 e 2021 por faixa etária 
(Fontes: INE, PORDATA) 

 

As Figura 6 e Figura 7 contêm informação relativa à evolução das Taxas Brutas de 
Natalidade e de Mortalidade, respetivamente, no Município de Oleiros, na Beira Baixa, 
na Região Centro e em Portugal entre 2011 e 2022. 

A Taxa Bruta de Natalidade traduz o número de nados vivos ocorrido durante cada 
ano, referido à população média desse período (expressa em número de nados vivos 
por 1000 habitantes). Observa-se uma tendência global de recuperação da natalidade 
que é bastante acentuada no Município de Oleiros. 

 

 

Figura 6. Taxa bruta de natalidade (‰) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 

 

A Taxa Bruta de Mortalidade traduz o número de óbitos observado durante cada ano, 
referido à população média desse período (expressa em número de óbitos por 1000 
habitantes). O Município de Oleiros apresenta valores bastante superiores 
comparativamente ao panorama nacional e mesmo relativamente à Beira Baixa, tendo-
se observado em 2022 um aumento abrupto da mortalidade 
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Figura 7. Taxa bruta de mortalidade (‰) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 

 

 

A Figura 8 contém informação relativa à Taxa de Crescimento Natural que traduz o 
saldo natural (diferença entre a taxa de natalidade e a taxa de mortalidade) observado 
durante cada ano, referido à população média (expressa por 100 habitantes), 
constatando-se que o Município de Oleiros tem vindo a apresentar taxas de 
crescimento natural negativas reproduzindo o panorama nacional e regional, no 
entanto, inferiores. 
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Figura 8. Taxa de Crescimento Natural (%) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 

 

 

A Figura 9 contém informação relativa à Taxa de Crescimento Efetivo que traduz a 
variação populacional observada durante cada ano (contempla a variação resultante do 
crescimento natural e do saldo migratório), referido à população média (expressa por 
100 habitantes). Com exceção dos anos do observado em 2020 e 2021, o Município de 
Oleiros tem vindo a apresentar taxas de crescimento efetivo negativas e inferiores ao 
panorama nacional e regional. A taxa de crescimento da população no Município de 
Oleiros é atualmente de -1,26. 
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Figura 9. Taxa de Crescimento Efetivo (%) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 

 

 

A Figura 10 contém informação relativa à Variação Populacional que traduz a diferença 
entre os efetivos populacionais entre o final de anos consecutivos (resulta da soma 
algébrica do saldo natural e do saldo migratório). A Figura 11 contém informação 
análoga apenas no Município de Oleiros e Beira Baixa, destacando-se as variações 
populacionais negativas com exceção dos anos de 2020 e 2021 no Município de 
Oleiros. 
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Figura 10. Variação Populacional (N.º) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 
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Figura 11. Variação Populacional (N.º) no Município de Oleiros e Beira Baixa entre 2011 e 2022 
(Fonte: INE) 

 

A Figura 12 apresenta os Índices de Envelhecimento no Município de Oleiros, na Beira 
Baixa, na Região Centro e em Portugal entre 2011 e 2022. Sendo o índice de 
envelhecimento o número de pessoas com 65 e mais anos por cada 100 pessoas 
menores de 15 anos, um valor superior a 100 significa que há mais idosos do que 
jovens. Observa-se um aumento progressivo do Índice de Envelhecimento em todos os 
territórios considerados com destaque para valores mais elevados no Município de 
Oleiros. Embora os últimos anos evidenciem uma inversão de tendência, atualmente 
existem mais de 7 idosos por cada menor de 15 anos. 
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Figura 12. Índice de Envelhecimento (N.º) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 

 

 

A Figura 13 contém informação relativa ao Índice de Longevidade, traduzindo a relação 
entre a população mais idosa e a população idosa (quociente entre o número de 
pessoas com 75 ou mais anos e o número de pessoas com 65 ou mais anos expressa 
habitualmente por 100). Destacam-se os Índices de Longevidade observados no 
Município de Oleiros, superiores ao panorama regional e ao panorama nacional. 
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Figura 13. Índice de Longevidade (N.º) no Município de Oleiros, na Beira Baixa, na Região 
Centro e em Portugal entre 2011 e 2022 (Fonte: INE) 

 

 

A projeção da população residente constitui um conhecimento estratégico na análise 
prospetiva subjacente à Carta Educativa do Município de Oleiros. Procedeu-se à 
projeção da população assumindo três cenários de evolução distintos: 

1) Projeção Aritmética 
2) Projeção Geométrica 
3) Modelo de Regressão Linear 

Note-se que estas projeções se baseiam unicamente em modelos matemáticos e, 
portanto, apenas têm em conta a tendência observada nos últimos anos. É importante 
ressaltar as estratégias de fixação da população que têm vindo a ser implementadas 
pelo Município de Oleiros e que, certamente, surtirão os seus efeitos a médio e longo 
prazo. 

A Tabela 2 contém os últimos valores censitários da população residente no Município 
de Oleiros bem como as previsões obtidas a partir dos três modelos considerados. 
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Tabela 2. Previsões para a população residente no Município de Oleiros até 2032 a partir dos 
quatro últimos valores censitários observados com base numa Projeção Aritmética, numa 

Projeção Geométrica e num Modelo de Regressão Linear 

 

 

A Figura 14 contém as representações gráficas relativas às previsões para a população 
residente no Município de Oleiros até 2032 a partir dos quatro últimos valores 
censitários observados com base numa Projeção Aritmética, numa Projeção Geométrica 
e num Modelo de Regressão Linear. 

 

Figura 14. Previsões para a população residente no Município de Oleiros até 2032 a partir dos 
quatro últimos valores censitários observados com base numa Projeção Aritmética, numa 

Projeção Geométrica e num Modelo de Regressão Linear 

 

t Censos Projeção Aritmética Projeção Geométrica Regressão Linear 

P(t)= 6677-88,67(t-2001) P(t)=6677.e
-0,0154(t-2001) 

P(t)= 197739,950-95t 

1991 7767 -- -- -- 
2001 6677 -- -- -- 
2011 5721 -- -- -- 
2021 4904 -- -- -- 
2022 -- 4814 4832 4740 
2023 -- 4726 4758 4645 
2024 -- 4638 4685 4549 
2025 -- 4549 4614 4454 
2026 -- 4460 4543 4358 
2027 -- 4372 4474 4263 
2028 -- 4283 4406 4167 
2029 -- 4194 4338 4072 
2030 -- 4106 4272 3976 
2031 -- 4017 4207 3881 
2032 -- 3928 4142 3786 
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2.2.2 Dinâmica Socioeconómica  

O Município de Oleiros contava em 2009 com 447 empresas não financeiras e em 2021 
com 545, sendo a totalidade destas Pequenas e Médias Empresas. Do total de 
empresas, a esmagadora maioria são microempresas (empregam menos de 10 
pessoas) tendência atualmente superior ao contexto nacional e regional (Figura 15). 

 

 

Figura 15. Percentagem de empresas não financeiras com menos de 10 pessoas ao serviço do 
total de empresas não financeiras no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, 

na Região Centro e em Portugal em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

A Figura 16 contém informação relativa ao número de empresas não financeiras 
por km2 no Município de Oleiros entre 2009 e 2021, comparativamente com Castelo 
Branco, Beira Baixa, Região Centro e Portugal. Observa-se uma densidade empresarial 
inferior à do contexto nacional e regional, no entanto com uma tendência de aumento 
entre 2009 e 2021. 
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Figura 16. Densidade das Empresas Não Financeiras (número médio de empresas por km2) no 
Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 

2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

Ao considerar o número de empresas não financeiras por 100 habitantes (Figura 17), a 
densidade mantém-se inferior ao panorama nacional, mas agora com valores similares 
ao contexto regional, destacando-se o aumento acentuado de empresas entre 2009 e 
2021 por 100 habitantes que, obviamente, se justifica também com o decréscimo 
acentuado da população. 
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Figura 17. Empresas não financeiras por 100 habitantes no Município de Oleiros, em Castelo 

Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

A Figura 18 contém informação relativa à taxa de natalidade das empresas não 
financeiras, traduzida em número de empresas criadas por cada 100 empresas ativas 
existentes. Observa-se que entre 2009 e 2021 o Município de Oleiros acompanhou a 
tendência de aumento da taxa de natalidade empresarial que caracterizam o contexto 
nacional e regional, embora a um ritmo inferior. 

 
Figura 18. Taxa de Natalidade das Empresas não financeiras (empresas criadas por cada 100 

existentes) no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em 
Portugal em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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A Figura 19 apresenta informação relativa à taxa de mortalidade das empresas não 
financeiras, traduzida em número de empresas extintas por cada 100 empresas ativas 
existentes. Embora a tendência nacional e regional entre 2009 e 2021 aponte 
claramente para a diminuição das taxas de mortalidade empresarial, o Município de 
Oleiros registou um aumento significativo da proporção de empresas extintas. 

 

 

Figura 19. Taxa de Mortalidade das Empresas não financeiras (empresas extintas por cada 100 
existentes) no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em 

Portugal em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

Os dados disponíveis de 2021 relativos à taxa de sobrevivência das empresas (número 
de empresas que se mantêm em atividade após 12 meses de existência por cada 100 
empresas criadas) evidenciam que a sobrevivência das empresas no Município de 
Oleiros é mais difícil comparativamente ao panorama nacional e mesmo regional 
(Figura 20). Dados de 2020 evidenciaram que a taxa de sobrevivência das empresas no 
Município de Oleiros foi de 63,0% assumindo o valor de 69,2% para o setor da 
Agricultura e Pescas, 83,3% para o setor de Indústrias, Construção e Energia e 55,6% 
para os Serviços. 
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Figura 20. Taxa de Sobrevivência das Empresas não financeiras (empresas que se mantêm em 
atividade após 12 meses de existência) no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira 

Baixa, na Região Centro e em Portugal em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

A Figura 21 contém informação relativa ao número de empresas não financeiras por 
setor de atividade económica no Município de Oleiros entre 2009 e 2021. Destaca-se o 
aumento acentuado de empresas no setor da Agricultura, Produção Animal, Caça, 
Floresta e Pesca. Merece também destaque o aumento do número de empresas de 
Alojamento, Restauração e similares. Aumenta ainda o número de empresas a operar 
no setor das Atividades Administrativas e Serviços de Apoio bem como no setor das 
Atividades de Saúde Humana e Apoio Social. Diminui o número de Comércios por 
grosso e a retalho e o número de empresas a operar no setor da Construção. 

 
Figura 21. Número de Empresas Não Financeiras por Setor de Atividade Económica no 

Município de Oleiros em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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No que concerne ao número médio de pessoas ao serviço nas empresas não 
financeiras por setor de atividade (Figura 22) destacam-se as Indústrias 
Transformadoras, embora se tenha registado um decréscimo do número de pessoas ao 
serviço entre 2009 e 2020 neste setor. Merece também destaque o forte aumento de 
pessoas ao serviço em empresas que operam nas áreas das atividades artísticas, de 
espetáculos, desportivas e recreativas. No total, o número médio de pessoas ao serviço 
por empresa no Município de Oleiros foi de 2,6 em 2009 e 2,0 em 2020. 

 

 

Figura 22. N.º médio de pessoas ao serviço nas empresas não financeiras por setor de atividade 
económica no Município de Oleiros em 2009 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

O Município de Oleiros contava em 1960 com uma população ativa (população 
empregada com 15 ou mais anos) de 5789 pessoas, sendo esse número de 1640 em 
2021. A Figura 23 contém informação relativa população ativa, por sexo, no Município 
de Oleiros em 1960 e 2021. 
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Figura 23. População ativa (com 15 ou mais anos), por sexo, no Município de Oleiros em 1960 e 
2021 (Fonte: PORDATA) 

 

As Figura 24, Figura 25, Figura 26, Figura 27, Figura 28, Figura 29 e Figura 30 contêm 
informação relativa à taxa de atividade total e por grupo etário em 1981 e em 2021. A 
taxa de atividade traduz o número de ativos por cada 100 pessoas com 15 ou mais 
anos, ou seja, traduz a mão-de-obra disponível, incluindo-se na população ativa os 
trabalhadores que estão empregados e desempregados. Globalmente, o Município de 
Oleiros tende a apresentar taxas de atividade inferiores às do contexto nacional e 
regional, tendo-se esta diferença acentuado em 2021 (Figura 24). Focando agora a faixa 
etária dos 15 aos 24 anos, o Município de Oleiros apresenta atualmente uma taxa de 
atividade superior à do panorama nacional e regional (Figura 25), enquanto no grupo 
etário dos 25-34 anos a taxa de atividade no Município de Oleiros se encontra muito 
próxima do cenário nacional e assume valores superiores aos regionais (Figura 26). Já 
nas faixas etárias superiores, o Município de Oleiros regista taxas de atividade inferiores 
às do contexto nacional e regional (Figura 27, Figura 28, Figura 29 e Figura 30). 
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Figura 24. Taxa de Atividade no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na 
Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

Figura 25. Taxa de Atividade na faixa etária dos 15 aos 24 anos, no Município de Oleiros, em 
Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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Figura 26. Taxa de Atividade na faixa etária dos 25 aos 34 anos, no Município de Oleiros, em 
Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

 

Figura 27. Taxa de Atividade na faixa etária dos 35 aos 44 anos, no Município de Oleiros, em 
Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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Figura 28. Taxa de Atividade na faixa etária dos 45 aos 54 anos, no Município de Oleiros, em 
Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

Figura 29. Taxa de Atividade na faixa etária dos 55 aos 64 anos, no Município de Oleiros, em 
Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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Figura 30. Taxa de Atividade na faixa etária dos maiores de 65 anos, no Município de Oleiros, 
em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 

(Fonte: PORDATA) 

 

A Figura 31 contém informação relativa à percentagem de desempregados inscritos 
nos Centros de Emprego e de Formação Profissional no total da população residente 
com 15 a 64 anos, no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na 
Região Centro e em Portugal em 2001 e 2022. Constata-se que o Município de Oleiros 
tende a apresentar taxas de desemprego inferiores aos valores nacionais e regionais. 
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Figura 31. Desempregados inscritos nos Centros de Emprego e de Formação Profissional em 
percentagem da população residente com 15 a 64 anos, no Município de Oleiros, em Castelo 

Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 2001 e 2022 (Fonte: PORDATA) 

 

 

A Figura 32 à Taxa de Inatividade no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira 
Baixa, na Região Centro e em Portugal em 2001 e 2022, traduzindo o número de 
inativos por cada 100 pessoas com 15 e mais anos. É inativo quem não está empregado 
nem desempregado, como é o caso da população estudantil, doméstica e reformada. O 
Município de Oleiros apresenta, atualmente, valores de inatividade bastante superiores 
ao panorama nacional e regional, o que se deve em grande parte ao envelhecimento 
da população deste concelho 
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Figura 32. Taxa de Inatividade, no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na 
Região Centro e em Portugal em 1960 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

A Figura 33 contém informação relativa à percentagem de população estrangeira com 
estatuto legal de residente do total da população residente no Município de Oleiros, 
em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 2008 e 2022. 
Portugal tem registado, nos últimos anos, um aumento substancial de população 
estrangeira, tendo o Município de Oleiros vindo a acompanhar esta tendência, embora 
com valores inferiores ao panorama nacional e regional. 
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Figura 33. População estrangeira com estatuto legal de residente em percentagem da 
população residente, no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região 

Centro e em Portugal em 2008 e 2022 (Fonte: PORDATA) 

 

 

Figura 34. Percentagem de população residente com 15 ou mais anos sem instrução, no 
Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 

2008 e 2022 (Fonte: PORDATA) 
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A Figura 35 mostra a Distribuição do nível de escolaridade da população com 15 ou 
mais anos no Município de Oleiros em 2021, observando-se que a maioria da 
população possui como nível de ensino mais elevado concluído o 1º Ciclo do Ensino 
Básico. 

 

 

Figura 35. Distribuição do nível de escolaridade da população no Município de Oleiros em 2021 
(Fonte: PORDATA) 

 

As Figura 36, Figura 37 e Figura 38 mostram os valores relativos às Taxas de 
Analfabetismo registadas no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, 
na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 para a população em geral, para os 
indivíduos do sexo feminino e masculino, respetivamente. Consideram-se analfabetos 
os indivíduos com 10 ou mais anos que não sabem ler nem escrever, isto é, são 
incapazes de ler e compreender uma frase escrita ou de escrever uma frase completa. 
Nos últimos 40 anos as taxas de analfabetismo sofreram uma redução notável. Ainda 
assim, o Município de Oleiros tende a apresentar valores superiores aos nacionais e 
regionais. À semelhança do panorama nacional e regional observam-se valores 
superiores na população do sexo feminino. 
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Figura 36. Taxa de Analfabetismo no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na Beira Baixa, 
na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 

 

 

 

 

Figura 37. Taxa de Analfabetismo nas Mulheres no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na 
Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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Figura 38. Taxa de Analfabetismo nos Homens no Município de Oleiros, em Castelo Branco, na 
Beira Baixa, na Região Centro e em Portugal em 1981 e 2021 (Fonte: PORDATA) 
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CAPÍTULO III  
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3 CENÁRIO DE PARTIDA E PROJEÇÕES DE 
DESENVOLVIMENTO 

3.1 A REDE MUNICIPAL 

3.1.1  Abordagem Geral 

O presente capítulo tem como propósito a análise da dinâmica escolar do concelho de 
Oleiros, na perspetiva da procura, incidindo na sistematização quantitativa da 
frequência na educação pré-escolar e nos diferentes níveis de ensino da rede pública e 
da rede privada do concelho. Compreende ainda uma abordagem à educação inclusiva, 
à educação e formação, aos apoio e complementos educativos, recursos humanos, 
atribuição de apoios, no âmbito da ação social escolar e as áreas de influência dos 
equipamentos escolares. 

3.1.2 Rede Educativa  

O concelho de Oleiros subdivide-se em dez freguesias, mas apenas em três delas se 
encontram equipamentos escolares em funcionamento, designadamente em Oleiros-
Amieira, Estreito-Vilar Barroco e Orvalho, o que implica a deslocalização da população 
escolar das restantes freguesias. O encerramento de um número significativo de 
escolas de 1º Ciclo foi uma inevitabilidade num contexto demográfico claramente 
regressivo e de rarefação do povoamento e da população escolar.  Por outro lado, 
sendo baixa a densidade populacional, o povoamento está concentrado nestas 
freguesias. 

Para a análise da rede educativa e da população estudantil do concelho de Oleiros 
foram considerados os dados publicados pela Direção Geral de Estatísticas de 
Educação e Ciência (DGEEC) e pela PORDATA, no período compreendido entre os anos 
letivos de 2011-12 e 2022-23. Importa, no entanto, salvaguardar que sempre que se 
observem lacunas de informação passíveis de colocar em causa o rigor da análise 
pretendida e/ou induzir conclusões erróneas, serão considerados apenas os anos 
letivos para os quais a informação se apresenta devidamente validada. 

De acordo com os dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
(DGEEC, 2023) e da PORDATA, no ano letivo de 2022/23, a rede educativa do concelho 
de Oleiros integra cinco estabelecimentos de ensino com ofertas educativas desde a 
Educação Pré-Escolar (EPE) até ao Ensino Secundário (Tabela 3): 

- quatro estabelecimentos escolares públicos agrupados num único 
agrupamento, o Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade, Oleiros; 

- um estabelecimento da rede solidária com oferta de Creche e Jardim de 
Infância – Santa Casa da Misericórdia de Oleiros. 
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Tabela 3. Estabelecimentos com oferta de ensino não superior, por nível de ensino e natureza 

institucional, Oleiros, 2011/2012-2022/2023 
 

Nível de Ensino 
Natureza Institucional 

Público Rede 
Solidária 

Total 

Educação Pré-Escolar 3 1 4 
Ensino Básico - 1.º Ciclo 3  3 
Ensino Básico - 2.º Ciclo 1 - 1 
Ensino Básico - 3.º Ciclo 1 - 1 

Ensino Secundário 1 - 1 
Fonte:  PORDATA  

Os equipamentos escolares que integram o Agrupamento de Escolas Padre António de 
Andrade, Oleiros são os seguintes:  

- três Escolas Básicas; 

- uma Escola Básica e Secundário. 

A constituição da rede educativa pública do concelho é apresentada na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Rede escolar pública do concelho de Oleiros por freguesias e nível de ensino 
Rede Pública 

Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade 
Nome da escola Freguesia Níveis de ensino Escola Sede 
Escola Básica de 
Orvalho, Oleiros 

 

 
Orvalho 

Educação Pré-escolar  

Escola Básica e 
Secundária 

Padre António 
de Andrade, 

Oleiros 

1.º Ciclo do Ensino Básico  

Escola Básica de 
Estreito, Oleiros 

Estreito – Vilar 
Barroco 

Educação Pré-escolar  
1.º Ciclo do Ensino Básico  

Escola Básica de 
Oleiros 

Oleiros-Amieira 
Educação Pré-escolar 

1 º Ciclo do Ensino Básico 

 
Escola Básica e 

Secundária Padre 
António de Andrade, 

Oleiros 

 
 

Oleiros-Amieira 

2 º Ciclo do Ensino Básico 
3º Ciclo do Ensino Básico 

 
Secundário 

Fontes/Entidades: DGEEC/ME-MCTES, PORDATA, elaboração dos autores 
 

 

A escola sede do Agrupamento é a Escola Básica e Secundária Padre António de 
Andrade, Oleiros e localiza-se na freguesia de Oleiros- Amieira (núcleo urbano de 
hierarquia mais elevada), sendo o único estabelecimento de ensino que ministra o 2.º e 
3.º Ciclos do Ensino Básico e o Ensino Secundário (Tabela 4). 
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A rede Escolar do Concelho de Oleiros é maioritariamente pública e manteve-se 
inalterada desde o ano letivo de 2011/2012. 

 

A Tabela 5 ,Tabela 6, Tabela 7 e Tabela 8 abaixo mostram a distribuição dos alunos 
inscritos nos estabelecimentos escolares do Agrupamento, por ciclos de ensino, idades 
e anos de escolaridade, no ano letivo de 2023-2024. Pela leitura dos números verifica-
se que a maioria da população escolar que frequenta o ensino Pré-Escolar e o 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, concentra-se na sede do concelho com 33 e 62 alunos 
respetivamente. Os estabelecimentos escolares da freguesia do Estreito-Vilar Barroco e 
de Oleiros-Amieira são os que concentram um menor número de alunos (Tabela 5 e 
Tabela 6). Importa sublinhar que estes dados confirmam a tendência e as projeções 
assinaladas na Carta Educativa do Concelho de Oleiros de 2006. 

 

Tabela 5. Alunos matriculados/inscritos na Educação Pré-escolar por estabelecimento escolar e 
idade cronológica– 2022/23 

 

Educação Pré-Escolar 

Estabelecimentos N.º de Alunos TOTAL 

3 Anos 4 Anos 5 Anos 6 Anos 

Escola Básica de Estreito, Oleiros  0 4 4 0 8 

Escola Básica de Oleiros  6 14 12 1 33 

Escola Básica de Orvalho, Oleiros  1 3 1 0 5 

Total 46 

 

 
 
 

Tabela 6. Alunos matriculados/inscritos no 1.ºciclo do Ensino Básico, por estabelecimento 
escolar e ano de escolaridade – 2022/23 

 

Estabelecimentos Escolares  

Estabelecimentos  
N.º de Alunos 

TOTAL 
1.º Ano 2.º Ano 3.º Ano 4.º Ano 

Escola Básica de Estreito, Oleiros  3 1 3 6 13 

Escola Básica de Oleiros  16 18 15 13 62 

Escola Básica de Orvalho, Oleiros  1 0 3 4 8 

Total 83 
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Tabela 7. Alunos matriculados/inscritos no 2.º e 3.ºciclo do Ensino Básico na Escola Sede do 
Agrupamento– 2022/23 

Escola Básica e Secundária Padre António de Andrade, Oleiros 

2.º Ciclo  

Ano Turma N.º de Alunos Total por Ano Total por Ciclo 

5.º A 24 24 
42 

6.º A 18 18 

3.º Ciclo 

Ano Turma N.º de Alunos Total por Ano Total por Ciclo 

7.º A 11 
23 

 
 

71 

7.º B 12 
8.º A 17 17 
9.º A 12 

31 
9.º B 19 

 

 
 

Tabela 8. Alunos matriculados/inscritos no Ensino Secundário na Escola Sede do Agrupamento– 
2022/23 

Escola Básica e Secundária Padre António de Andrade, Oleiros 

Ensino Secundário - Científico Humanístico 

Ano Turma N.º de Alunos 
Cursos Total 

Ciências e 
Tecnologia 

Artes Humanidades 

39 10º A 12 7 5 0 

11º A 11 11 0 0 

12º A 16 8 0 8 
 

Ensino Secundário: Profissional 

Ano Turma Curso 
N.º de 
Alunos 

Total por 
Ano 

Total 

11º B 
Técnico de Restauração 

Cozinha e Pastelaria 
9 9 9 

Total de Alunos da Escola Sede 161 

 

Após a apresentação da constituição da Rede Educativa Pública atual do Concelho e da 
população escolar que, no ano letivo de 2022/23, frequentou cada um dos 
estabelecimentos escolares do Agrupamento Padre António de Andrade, importa 
sistematizar a evolução quantitativa global da população escolar e por nível de ensino, 
conforme se expressa na Tabela 9 e Tabela 10 a seguir apresentadas.  
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Tabela 9. Alunos matriculados/inscritos no ensino público: Total e por nível de ensino - anos 
letivos de 2011/12 a 2022/23. 

Ano 
letivo 

Total de 
Alunos por 
ano letivo 

Pré-
Escolar 

1.º Ciclo do 
Ensino 
Básico 

2.º Ciclo do 
Ensino 
Básico 

3.º Ciclo do 
Ensino 
Básico 

Secundário 

2011/2012 352 47 101 65 93 46 
2012/2013 369 49 94 53 102 71 
2013/2014 375 47 88 75 92 73 
2014/2015 370 41 88 59 98 84 
2015/2016 357 42 84 48 88 95 
2016/2017 367 27 89 51 97 103 
2017/2018 338 31 79 46 76 106 
2018/2019 327 36 74 48 68 101 
2019/2020 315 35 81 45 65 89 
2020/2021 300 35 84 38 72 71 
2021/2022 278 37 78 41 65 57 
2022/2023 290 46 83 42 71 48 

Fonte: PORDATA 
 
 
 

A Figura 39 e Figura 40 contêm informação relativa à evolução do número de alunos 
inscritos no Município de Oleiros total e por nível de ensino respetivamente. 

 

 

Figura 39. Evolução do número total de alunos inscritos no Município de Oleiros (Fonte: PORDATA) 

. 
 



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

50 

 

 

 

 

Figura 40. Evolução do número de alunos inscritos no Ensino Pré-Escolar, Básico e Secundário 
Público por Nível de Ensino (Fonte: PORDATA) 

 

 

No que concerne à evolução do número total de alunos inscritos nos Ensino Pré-
Escolar, Básico e Secundário (Tabela 9), regista-se uma quebra significativa em todos os 
níveis de ensino, mais evidente a partir do ano letivo de 2013/14.Quando se analisa a 
diferença entre os extremos do período referenciado, constata-se uma quebra de 75 
alunos. Conforme demonstrado na Tabela 7, verifica-se uma quebra gradual no número 
de alunos inscritos nos diferentes níveis de ensino, excetuando-se o ensino secundário 
que evidencia um aumento expressivo do número de alunos, sobretudo até 2018/19, 
provavelmente decorrente do alargamento da idade de cumprimento da escolaridade 
obrigatória até aos 18 anos e do acolhimento de jovens estudantes provenientes de 
Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. Ainda assim, regista-se uma diminuição significativa 
do número de alunos inscritos a partir do ano letivo de 2020/2021. Se observarmos os 
dados relativos ao ano letivo de 2021/22, pode constatar-se que os níveis de ensino 
que concentram o maior número de alunos são o 1.º e o 3.º Ciclo do Ensino Básico. 

Em termos gerais, a tendência decrescente do total da população escolar no concelho 
de Oleiros segue a tendência da Região da Beira Baixa. 

A Tabela 10 identifica a taxa de variação do número de inscritos nos ensinos pré-
escolar, básico e secundário no Agrupamento. Verifica-se que a taxa de variação do 
total de inscritos é muito irregular, aumentando nos anos letivos de 2012/13, 2013/14 e 
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2016/17. Nos restantes anos letivos são registadas quedas no número de alunos 
inscritos, sendo mais acentuadas em 2011/2012, 2017/18 e 2021/22.  

 

Tabela 10. Taxa de variação do n.º de inscritos no AE, de 2011/12 a 2021/222 na educação pré-
escolar e ensinos básico e secundário: total e por nível de ensino 

Ano letivo Total de 
inscritos 

Pré-
escolar 

1.º Ciclo 
do EB 

2.º Ciclo 
do EB 

3.º Ciclo 
do EB 

Secundário 

2011/2012 -11,2 -4,3 -1,9 -3,0 -17,7 -30,3 
2012/2013 1,1 -16,4 -6,9 -18,5 9,7 54,3 
2013/2014 3,7 10,7 -6,4 41,5 -9,8 2,8 
2014/2015 -0,8 -6,5 0,0 -21,3 6,5 15,1 
2015/2016 -3,6 0,0 -4,5 -18,6 -10,2 13,1 
2016/2017 4,3 -15,5 6,0 6,3 10,2 8,4 
2017/2018 -7,2 10,2 -11,2 -9,8 -21,6 2,9 
2018/2019 -5,0 -3,7 -6,3 4,3 -10,5 -4,7 
2019/2020 -2,0 7,7 9,5 -6,3 -4,4 -11,9 
2020/2021 -4,5 0,0 3,7 -15,6 10,8 -20,2 
2021/2022 -7,5 0,0 -7,1 7,9 -9,7 -19,7 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES, PORDATA, elaboração dos autores 

 

 

A  

Figura 41 e Figura 42 contêm informação relativa à Taxa de Variação do número de 
alunos inscritos no Município de Oleiros total e por nível de ensino entre 2011/12 e 
2021/2022. 
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Figura 41. Taxa de Variação do número de inscritos no Agrupamento de Escolas entre 2011/12 
e 2021/22 (Fonte: PORDATA) 

 
 

 

 

Figura 42. Taxa de Variação do número de inscritos no Agrupamento de Escolas entre 2011/12 
e 2021/22 nos Ensinos Pré-Escolar, Básico e por Nível de Ensino (Fonte: PORDATA) 

 

3.2 EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – REDE PÚBLICA E SOLIDÁRIA E 
REDE DE CRECHES 

 

De acordo com os dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (2023), 
apresentados na Tabela 4, a rede pública de Educação Pré-escolar do concelho de 
Oleiros é constituída por três estabelecimentos escolares, localizados em três 
freguesias do Concelho, designadamente a freguesia de Oleiros- Amieira (sede de 
concelho), a de Estreito-Vilar Barroco e a de Orvalho.  

A rede solidária é constituída por uma estrutura de ensino, propriedade da Santa Casa 
da Misericórdia, com as valências de Creche e Jardim de Infância, localizada na 
freguesia de Oleiros-Amieira, sede de Concelho (Tabela 11). 
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Tabela 11. Rede escolar solidária (IPSS) do concelho de Oleiros 
REDE SOLIDÁRIA 

Santa Casa da Misericórdia de Oleiros 
Estabelecimento Freguesia Níveis de Ensino 

Infantário Maria Augusta da 
Silva 

Oleiros-Amieira Pré-Escolar 

Infantário Maria Augusta da 
Silva 

Oleiros-Amieira Creche 

Fonte: PORDATA 

A análise da evolução do número de alunos na educação pré-escolar da rede pública 
do concelho de Oleiros permite constatar uma tendência de decréscimo ligeiro, com 
uma queda acentuada no ano letivo de 2016/17. A partir do ano letivo de 2017/2018, o 
número de crianças assume valores muito próximos, pese embora as oscilações 
verificadas, espelhando uma tendência de crescimento, conforme se evidencia na 
Tabela 12. Esta ligeira tendência de crescimento pode estar associada ao aumento do 
número de residentes com nacionalidade estrangeira e de famílias que se fixaram no 
concelho, nos últimos anos. 

 

Tabela 12. Alunos matriculados/inscritos no ensino Pré-escolar, rede pública: Total por anos 
letivos de 2011/12 a 2022/23  

Ano letivo Total Ensino Pré-escolar 
2011/2012 47 
2012/2013 49 
2013/2014 47 
2014/2015 41 
2015/2016 42 
2016/2017 27 
2017/2018 31 
2018/2019 36 
2019/2020 36 
2020/2021 40 
2021/2022 38 
2022/2023 46 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES, PORDATA, elaboração dos autores 
 

Analisando os valores da Tabela 13, verifica-se uma diminuição muito acentuada no 
número de crianças inscritas, de 2011/12 para 2012/13, respetivamente de 20 para 7. 
No período compreendido entre os anos letivos de 2013/2014 e 2021/2022, regista-se 
um aumento ligeiro do número de crianças que frequentam o ensino pré-escolar, ainda 
que esse aumento seja pautado por ligeiras oscilações interanuais. A análise conjunta 
do número de crianças matriculadas no ensino Pré-escolar da rede pública e do da 
rede solidária, no ano letivo de 2021/22, mostra que o ensino pré-escolar é 
frequentado por um total de 56 crianças, sendo que 37 (66%) pertencem à rede pública 
e 19 (34%) à rede solidária. Importa referir que, em relação a 2011/2012, há um 
decréscimo de 11 crianças (19,6%). 
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Tabela 13. Alunos matriculados no ensino pré-escolar, rede solidária, por ano letivo – 
2011/2012 a 2021/2022 

2011/
12 

2012/
13 

2013/
14 

2014/
15 

2015/
16 

2016/
17 

2017/
18 

2018/
19 

2019/
20 

2020/
21 

2021/
22 

2022/
23 

20 7 15 17 16 22 23 16 23 19 19 13 
Fontes: PORDATA 

 

 

 

 

Figura 43. Evolução do número de alunos matriculados no ensino pré-escolar, rede solidária, 
por ano letivo, 2011/2012 – 2021/2022 (Fonte: PORDATA) 

 

 

No que respeita à taxa bruta de pré-escolarização no concelho de Oleiros (Tabela 14), 
regista-se uma tendência para o aumento acentuado do número de crianças inscritas 
na educação pré-escolar em relação ao total da população residente do grupo etário 
entre os três e os cinco anos até 2017/18 (125,6%). Entre os anos letivos 2016/2017 
(122,5%) e 2021/22 (100%), há uma progressiva diminuição desta taxa, mas com valores 
superiores ou iguais a 100%. Os valores inferiores a 100% correspondem aos anos 
letivos de 2012/13 (81,2%) e de 2013/14 (91,2%). Estes dados revelam níveis de pré-
escolarização elevados no Concelho.  

 

Tabela 14. Taxa bruta de pré-escolarização (%) no Concelho de Oleiros - 2021/2022 a 
2011/2012 

2021/
22 

2020/
21 

2019/
20 

2018/
19 

2017/
18 

2016/
17 

2015/
16 

2014/
15 

2013/
14 

2012/
13 

2011/
12 

100,0 107,7 109,8 115,6 125,6 122,5 116,0 105,5 91,2 81,2 97,1 
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Fonte: INE 

 

Ao compararmos a taxa bruta de pré-escolarização no concelho, entre os anos letivos 
de 2017/18 e 2021/22, com a registada, no mesmo período, na região da Beira Baixa, 
verifica-se que os valores são substancialmente superiores no concelho de Oleiros, 
como se pode ver na Tabela 15. 

 

Tabela 15. Taxa bruta de pré-escolarização (%) na Região da Beira Baixa - 2021/2022 a 2011/20 
2021/

22 
2020/

21 
2019/

20 
2018/

19 
2017/

18 
2016/

17 
2015/

16 
2014/

15 
2013/

14 
2012/

13 
2011/

12 
 97,0 98,5 98,7 96,0 95,3 96,2 98,8 101,3 98,1 101,1 

Fonte: PORDATA 

 

 

 

3.3 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – REDE PÚBLICA 

 

Ao analisar os dados da Tabela 16, é possível observar que, entre os anos letivos 
2011/12 e 2021/22, a população escolar no 1.º Ciclo do Ensino Básico tem vindo a 
diminuir, registando-se o valor mais baixo no ano letivo de 2018/19.   As oscilações 
mais ou menos acentuadas em alguns anos letivos, não escondem o decréscimo, 
embora ligeiro, do número de inscritos. Comparando o primeiro e o último ano letivos, 
assinala-se um decréscimo de 18 alunos. 

 

Tabela 16. Alunos matriculados/inscritos no 1.º Ciclo do Ensino Básico, rede pública: anos 
letivos de 2011/12 a 2022/23  

2011/
12 

2012/
13 

2013/
14 

2014/
15 

2015/
16 

2016/
17 

2017/
18 

2018/
19 

2019/
20 

2020/
21 

2021/
22 

2022/
23 

101 94 88 88 84 89 79 74 81 82 78 83 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES, PORDATA 

 

A variação relativa do número de alunos entre 2011/12 e 2021/22 é muito irregular 
(Tabela 17), evidenciando perdas acentuadas em alguns anos letivos, mas com 
aumentos igualmente acentuados em outros anos letivos. Nos anos letivos 2014/15, 
2016/17, 2019/20 as taxas de variação são positivas, sendo os anos em que se verifica 
um aumento do número de alunos em relação aos anos letivos antecedentes. 
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Tabela 17. Taxa de variação do n.º de inscritos no 1.º Ciclo do Ensino Básico, de 2011/12 a 
2021/22. 

Ano letivo 1.º Ciclo do EB 
2011/2012 -1,9 
2012/2013 -6,9 
2013/2014 -6,4 
2014/2015 0,0 
2015/2016 -4,5 
2016/2017 6,0 
2017/2018 -11,2 
2018/2019 -6,3 
2019/2020 9,5 
2020/2021 3,7 
2021/2022 -7,1 

Fontes: DGEEC 

A taxa de retenção e desistência corresponde à relação percentual entre o número de 
alunos que não podem transitar para o ano de escolaridade seguinte, e o número de 
alunos matriculados, nesse ano letivo. No que concerne ao 1.º ciclo do ensino básico 
(Tabela 18), os dados expressam uma significativa oscilação nas tendências de 
crescimento e diminuição interanuais. Note-se que as taxas de retenção e desistência 
mais elevadas se registam nos anos letivos de 2012/13, 2014/15 e 2016/17, e a mais 
baixa (0%), no ano letivo de 2018/2019. Em termos comparativos, o concelho de 
Oleiros regista uma taxa de retenção e desistência superior (2,6%) à da média de 
Portugal Continental (1,7%), mas apenas ligeiramente superior à da média da Beira 
Baixa (2,1%). 

 

Tabela 18. Taxa de retenção e desistência no 1.º Ciclo do Ensino Básico, rede pública – 
2011/2012 a 2021/2022 

2011/
12 

2012/
13 

2013/
14 

2014/
15 

2015/
16 

2016/
17 

2017/
18 

2018/
19 

2019/
20 

2020/
21 

2021/
22 

1,0 6,4 2,3 4,5 1,2 4,5 3,8 0,0 1,2 2,4 2,6 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES e PORDATA 
 

 

3.4 2.º e 3.º CICLOS DO ENSINO BÁSICO – REDE PÚBLICA 

 

Em termos evolutivos é possível observar que entre os anos letivos de 2011/12 a 
2021/22, a população escolar nos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico regista uma quebra 
substancial (Tabela 19), sendo menos acentuada no 3.º Ciclo. Quando se compara a 
evolução do número de alunos matriculados no 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico, 
plasmada na tabela anterior, com a evolução registada na Beira Baixa, é possível 
observar a mesma tendência de diminuição do número de alunos. Na Beira Baixa, em 
2011/12, estavam inscritos 2851 alunos, em 2015/16, 2553, e em 2020/21, 2391.  
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Tabela 19. Alunos matriculados/inscritos no 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico, rede pública - 
anos letivos de 2011/12 a 2021/22  

Ano letivo 2.º Ciclo do Ensino Básico  3.º Ciclo do Ensino Básico  
2011/2012 65 93    
2012/2013 53     102 
2013/2014 75     92 
2014/2015 59 98 
2015/2016 48 88    
2016/2017 51 97    
2017/2018 46 76 
2018/2019 48 68 
2019/2020 45 65 
2020/2021 38 72 
2021/2022 41 65 
2022/2023 42 71 

Fonte:  PORDATA 

 

A taxa de variação registada na Tabela 20, mostra a existência de tendências evolutivas 
diferenciadas nos dois ciclos de ensino analisados. A variação relativa interanual dá 
conta das quebras mais expressivas entre os anos letivos analisados. No 2.º Ciclo, o 
decréscimo mais acentuado ocorreu em 2014/15 (-21,3%), tendo registado aumento 
assinalável em 2013/14. Quanto ao 3.º Ciclo, o decréscimo mais expressivo registou-se 
no ano letivo de 2017/18 (-21,6%), observando-se um aumento significativo em 
2020/21.  

 
Tabela 20. Taxa de variação do n.º de inscritos no AE: 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico - 2011/12 

a 2021/222 
Ano letivo 2.º Ciclo do EB 3.º Ciclo do EB 
2011/2012 -3,0 -17,7 
2012/2013 -18,5 9,7 
2013/2014 41,5 -9,8 
2014/2015 -21,3 6,5 
2015/2016 -18,6 -10,2 
2016/2017 6,3 10,2 
2017/2018 -9,8 -21,6 
2018/2019 4,3 -10,5 
2019/2020 -6,3 -4,4 
2020/2021 -15,6 10,8 
2021/2022 7,9 -9,7 

Fontes/Entidades: DGEEC/ME-MCTES, PORDATA 

 

 

A Tabela 21 contém os dados relativos à taxa de retenção e desistência no 2.º e 3. 
Ciclos do Ensino Básico. Como se pode constatar, foi em 2012/13 que a taxa de 
retenção e desistência no 2.º e no 3.º Ciclo do Ensino Básico foi mais elevada. Ao 
comparar os anos letivos de 2012/13 e 2021/22, verifica-se uma diminuição 



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

58 

 

significativa no número de retenções e abandonos, nos dois ciclos de ensino. No 
entanto, é importante referir que os valores registados, no período em análise, 
mostram uma tendência instável da taxa de retenção e desistência. De assinalar que, no 
ano letivo de 2019/20, a taxa de retenção e desistência foi de 0% nos dois ciclos de 
ensino em análise.  

 
Tabela 21. Taxa de retenção e desistência no Ensino Básico, 2.º e 3.º Ciclos – 2011/2012 a 

2021/2022 
2011
/12 

2012
/13 

2013
/14 

2014
/15 

2015
/16 

2016
/17 

2017
/18 

2018
/19 

2019
/20 

2020
/21 

2021
/22 

2º CEB 3,1 18,0 3,3 5,1 8,3 3,9 6,5 10,4 0,0 2,6 7,3 
3º CEB 11,9 13,7 6,5 11,2 0,0 2,6 5,3 5,9 0,0 1,4 4,6 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES e PORDATA 

 

No ano letivo de 2021/22, a taxa de retenção e desistência no 2.º ciclo do Ensino Básico 
(7,3%) é superior à da média da Beira Baixa (3,5%) e à da média nacional que se situa 
em 3,1%. Quanto ao 3.º Ciclo, a taxa de retenção e desistência no concelho de Oleiros 
(4,6%) é muito próxima à da média nacional que se situa nos 4,5%, mas é inferior à 
média da Beira Baixa (6,6%). 

Se atentarmos na taxa de retenção e desistência no Ensino Básico (1.º, 2.º e 3.º ciclos), 
registada na Tabela 18 e Tabela 21, verifica-se que os valores apresentados são mais 
elevados que os valores percentuais da média nacional que se situam em 1,8% no 
1ºciclo, 3,1% no segundo ciclo e 4,5% no 3.º ciclo.  

No que concerne à percentagem de alunos do agrupamento que concluíram o 3.º ciclo 
do ensino básico dentro do tempo normal, ou seja, até aos três anos após terem 
ingressado neste ciclo, os valores obtidos mostram uma evolução bastante positiva. 
Nos anos letivos de 2018/19, 2019/20 e 2020/21 a percentagem foi de, respetivamente, 
86%, 88% e 88%. Se compararmos estes dados com os da percentagem nacional do 3.º 
ciclo em três anos, ou seja, dos alunos que, ao entrarem no 3.º ciclo, tinham um perfil 
semelhante ao dos alunos da escola, em termos de idade, apoios da Ação Social 
Escolar, habilitação da mãe e natureza pública ou privada da escola, pode constatar-se 
que as percentagens obtidas no Agrupamento seguem a tendência de evolução 
registada a nível nacional (Figura 44). 
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Figura 44. Percentagem de alunos que concluem o 3.º ciclo em três anos (Fonte: Portal 
InfoEscolas (www.infoescolas.mec.pt) 
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3.5 ENSINO SECUNDÁRIO  

3.5.1 Ensino Secundário Público  

A Tabela 22 inclui os números absolutos de alunos matriculados no Ensino Secundário 
entre os anos letivos de 2011-2012 e 2022-2023. Como se pode constatar, verificam-se 
oscilações no nº de alunos matriculados ao longo deste período temporal, com uma 
evolução positiva até ao ano letivo de 2018-2019 e um decréscimo acentuado a partir 
dessa data.  

 

Tabela 22. Alunos matriculados/inscritos no Ensino Secundário, Rede Pública - anos letivos de 
2011/12 a 2021/22  

Ano letivo Secundário 
2011/2012 46 
2012/2013 71 
2013/2014 73 
2014/2015 84 
2015/2016 95 
2016/2017 103 
2017/2018 106 
2018/2019 101 
2019/2020 89 
2020/2021 71  
2021/2022 57 
2022/2023 48 

Fontes: DGEEC; PORDATA, elaboração dos autores 
 
 

A Tabela 23 mostra que a evolução do número de alunos no ensino secundário, por 
modalidade de ensino, é mais acentuada nos cursos gerais/científicos humanísticos, 
comparativamente aos cursos profissionais. Também se constata que, durante o 
período em análise, o número de alunos matriculados nos cursos profissionais sofre um 
decréscimo muito significativo a partir do ano letivo de 2019/2020. 
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Tabela 23. Alunos matriculados/inscritos no ensino secundário público, por modalidade de 
ensino - 2012/13 a 2022/23  

Ano letivo Secundário - Cursos 
gerais/científico-

humanísticos 

Secundário – 
Cursos 

Profissionais 
2012/2013 44 27 
2013/2014 49 24 
2014/2015 40 44 
2015/2016 66 29 
2016/2017 63 40 
2017/2018 61 45 
2018/2019 61 40 
2019/2020 62 27 
2020/2021 60 11 
2021/2022 47 10 
2022/2023 39 9 

Fonte: PORDATA 

A Tabela 24 identifica a taxa de retenção e desistência no Ensino Secundário, entre os 
anos letivos de 2011/12 e 2021/22, observando-se uma evolução positiva na 
diminuição do número de alunos que ficam retidos ou desistem, não obstante algumas 
oscilações nos valores ao longo desse período. Destaca-se, contudo, que nos anos 
letivos 2018/19 e 2019/20 registaram-se valores muito baixos, constituindo um 
indicador de sucesso. A nível do secundário os valores apresentados são inferiores à 
média nacional que se situa nos 8,6% e à da Beira Baixa que se situa nos 8,5%. 

 
Tabela 24. Taxa de retenção e desistência no Ensino Secundário: anos letivos de 2011/12 a 

2021/22 
2011/

12 
2012/

13 
2013/

14 
2014/

15 
2015/

16 
2016/

17 
2017/

18 
2018/

19 
2019/

20 
2020/

21 
2021/

22 
21,7 9,9 12,3 9,5 8,4 20,4 12,3 1,0 1,1 7,0 5,3 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES e PORDATA 

 

A Tabela 25 reporta-se à comparação da taxa de retenção e desistência no Ensino 
Secundário, por anos de escolaridade, entre o ano de 2011/12 e 2021/22. Os dados 
mostram uma diminuição muito significativa na taxa de retenção e desistência, nos três 
anos de escolaridade em análise, registando-se, no ano letivo de 2021/2022, uma taxa 
de 0%, nos 11.º e 12.º anos. Os valores apresentados expressam uma evolução muito 
positiva nos três anos de escolaridade, no que respeita ao número de alunos que 
transitaram de ano (11.º) e que concluíram o 12.º ano com sucesso. Estes dados estão 
alinhados com os expressos na Figura 45. Quando se analisa a diferença entre a 
percentagem de percursos diretos de sucesso dos alunos que concluem os cursos 
científico-humanísticos no Agrupamento Padre António de Andrade e a média nacional 
(média calculada para os colegas do país com um nível anterior semelhante), conclui-se 
que o Agrupamento apresenta percentagens muito superiores às obtidas a nível 
nacional. 
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Tabela 25. Taxa de retenção e desistência no ensino secundário: total e por ano de escolaridade 

entre 2011/12 e 2021/22. 
Ano Total 10.º ano 11.º ano 12.º ano 

2011/2012 21,7 25,0 11,8 30,8 
2021/2022 5,3 12,5 0,0 0,0 

Fontes: DGEEC/ME-MCTES e PORDATA 

 

 

 

Figura 45. Percentagem de alunos que concluem o ensino secundário em três anos -2018/19 a 
2020/21 (Fonte: Portal InfoEscolas (www.infoescolas.mec.pt) 

 

Os resultados apresentados são reveladores de uma evolução globalmente positiva, 
para a qual devem ter contribuído as intervenções promotoras da qualidade do 
sucesso educativo e formativo implementadas pelo Agrupamento, em parceria com a 
Câmara Municipal. De forma mais direta ou mais indireta, todas as medidas têm 
contribuído para garantir a todos os alunos condições equitativas de frequência escolar 
e um acentuado aumento da sua participação em projetos educativos e atividades de 
desenvolvimento de competências, adequadas à sociedade atual e potenciadoras de 
transformações sociais, promovendo o reconhecimento de aprendizagens e o sucesso 
educativo. 

3.5.2 Ensino Profissional Público  

O ensino profissional constitui uma alternativa ao prosseguimento dos alunos que 
concluem o 3.º ciclo do ensino básico e são vocacionados para a qualificação inicial dos 
alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do trabalho e permitindo o 
prosseguimento de estudos. A via profissionalizante permite, deste modo, preparar a 
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inserção dos cidadãos na vida ativa de forma dinâmica, por intermédio do 
desenvolvimento de competências e conhecimentos que lhes permitam responder 
eficazmente aos desafios inerentes ao mercado de trabalho. Enquadrados ao nível do 
ensino secundário, os cursos profissionais visam, sobretudo, o desenvolvimento da 
formação profissional qualificante dos jovens. 

No que respeita à evolução do número de alunos no ensino secundário profissional 
ministrado no Agrupamento, verifica-se uma tendência de decréscimo contínuo, muito 
acentuado a partir do ano letivo de 2018/19. No presente ano letivo, segundo os dados 
fornecidos pelo Agrupamento, está a funcionar o último ano (12.º ano) do curso 
profissional de Cozinha e Pastelaria, com nove alunos, e o 1.º ano do curso profissional 
Técnico de Recursos Florestais e Ambientais (uma turma) (Tabela 26). 

Tabela 26. Alunos matriculados/inscritos no ensino profissional público - 2012/13 a 2022/23  
2012/

13 
2013/

14 
2014/

15 
2015/

16 
2016/

17 
2017/

18 
2018/

19 
2019/

20 
2020/

21 
2021/

22 
2022/

23 
27 24 44 29 40 45 40 27 11 10 9 

Fonte: PORDATA 

Neste âmbito, com base na informação obtida na sessão de focus group com a Direção 
do Agrupamento, sublinha-se o esforço em disponibilizar cursos de ensino profissional 
direcionados para o mercado de trabalho e para eventuais necessidades do Concelho, 
nomeadamente na área da restauração, agroflorestal e ambiental. Neste sentido, o 
agrupamento tem vindo a desenvolver trabalho nesta vertente, nomeadamente na 
oferta de cursos ligados à Agricultura e à Floresta. No caso do Curso Profissional 
Cozinha e Pastelaria, procurou-se adaptar a oferta às necessidades do meio e do tecido 
empresarial do concelho e às preferências dos alunos, de forma a facilitar a 
empregabilidade. A diminuição do número de alunos, tem dificultado a criação de 
turmas em cada ano escolar, ressaltando-se os esforços desenvolvidos no sentido de 
potenciar esta oferta formativa por se considerar de elevada importância. 

No concelho não existem escolas profissionais privadas, mas, segundo os dados 
recolhidos no focus group realizado com o Gabinete da Presidência do Município, está 
a ser desenvolvida uma parceria entre o Município e uma Escola Tecnológica e 
Profissional da Zona do Pinhal, com vista ao incremento da oferta educativa de nível 
profissionalizante. As expectativas sobre a concretização desta oferta de educação e 
formação no concelho de Oleiros são muito positivas, constituindo-se como uma outra 
via para proporcionar aos jovens percursos alternativos que esbatam as dificuldades de 
integração e/ou motivação no ensino formal. Atualmente, continuam a identificar-se 
necessidades de intervenção ao nível do ensino profissionalizante, nomeadamente em 
termos de diversificação, articulação e adequação da oferta ao tecido económico local 
e regional, às necessidades das entidades empregadoras e também das famílias. 
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3.5.3 Ensino Particular e Cooperativo 

No concelho de Oleiros, existe um único equipamento de ensino particular, da rede 
solidária, com oferta ao nível da creche e da educação pré-escolar, pertença da Santa 
Casa da Misericórdia de Oleiros. Tendo em conta que é o único estabelecimento que 
oferece a resposta social Creche, a sua existência e manutenção no futuro é de extrema 
importância para assegurar às crianças o seu bem-estar e desenvolvimento, num clima 
de segurança afetiva e física, durante o afastamento parcial do seu meio familiar. É um 
equipamento com capacidade para receber 33 crianças até aos três anos de idade. No 
presente ano letivo (2023/2024) frequentam a creche 28 crianças.  

 

3.5.4 Educação e Formação 

Tendo por base a análise apresentada no Diagnóstico do Potencial de 
Desenvolvimento Municipal, Relatório 2 (R2), Plano Estratégico do Concelho de Oleiros 
“Oleiros 2030” do Município de Oleiros (2022), este domínio, foi priorizado no Portugal 
2020, com um investimento muito considerável essencialmente de caráter imaterial, 
durante o período de programação financeira entre 2014-2020. As medidas 
implementadas têm como finalidades a redução e prevenção do abandono escolar 
precoce e promoção da igualdade de acesso a um ensino infantil, básico e secundário 
de boa qualidade, incluindo percursos de aprendizagem formais, não formais e 
informais para a reintegração no ensino e na formação. Neste âmbito, o Agrupamento 
de Escolas Padre António de Andrade (AEPAA), desempenhou um papel muito 
relevante, nomeadamente com o investimento em diferentes percursos de 
aprendizagem (cursos profissionais) com mobilização do Fundo Social Europeu (FSE), 
totalizando um investimento elegível de 800.598,00€ e um fundo aprovado de 
680.508,33€. O Estudo Diagnóstico de Aprofundamento Regional da Comunidade 
Intermunicipal da Beira Baixa (2021), relativo à evolução do número de alunos 
matriculados no Ensino Secundário na Beira Baixa, ao comparar a variação percentual 
entre os anos letivos 2001/02 e 2017/18 o concelho de Oleiros foi o único concelho da 
Beira Baixa que aumentou o número de alunos matriculados no Ensino Secundário. 
Quanto a outras ofertas de educação e formação, importa fazer referência à aposta na 
implementação dos Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) como forma de 
mitigar as dificuldades de integração e/ou motivação no ensino formal. Estes cursos, de 
dupla certificação, constituem-se como uma oportunidade para frequência ou 
conclusão da escolaridade obrigatória e, simultaneamente, para preparação da entrada 
no mercado de trabalho com qualificação escolar e profissional. São ministrados ao 
nível do 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, destinando-se a jovens, candidatos ao 
primeiro emprego, ou a novo emprego, com idades compreendidas entre os 15 e os 20 
anos, em risco de abandono escolar, ou que já abandonaram a via regular de ensino e 
detentores de habilitações escolares que variam entre o 6.º ano de escolaridade, ou 
inferior e o ensino secundário. São percursos formativos organizados numa sequência 
de etapas de formação, consoante as habilitações de acesso e duração das formações: 

o CEF - Tipo 1: Com nível de Escolaridade inferior ao 6º ano; Certificação Escolar: 
2º ciclo do ensino básico; Certificação Profissional: Nível 1; 
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o CEF - Tipo 2: Com nível de Escolaridade de 6º e 7º ano; Certificação Escolar: 3º 
ciclo do ensino básico; Certificação Profissional: Nível 2 

o CEF - Tipo 3: Com nível de Escolaridade de 9º ano; Certificação Escolar: 3º ciclo 
do ensino básico; Certificação Profissional: Nível 2;  

o CEF - Tipo 5: Com nível de Escolaridade de 10º ano; Certificação Escolar: ensino 
secundário; Certificação Profissional: Nível 4;  

o CEF - Tipo 6: Com nível de Escolaridade de 11º ano; Certificação Escolar: ensino 
secundário; Certificação Profissional: Nível 4;  

o CEF - Tipo 7: Com nível de Escolaridade de 12º ano; Certificação Profissional: 
Nível 4. 

 
Como se pode observar na Tabela 27, o número de alunos matriculados em Cursos de 
Educação e Formação de Jovens (CEF) no Agrupamento de Escolas Padre António de 
Andrade, entre 2011 e 2023, é muito baixo, comparativamente aos inscritos no ensino 
básico geral. Em 2011/2012 este tipo de ensino foi frequentado por 9 alunos (CEF – 3.º 
ciclo do Ensino Básico). No ano letivo de 2012/2013, o CEF- 2.º ciclo do Ensino Básico 
foi frequentado por 3 alunos, passando, no ano letivo seguinte, para 14 alunos. A partir 
do ano letivo 2014/2015 não se registam alunos matriculados nestes cursos. A Tabela 
27 também dá conta de outros percursos alternativos, designadamente os cursos 
vocacionais ao nível do 3.º ciclo do ensino básico, entre 2015/16 e 2016/17, com, 
respetivamente, 19 e 20 alunos inscritos. Esta via educativa pretende assegurar a 
criação de uma oferta no ensino básico que privilegia tanto a aquisição de 
conhecimentos em disciplinas estruturantes, como o português, a matemática e o 
inglês, como o primeiro contacto com diferentes atividades vocacionais. A centralidade 
dos objetivos destes cursos é garantir uma igualdade efetiva de oportunidades, 
consagrando alternativas adequadas e flexíveis, que preparem os jovens para a vida, 
dotando-os de ferramentas que lhes permitam vir a enfrentar no futuro, também, os 
desafios do mercado de trabalho (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho). 
A partir de 2018/2019 estes percursos alternativos deixam de fazer parte das ofertas de 
educação e formação do Agrupamento Padre António de Andrade. De salientar a 
aposta feita nos cursos profissionais de nível secundário que permitem a obtenção de 
uma dupla certificação, escolar e profissional, correspondente ao nível 4 de qualificação 
do quadro europeu de qualificações, a partir do ano letivo de 2012/2013. Com exceção 
do ensino regular (Científico-Humanístico), esta modalidade de ensino é aquela que 
apresenta o maior número de matriculados/as no ensino secundário, ainda que seja 
muito reduzido o número de alunos matriculados nos últimos anos. 
 
  



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

66 

 

Tabela 27. Alunos matriculados/inscritos no ensino público, por modalidade de ensino e 
níveis de ensino - 2011/12 a 2022/23 

Ano letivo 

2.º Ciclo EB 
Cursos de 

educação e 
formação (CEF) 

3.º Ciclo EB  
Cursos de 

educação e 
formação  

Secundário 
Cursos 

gerais/científico 
humanísticos 

Secundário 
Cursos 

Profissionais 

2011/2012  9   
2012/2013 3  44 27 
2013/2014 14  49 24 
2014/2015   40 44 
2015/2016  19 * 66 29 
2016/2017  20 ** 63 40 
2017/2018   61 45 
2018/2019   61 40 
2019/2020   62 27 
2020/2021   60 11 
2021/2022   47 10 

2022/2023   39 9 

 
O Município de Oleiros em colaboração com o Agrupamento e outras entidades locais 
e intermunicipais tem estado fortemente apostado em elevar os níveis de qualificação 
da população ativa, a promoção da igualdade de oportunidades e da participação ativa 
e a melhoria do sucesso escolar e da empregabilidade. Além da promoção do sucesso 
escolar, verifica-se um alinhamento da qualificação inicial dos jovens com as novas 
especializações económicas, dando particular atenção às competências digitais, e à 
promoção da inserção profissional dos jovens. Com este desígnio salientam-se os 
programas: Oleiros Concelho Amigo das Famílias e das Crianças; Projetos Erasmus +; 
Protocolos de Cooperação Student Exchange Programmes; Programa de Digitalização 
para as Escolas (PADDE); Promoção e orientação vocacional; Plano Integrado e 
Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da Comunidade Intermunicipal da Beira 
Baixa - PIICIE 2.0; Programa Oleiros Jovem, Programa Oleiros Educa; Academia de 
Música; Universidade jovem; Bolsas de estudos a estudantes do ensino superior; 
Programa “Learning by doing”, entre outros. Estas medidas têm decerto contribuído 
para uma melhoria significativa dos indicadores de educação e formação.  
No mesmo âmbito e com os mesmos objetivos, tem-se constatado um forte 
investimento financeiro nos Contrato Local de Desenvolvimento Social (CLDS) 
coordenados pela ADL Pinhal Maior - Associação de Desenvolvimento do Pinhal 
Interior Sul,  e em múltiplos projetos, tais como: a promoção do empreendedorismo 
social e da integração profissional nas empresas sociais e da economia social e solidária 
para facilitar o acesso ao emprego; o Gabinete de Inserção Profissional (GIP) que, em 
articulação com o Instituto de Emprego e Formação Profissional, Serviço de Emprego 
da Sertã, procura ajudar os desempregados na resolução dos seus problemas e apoia 
os jovens na definição ou desenvolvimento do seu percurso de inserção ou reinserção 
no mercado de trabalho; o cofinanciamento do “Diagnóstico, elaboração, 
implementação, divulgação e avaliação do Plano Municipal para a Igualdade e Não 
Discriminação (PMIND) do concelho de Oleiros” ;  a Adaptação dos trabalhadores, das 
empresas e dos empresários à mudança, entre outros. A estes somam-se os 
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investimentos de carácter imaterial desenvolvidos a nível intermunicipal pela ADL 
Pinhal Maior e pela CIMBB, principalmente direcionados para a programação educativa 
e cultural e promoção do território. No âmbito da educação e formação dos mais 
velhos, a Universidade Sénior ocupa um papel determinante. De acordo com os 
objetivos estratégicos traçados no Diagnóstico do Potencial de Desenvolvimento 
Municipal, Relatório 2 (R2), Plano Estratégico do Concelho de Oleiros “Oleiros 2030” 
(2022), considerados relevantes pelo executivo municipal nas reuniões de focus-group, 
é necessário  

dar continuidade a uma política ativa de promoção da educação e qualificação 
dos recursos humanos concelhios, nomeadamente com a aposta em perfis de 
qualificação ligados à especialização do território e à adequação da oferta 
formativa ao contexto e especificidades locais, bem como na promoção do sucesso 
escolar numa perspetiva de sustentabilidade a médio/longo prazo, com 
posteriores reflexos na melhoria da qualificação do capital humano (pág. 122). 

O cumprimento no território das metas definidas na estratégia Europa e Portugal 2030 
exige que, numa perspetiva de planeamento de curto e médio prazo, se aposte 
estrategicamente na integração do concelho na rede de Centros Qualifica. 
 
 

3.5.5 Educação Inclusiva 

O enquadramento legal da “Educação Inclusiva” define os 

princípios e as normas que garantem a inclusão, enquanto 
processo que procura responder à diversidade de necessidades 
e potencialidades de crianças inscritas na educação pré-
escolar e alunos matriculados nos ensinos básico e 
secundário, através do aumento da respetiva participação nos 
processos de aprendizagem e na vida da comunidade 
educativa (in Educação Inclusiva 2020/2021 Apoio à 
Aprendizagem e à Inclusão, escolas da rede pública do 
Ministério da Educação)2. 

Neste ponto são elencados os programas e projetos que visam dar respostas 
integradas e concertadas às necessidades identificadas num território confrontado com 
a desertificação, com uma população predominantemente envelhecida e com baixos 
níveis de qualificação. Estas iniciativas, apoiadas pelo município em articulação com o 
Agrupamento de Escolas e outros parceiros/entidades do território, organizam-se 
como contributos importantes para a construção de um território inclusivo, 
promovendo, diretamente ou indiretamente, uma educação de qualidade.  

Em termos de escolaridade da população residente, o Concelho de Oleiros apresenta 
ainda níveis baixos e uma taxa de analfabetismo elevada, situação em grande medida 
associada ao perfil envelhecido da população. De acordo com os dados dos últimos 
Censos (2011, 2021) consultados na PORDATA (2023), 42,4% da população tem apenas 

                                                           
2
 https://www.dge.mec.pt/noticias/relatorio-educacao-inclusiva-20202021-apoio-aprendizagem-e-

inclusao-escolas-publicas-de 
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o 1º Ciclo do Ensino Básico, tendo-se verificado um aumento de 2,2% relativamente ao 
Censos de 2011; 12,2% possuem o 3º Ciclo, mais 0,5% relativamente ao Censos de 
2011; 15,5% com o 12º Ano, mais 7,4% relativamente aos dados de 2011; apenas 8,9% 
da população tem uma formação académica de nível superior, mais 3,5% do que em 
2011. De acordo com este cenário, a autarquia tem revelado uma atitude proativa e 
sistémica que têm contribuído para melhorar os indicadores de educação/formação, 
definindo e apoiando iniciativas em articulação com o Agrupamento de Escolas e 
outros parceiros/entidades do território. Estas iniciativas organizam-se como 
contributos importantes para a construção de um território inclusivo, promovendo, 
diretamente ou indiretamente, uma educação de qualidade. 

O Quadro 1 identifica os diferentes projetos ou programas, apresenta os seus objetivos 
e uma breve descrição sobre a sua operacionalização.  

Destaca-se o facto de alguns dos projetos estarem integrados na Educação Pré-escolar 
no âmbito das atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF), no 1º Ciclo no âmbito 
da Componente de Apoio à Família (CAF) e nas Atividades de Enriquecimento 
Curricular e no apoio às aprendizagens (Atividades de Apoio Pedagógico Acrescido), 
nos 1º, 2º, 3º Ciclos e Ensino Secundário. Na organização do Quadro 1 apresenta-se em 
primeiro lugar o “Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da 
Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa - PIICIE 2.0” devido à sua natureza 
transversal e mobilizadora de dinâmicas intra e intermunicipais. 

 
Quadro 1. Projetos e Programas promotores de uma Educação Inclusiva 

Designação do 
Programa/ Projeto 

Objetivos Descrição 

 
 
 

“Plano Integrado e 

Inovador de Combate 
ao Insucesso Escolar 

da Comunidade 
Intermunicipal da 

Beira Baixa - PIICIE 
2.0” 

- Redução e prevenção do 
abandono escolar precoce e 
promoção da igualdade de 

acesso à educação Pré-escolar 
e aos níveis de ensino básico 

e secundário de boa 
qualidade, incluindo percursos 
de aprendizagem formais, não 

formais e informais para a 
reintegração do ensino e na 

formação. 
- Reforço na aposta contínua 

na valorização das 
competências essenciais 
definidas no “Perfil dos 

Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória” 
(Governo de Portugal – 

Ministério da Educação/DGE, 
2017). 

Linhas de orientação: 
desenvolvimento e reforço das 

competências familiares; 
estabelecimento de métodos de 
acompanhamento personalizado; 

desenvolvimento de metodologias 
de intervenção fora da sala de aula; 

implementação de métodos 
inovadores de aprendizagem; e/ou 

no desenvolvimento de parcerias de 
inclusão. 

 Existência de uma equipa técnica 
afeta à gestão do projeto: cinco 

técnicos superiores que coordenam 
esforços na operacionalização do 

reforço das competências 
comportamentais, técnicas de 

estudo, gestão de stress, gestão do 
tempo, reforço de hábitos não 

sedentários, a utilização das TIC na 
melhoria do desempenho escolar, 

segurança na internet, entre outros. 
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Programa Oleiros 
Jovem  

Incentivar a fixação de jovens 
e famílias, contribuindo para a 

melhoria das condições de 
vida dos jovens casais do 

concelho de Oleiros, com o 
intuito de fomentar o 
aumento da taxa de 

natalidade, bem como a 
fixação e atração de novas 

famílias. 

O programa inclui um conjunto 
concreto de incentivos, tais 

como Apoio à 1.ª Infância e Apoio à 
Habitação, medidas que se 
traduzem num incentivo à 

natalidade e à criação de habitação 
própria no concelho, 

respetivamente. 

Programa Oleiros 
Educa  

 - Promover a qualificação 
superior dos jovens residentes 

no Concelho de Oleiros; 
- Reforçar a fixação de 

médicos na área do concelho, 
nomeadamente jovens. 

 No âmbito desta medida a 
autarquia disponibiliza os seguintes 

apoios: 
- Bolsas de Estudo para estudantes 

no Ensino Superior; 
- Pagamento de propinas a 

estudantes no Curso de Medicina.  

Academia de Música 

 No âmbito da educação não 
formal, disponibilizar uma 

educação artística à 
população do concelho.   

Este programa abrange os 
diferentes níveis etários, desde a 

creche (Música para Bebés) à 
Universidade Sénior, com 

articulação à Academia de Música 
de Oleiros. 

No 1º Ciclo este projeto integra a 
Componente de Apoio à Família 

(CAF.) 

Clube de Leitura  
 

Em articulação com os 
encarregados de educação, 

promover as competências de 
leitura dos alunos a 

frequentar o Agrupamento de 
Escolas. 

Este projeto é da responsabilidade 
do Agrupamento de Escolas e 
envolve os encarregados de 

educação e as crianças a frequentar 
a educação Pré-Escolar, 1º e 2º 

Ciclos de E.B.. 

Super Quinas 

 Envolver os alunos em 
atividades desportivas, 

promovendo hábitos de vida 
saudáveis. 

O projeto resulta de uma parceria 
com a Federação Portuguesa de 

Futebol e o município de Oleiros e 
integra a CAF no 1º Ciclo. 

Salta.acorda 

Aumentar a prática de 
atividade física. 

O projeto envolve o Agrupamento 
de Escolas em parceria com o 

Centro de Saúde e integra a CAF no 
1º Ciclo. 

Sobe + 

Promoção da Saúde Oral O projeto envolve o Agrupamento 
de Escolas em parceria com o 

Centro de Saúde e integra a CAF no 
1º Ciclo. 

Color ADD 
Rastreio visual aos alunos. O projeto é da responsabilidade da 

Comunidade Intermunicipal e 
integra a CAF no 1º Ciclo. 

Salas 
Abertas/Gabinete do 

aluno 

- Apoio às aprendizagens. 
-Atender os alunos vítimas de 

bullying ou de outros 
problemas ou fragilidades. 

O Projeto é da responsabilidade do 
Agrupamento de Escolas e tem 
como alvo os alunos do 2º, 3º 
Ciclos e Secundário.  Envolve 
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docentes, técnicos do PIICIES e 
psicólogas. 

Mentorias 

Apoio às aprendizagens e ao 
percurso escolar, tendo por 
base a mentoria entre pares 

de alunos. 

O Projeto é da responsabilidade do 
Agrupamento de Escolas e tem 
como alvo os alunos do 2º, 3º 

Ciclos e Secundário e decorre em 
diferentes espaços da escola (Sala 
de Aula, Biblioteca, Sala Aberta). 

Tutorias e Apoio 
Tutorial Específico 

Apoio às aprendizagens e à 
organização de métodos de 

estudo e tarefas. 

Apoio individualizado e transversal 
da responsabilidade de um 

professor. 

Nonius, Invictus, Eng+ 

Promover as aprendizagens 
nas áreas da Matemática, 

Português e Inglês. 

Destina-se aos alunos do Ensino 
Secundário e suporta-se numa 
abordagem diferenciada das 

aprendizagens. 

“Learning by doing” 

Reforçar a ligação da 
comunidade escolar ao 
mercado de trabalho e 

orientação dos alunos para a 
valorização dos recursos 

endógenos. 

Esta ação dirige-se a alunos do 3º 
ciclo do Ensino Básico. No caso do 
Ensino Secundário estão previstos 
intercâmbios com o estrangeiro. 

Dez Minutos a Ler    
 

Promover os hábitos e 
competências de leitura.  

  Atividade de leitura diária 
destinada aos alunos e distribuída 

pelas diferentes disciplinas. 

Apoio Pedagógico 
Acrescido 

Reforçar as aprendizagens Este projeto destina-se aos 
estudantes a frequentar anos letivos 

em que vão ser avaliados por 
exame. 

Projeto Erasmus+ . 
 

Visa o intercâmbio de 
docentes e estudantes, 
promotor da partilha de 

experiências pedagógicas e 
vivências culturais 

diversificadas. 

Os alunos de ambos os países 
(França e Portugal) têm uma 

semana de permanência no país 
estrangeiro. Este projeto tem o 

apoio da Câmara Municipal. 

 

Se nos reportarmos aos casos de alunos cuja condição exige um ensino diferenciado e 
a mobilização de medidas seletivas e/ou adicionais de suporte à aprendizagem e à 
inclusão, apresentamos na Tabela 28 os dados cedidos pelo Agrupamento de Escolas:  

Tabela 28. Educação Inclusiva - Alunos com medidas seletivas e/ou adicionais - 2023/2024   
 

Educação 
Pré-Escolar  

1.º Ciclo  2.º Ciclo  3.º Ciclo  Secundário  

1 10  10  9  6  
Fonte: Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade – Oleiros 

O apoio pedagógico individualizado é coordenado por cinco docentes de Educação 
Especial.  
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Ressalta-se o facto de, através do PIICIE, todos os alunos diagnosticados com 
dificuldades ou atrasos na linguagem terem o apoio de um Terapeuta da Fala. 

Foi ainda possível apurar que dois alunos se deslocam diariamente para o 
Agrupamento de Escolas da Sertã, pelo facto do Agrupamento de Escolas de Oleiros 
não disponibilizar os apoios necessários e específicos à sua condição desenvolvimental. 
O transporte é assegurado pela Autarquia de Oleiros.  

 

3.5.6 Apoios e Complementos Educativos 

A autarquia de Oleiros, em articulação com o Agrupamento de Escolas, tem assumido 
uma atitude proativa na organização e disponibilização de recursos tendo em vista a 
promoção de uma educação de qualidade, garantindo o reforço na equidade no acesso 
à educação, na melhoria e inovação dos processos de ensino-aprendizagem, 
permitindo, nesse sentido, a operacionalização de uma educação inclusiva. Esse 
desígnio consubstancia-se em diferentes medidas, programas e projetos que garantem 
uma Escola a Tempo Inteiro, mobilizando recursos e parcerias a nível local, regional, 
nacional e internacional.  

Não obstante, destacam-se aqui alguns dos programas e projetos integrados nas 
categorias de Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF), na Componente de 
Apoio à Família no 1º Ciclo (CAF) e nas Atividades de Escola a Tempo Inteiro. 

Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF): 

o Academia de Música, patrocinada pelo Município 
o Educação Física, em coadjuvação com um Técnico de Desporto do Município 
o Dia do Pijama 

Componente de Apoio à Família no 1º Ciclo (CAF):  

o Academia de música 
o Projeto Super Quinas, em parceria com a Federação Portuguesa de Futebol e o 

Município  
o Projeto Salta. Acorda, em parceria com o Centro de Saúde 
o Projeto Sobe+, em parceria com o Centro de saúde e tendo como objetivo a 

promoção da saúde oral 
o Color ADD, através da Comunidade Intermunicipal e visando o rastreio da 

acuidade visual dos alunos 
o Fruta e leite Escolar 

Atividades de Escola a Tempo Inteiro: 

o Desporto Escolar (Dança, BTT, Futsal) 
o Parlamento dos Jovens 
o Plano Nacional das Artes 
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o Plano Nacional de Cinema 
o Plano Nacional de Leitura 
o Clubes: Leitura, Rádio, Ciência Viva, Eco Escola 
o Troca por Troca, Clube de Jogos 
o Visitas de estudo nacionais para todas as turmas do Agrupamento de Escolas e 

internacionais para as turmas do 10º ano de escolaridade 
o Orientação vocacional pelo SPO aos alunos do 9º e 12º anos 
o Concurso Nacional de Leitura 
o Feira do Livro 
o Pense Indústria i4.0, no âmbito do Clube de Ciência Viva 
o Olimpíadas da Matemática, Física e Biologia 
o Concurso Nacional de Jogos Matemáticos. 
o Tecnologias de Informação e Comunicação 
o Expressão físico motora 
o Atividades lúdico-expressivas 
o Expressão Plástica 
o Noções de Sustentabilidade ecológica 

As iniciativas disponibilizadas constituem potenciais importantes para a educação e 
formação das crianças e jovens do município, evidenciando a preocupação de 
integrarem áreas e domínios múltiplos, mas fundamentais para o bem-estar e a 
afirmação de uma cidadania ativa. Num território com as características 
sociodemográficas deste território assume particular relevância dar continuidade às 
oportunidades de educação formal e não formal existentes. 

 

3.5.7 Recursos Humanos 

A evolução do corpo docente no ensino público, por ciclo de docência, no concelho de 
Oleiros, evidencia uma ligeira diminuição, sendo esta diminuição mais acentuada no 2º 
ciclo do Ensino Básico. O decréscimo que se verifica ao nível do pessoal docente 
justifica-se pelo decréscimo do número de estudantes matriculados que 
tendencialmente tem vindo a diminuir no concelho de Oleiros, embora neste último 
ano a tendência tenha sido invertida (Tabela 29).  

Tabela 29. Docentes em exercício nos ensinos pré-escolar, básico e secundário público: total e 
por nível de ensino, 2017/18 – 2022/23 

Ano 
letivo 

Total Pré-escolar - 
público 

Ensino básico – 
1º ciclo 

Ensino básico – 
2º ciclo 

Ensino básico – 3º 
ciclo e Secundário 

2017/18 50 3 7 12 28 
2018/19 54 5 7 10 32 
2019/20 56 4 11 11 30 
2020/21 44 4 9 10 21 
2021/22 49 5 7 10 27 
2022/23 49 4 9 8 28 

Fonte: Agrupamento de Escolas do Concelho de Oleiros, agosto de 2023 
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Ao observar o rácio alunos/docentes no município por ano letivo e nível de ensino 
entre 2017/18 e 2022/2023, pode afirmar-se que, em termos globais, o número de 
alunos por docente tem vindo a baixar, verificando-se uma inversão ao nível do Pré-
escolar e do 2.º Ciclo do Ensino Básico, no ano letivo de 2022/23, embora o aumento 
seja mais acentuado no ensino Pré-escolar (Tabela 30). 

 

Tabela 30. Docentes Rácio aluno/docente do ensino público, por nível de ensino 

Ano letivo Pré-
escolar 

Ensino 
básico – 
1º ciclo 

Ensino 
básico – 
2º ciclo 

Ensino básico 
– 3º ciclo e 
Secundário 

2017/18 10,3 11,3 3,8 6,5 
2018/19 7,2 10,6 4,8 5,3 
2019/20 8,75 7,4 4,1 5,3 
2020/21 8,75 9,3 3,8 5,1 
2021/22 7,4 11,1 4,1 4,5 
2022/23 11,5 9,2 5,3 4,3 

Fonte: elaboração dos autores  

 

Relativamente ao atual ano letivo (2023-24), os dados cedidos pelo Agrupamento de 
Escolas identificam os números apresentados na Tabela seguinte e que permite 
verificar o ligeiro aumento no número total de docentes, relativamente ao ano letivo 
anterior (Tabela 31). 

Tabela 31. Docentes em 2023/24 por nível de ensino 

Ano 
letivo 

Total Pré-escolar - 
público 

Ensino básico – 
1º ciclo 

2º, 3º e 
Secundário 

Educação 
Especial 

2023/24 52 4 9 34 5 
Fonte: Agrupamento de Escolas do Concelho de Oleiros, outubro de 2023 

 

 

Apresentam-se, em seguida, os dados relativos aos profissionais não docentes a 
exercer atividade no concelho de Oleiros. O Município tem reforçado o número destes 
profissionais sempre que se afigura necessário, de modo que possam responder 
eficazmente aos novos desafios que se colocam às escolas (Tabela 32). 

 

Tabela 32. Pessoal não docente, Natureza Institucional em 2021/22 

Natureza Institucional 
Total Público Privado 
N.º N.º N.º 
44 41 3 
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Fonte: Pordata 

No atual ano letivo (2023-2024), os dados relativos ao pessoal não docente foram 
cedidos pela autarquia e apontam para 32 assistentes operacionais. Mais uma vez, a 
oscilação verificada está associada à variação do número de alunos que, neste caso, se 
traduz por uma diminuição relativamente ao ano de 2021-2022. 

 

 

 

3.6 AÇÃO SOCIAL ESCOLAR / TRANSPORTES ESCOLARES / 
REFEIÇÕES ESCOLARES 

A atribuição de apoios, no âmbito da ação social escolar, mostra que o acesso 
generalizado à educação é uma condição importante para o desenvolvimento local e 
deve ter como principal intuito a garantia de uma escola inclusiva que promova a 
equidade de oportunidades e o sucesso educativo de todos, procurando assegurar a 
resposta mais adequada aos alunos que dela carecem.  

Na Tabela 33 apresenta-se o número de alunos em cada um dos ciclos de ensino a 
beneficiar do Escalão A e B da Ação Social Escolar, bem como os valores totais para 
cada um dos ciclos de ensino e para cada um dos Escalões. Apresentam-se os dados 
relativos ao ano letivo de 2011-2012 em contraponto aos dados relativos aos três 
últimos anos letivos (2020-2021; 2021-2022; 2022-2023) de forma a possibilitar uma 
análise comparativa relativamente à evolução verificada nos anos mais recentes. 
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Tabela 33. Número de alunos em cada um dos ciclos de ensino a beneficiar do Escalão A e B da 
Ação Social Escolar e valores totais por Ciclo e Ano Letivo 

Ano Letivo 
2011-2012 

Escalão A Escalão B Total 

1º Ciclo 28 37 65 
2º Ciclo 18 23 41 
3º Ciclo 18 27 45 

Secundário 6 10 16 
Total 70 97  

Ano Letivo 
2020-2021 

Escalão A Escalão B Total 

1º Ciclo 9 21 30 
2º Ciclo 3 15 18 
3º Ciclo 10 20 30 

Secundário 13 15 28 
Total 35 71  

Ano Letivo 
2021-2022 

Escalão A Escalão B Total 

1º Ciclo 11 14 25 
2º Ciclo 5 12 17 
3º Ciclo 5 21 26 

Secundário 5 14 19 
Total 26 61  

Ano Letivo 
2022-2023 

Escalão A Escalão B Total 

1º Ciclo 14 15 29 
2º Ciclo 6 9 15 
3º Ciclo 10 19 29 

Secundário 6 11 17 
Total 36 54  

 
 

A constatação mais evidente quando se comparam os dados relativos ao ano letivo de 
2011-2012 com os dados relativos aos três últimos anos letivos é a diminuição do 
número de alunos a beneficiar do Escalão A e B da Ação Social Escolar, nos diferentes 
ciclos de ensino. Se cruzarmos esses dados com o número total de alunos a frequentar 
a escola nos mesmos anos letivos, percebemos que essa diminuição acompanha a 
diminuição verificada na totalidade dos alunos a frequentar os diferentes ciclos de 
ensino, ao longo desse período temporal. De acordo com os dados apresentados na 
Figura 39, na página 48, é possível verificar que o número total de alunos a frequentar 
a escola no ano de 2011 era de 352; em contraponto, no ano de 2020 esse número 
desceu para 300; em 2021 o total correspondia a 278 e no ano de 2022 a 290. De 
acordo com estes dados não é possível inferir que a diminuição do número de alunos a 
beneficiar da Ação Social Escolar nos últimos anos se possa explicar por uma melhoria 
das condições económicas dos encarregados de educação dos alunos. 
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A rede de transportes escolares é também um critério primordial no reordenamento e 
planeamento da rede escolar, considerando que a localização dos equipamentos face à 
rede viária local e circuitos de transporte existentes influencia a sua maior ou menor 
acessibilidade. A este respeito, o diagnóstico realizado evidencia a inexistência de uma 
rede de transportes públicos no concelho e a concentração dos estabelecimentos 
escolares na sede de concelho. Deste modo, a mobilidade escolar assume um desígnio 
fundamental para o Município, em ordem a dar resposta mais eficaz às necessidades 
dos alunos e das famílias. A acessibilidade dos alunos às escolas do Agrupamento faz-
se através da rede de transportes escolares totalmente assegurada pelo Município. No 
presente ano letivo, o Município assegura, gratuitamente, o transporte escolar a cerca 
de 132 alunos, através de 12 circuitos contratados e 6 assegurados por viaturas e 
motoristas do Município. 

Em relação às refeições escolares, a autarquia assegura serviço de refeições escolares a 
todos os alunos da rede pública, desde o ensino pré-escolar até ao ensino secundário 
inclusive. Os alunos de escalão A têm direito ao subsídio de refeição e ao material 
didático. Os alunos de escalão B têm direito a metade do subsídio de refeição e a 
metade da verba atribuída a material didático. Para além destes apoios, o Município 
garante almoço gratuito a todas as crianças que frequentam o ensino pré-escolar 
público e a todos os alunos cujos agregados familiares tenham um rendimento per 
capita inferior ao Indexante dos Apoios Sociais. No que respeita ao 1.º CEB, o 
Município, para além do apoio da Ação Social Escolar (ASE) garante que o valor da 
refeição não seja superior a €1,46, independentemente do prestador de refeições. 

 

3.7 TERRITÓRIOS EDUCATIVOS 

O Território Educativo e a sua área de influência articulam a dimensão pedagógica com 
a dimensão de ordenamento territorial, visando atenuar as disparidades evidenciadas 
sobretudo nas áreas de maior isolamento geográfico. A dinâmica escolar no concelho 
de Oleiros sofreu uma alteração significativa nos últimos anos associada a uma perda 
acentuada e generalizada do número de alunos. 

A carta educativa de Oleiros de 1.ª geração, aprovada em outubro de 2006, apontava 
para a redução do número de alunos e de estabelecimentos de ensino para o ano 
letivo de 2010/11, sobretudo ao nível do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Nesta ótica, face à 
procura prevista, a Carta Educativa propõe o seguinte reordenamento da rede: cinco 
estabelecimentos de ensino, sendo notória a concentração na sede do concelho. De 
facto, o estabelecimento escolar aí já existente facultaria cinco salas de aulas, 
estimando-se que as demais escolas, todas situadas em freguesias diferentes e com 
uma única sala, teriam uma ocupação entre seis e quinze alunos. No ano letivo em que 
a Carta Educativa foi aprovada (2006/07), foram encerradas duas escolas, a escola da 
freguesia do Mosteiro e da Madeirã. No primeiro caso, optou-se por transferir a 
população escolar para a sede do concelho e, no segundo caso, para a freguesia do 
Sobral. Relativamente a esta escola da freguesia do Sobral, a Carta Educativa de 1.ª 
geração alertava para a necessidade de se repensar a sua manutenção, uma vez que as 
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projeções efetuadas para a mesma apontavam para uma estabilização do número de 
alunos. Em termos prospetivos, a Carta Educativa sugeria “concentrar a oferta de ensino 
de 1º Ciclo nos centros populacionais mais relevantes e com maior dinâmica 
demográfica”; e, a par, “acompanhar essa concentração com uma requalificação da 
oferta, nomeadamente ao nível das instalações, infraestruturas de apoio e 
equipamentos das escolas” (Carta Educativa do Concelho de Oleiros, outubro de 2006, 
p. 84).  

A rede educativa do Concelho é constituída por cinco estabelecimentos de ensino, 
quatro equipamentos da rede pública que integram o Agrupamento de Escolas Padre 
António de Andrade, e um estabelecimento de educação pré-escolar da rede solidária 
(creche e Jardim de Infância da Santa Casa da Misericórdia). O Agrupamento de Escolas 
Padre António de Andrade, sendo o único agrupamento de escolas do concelho, a sua 
área de influência abrange a totalidade as freguesias. É constituído, como descrito, por 
três Escolas Básicas e uma Escola Básica e Secundária, concentrando-se a grande 
maioria dos alunos na Escola Sede, tal como já ficou assinalado neste capítulo. 

Realçamos o facto de o território educativo assentar a sua intervenção pedagógica 
numa dinâmica de rede de intercâmbio e partilha entre os diferentes estabelecimentos 
de ensino traduzida pelo envolvimento dos alunos em projetos e atividades, 
nomeadamente através do programa Eco-escolas, as atividades promovidas pelas 
Bibliotecas Escolares e o FestivOL e outros. 

 Quanto à requalificação do edificado escolar, o município tem feito um investimento 
significativo, com um investimento elegível de 409.539,77€ e um fundo aprovado de 
348.108,81€ para beneficiação da Escola Básica de Oleiros (R2. Relatório de Diagnóstico 
do Potencial de Desenvolvimento Municipal, 2022). A requalificação desta escola já foi 
efetuada, tendo a sua abertura ocorrido no dia cinco de abril de 2021. Para além da 
requalificação profunda do edifício da Escola e das melhorias em termos de 
acessibilidade, segurança, eficiência energética e conforto térmico, foi construído um 
volume de ligação entre os edifícios existentes (Jardim de Infância e EB2,3 e 
Secundária) e um espaço polivalente coberto, no sentido de proporcionar uma efetiva 
relação de proximidade e de complementaridade entre os equipamentos escolares. As 
Escolas Básicas com Jardim de Infância das freguesias do Orvalho e Estreito – Vilar 
Barroco foram alvo de requalificação em anos anteriores, respetivamente em 2012 e 
2015. Como investimento futuro, verifica-se a necessidade de requalificar a Escola EB2,3 
e Secundária Padre António de Andrade, cuja gestão é agora assumida pelo município 
no âmbito da transferência de competências. Em termos prospetivos, os dados 
recolhidos indicam que a capacidade instalada na rede pública se afigura adequada 
face ao universo da população em idade escolar estimada para os próximos anos. A 
existência de duas Escolas do Ensino Básico com Jardim de Infância, a Escola Básica 
com Jardim de Infância do Orvalho e Escola Básica com Jardim de Infância do Estreito-
Vilar Barroco, a funcionar com um número reduzido de alunos, respetivamente 9 e 15 
alunos, tornaria recomendável um ajustamento da rede pública atual. Não obstante, 
atendendo à faixa etária da população escolar envolvida, aos valores da irradiação com 
impacto na mobilidade, ao bem-estar dos alunos e suas famílias, a recomendação é no 
sentido da sua manutenção, mas sujeita a uma atenta reavaliação periódica. 
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3.8 ÁREAS DE INFLUÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS ESCOLARES 

Para a delimitação da área de influência, a medição da irradiação é operada sobre as 
vias de comunicação, tendo em conta as características físicas do território (morfologia 
e topografia) e a rede de transportes. Entende-se por irradiação o valor máximo de 
tempo de percurso ou da distância percorrida pelos alunos entre o local de origem 
(normalmente a residência) e o equipamento escolar (destino), a pé, ou de transporte 
público. 

No âmbito da Carta Educativa de Oleiros, a área de influência dos equipamentos 
escolares é calculada tendo em consideração os seguintes fatores: localização da 
escola, densidade populacional e faixa etária da população escolar. São utilizados dois 
métodos nos estudos base da influência. A saber,  

Método de Distância: neste método, a área de influência da escola é definida com 
base na distância a partir da escola. Por exemplo determina-se que a escola influencia 
todas as residências localizadas a uma certa distância dela (freguesias e lugares). A 
fórmula básica para calcular a área de influência usando este método é: 

Área de influência/Irradiação =π*r2 

Em que ”r” (raio) é a distância máxima a partir da escola estudada. 

Método de Densidade Populacional: neste método, a área de influência é definida 
com base na densidade populacional. Pode-se determinar que a escola influencia todas 
as residências dentro de uma área onde a densidade populacional seja significativa 
para justificar a existência da escola. A fórmula básica para calcular a área de influência 
usando este método é um pouco mais complexa e envolve dados de densidade 
populacional. 

Área de Influência = População Alvo/Densidade Populacional 

Em que: 

o “População Alvo” é o número total de alunos que a escola atende. 
o “Densidade Populacional” é a densidade de população na área considerada 

(território educativo). 

São ainda considerados como determinantes fatores como transportes escolares, 
disponibilidade de transportes públicos e circunstâncias da rede viária. 

É importante destacar que os dados demográficos e geográficos foram considerados 
determinantes para o cálculo dos valores de irradiação e para o processo de tomada de 
decisão em relação à manutenção da rede escolar (Tabela 34). 
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Tabela 34. Caracterização das áreas de influência e irradiação 
 

Equipamento 
coletivo 

Irradiação 
máxima 

Freguesia mais 
distante do 

Equipamento 
Coletivo  

Área de influência 

Escola Básica de 
Oleiros 

Dist 
km 

23,6 Madeirã 

 Todas as freguesias do concelho 
exceto Orvalho e Estreito -Vilar 

Barroco para as crianças a 
frequentar J.I. e 1º Ciclo 

Escola Básica e 
Secundária de 

Oleiros 

Dist. 
Km 

23,7 Orvalho Todas as freguesias do concelho 

Escola Básica de 
Estreito, Oleiros 

Dist 
Km 

11,7 
 Vilar Barroco 

 
Estreito-Vilar Barroco, 

Sarnadas de São Simão 

Escola Básica de 
Orvalho, Oleiros 

Dist 
km 

+/- 
0 

Orvalho  Orvalho 

 

As áreas mais periféricas do território, onde a distância aos equipamentos escolares 
tende a ser maior e a acessibilidade mais condicionada, devem ser alvo de especial 
atenção, no sentido de garantir tempos de deslocação dentro dos parâmetros 
desejáveis. Deslocações superiores a 30 minutos não são desejáveis para crianças do 
ensino Pré-escolar e do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Deslocações superiores a 40 
minutos não são aceitáveis (Anexo III) . 

 

3.9  MATRIZ SWOT E ANÁLISE DE TENDÊNCIAS  

A definição de objetivos estratégicos e da estratégia educativa em si mesma sustenta-
se, do ponto de vista técnico-metodológico, no diagnóstico realizado, considerando 
quer o resultado da recolha e tratamento do conjunto de dados relativos ao território 
municipal e respetivas dinâmicas populacional e escolar, quer que da aplicação de 
instrumentos de levantamento de necessidades, quer a resultante da dinamização de 
iniciativas de participação e auscultação pública junto de agentes (stakeholders) 
relevantes do território (sessões de focus group). 

Com o objetivo de assegurar uma re(definição) da estratégia educativa municipal de 
forma sustentada, recorreu-se à aplicação de instrumentos e metodologias 
especificamente vocacionadas para o planeamento estratégico territorial, tais como a 
análise PEST (Política, Económica, Social e Tecnológica) e a VRIO (Valor, Raridade, 
Inimitabilidade e Organização), como precursoras da análise SWOT (Pontos Fortes, 
Pontos Fracos, Oportunidades e Ameaças) e de tendências. No processo de análise 
PEST são considerados os fatores do contexto externo e na análise VRIO os fatores de 
contexto interno, pelo que a utilização destes métodos, é entendida como 
complementar. 
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Neste sentido, a aplicação destas ferramentas, para efeitos de sistematização dos 
principais fatores de diagnóstico e subsequente planeamento estratégico / 
re(definição) da estratégia educativa municipal foi complementada com a recolha de 
um conjunto pormenorizado de dados e pelos contributos decorrentes das iniciativas 
de participação e auscultação dos agentes do território (Figura 46) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 46. Instrumentos e ferramentas de diagnóstico – Esquematização 
 
 

O trabalho de campo realizado para a recolha de dados e a auscultação dos diferentes 
agentes do território, teve como estratégia principal o desenho e implementação de 
sessões de focus group, que assumiram um papel determinante para a sustentação do 
diagnóstico do potencial educativo do concelho de Oleiros. Na especificidade, estas 
sessões tinham ainda associados os seguintes objetivos e outputs: 

o recolha de contributos para a elaboração do diagnóstico; 
o identificação de fatores relevantes a considerar; 
o identificação e priorização de fatores; 
o identificação de oportunidades e ameaças; 
o identificação de estímulos de mudança e tendências; 
o priorização de tendências em termos de relevância e impacto. 

O desenho e dinamização das sessões foi conduzida com o objetivo de dar resposta 
aos objetivos e outputs esperados, e simultaneamente, promovendo a partilha e 
discussão entre os principais agentes locais envolvidos no sistema educativo local, 
sobre as questões fundamentais a considerar na definição da estratégia na Carta 
Educativa de Oleiros. 

 
Focus 
Group 

 

Contexto Interno 
(Análise VRIO) 

 

Contexto Externo 
(Análise PEST) 

 

Análise de Tendências 
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Entre os agentes envolvidos nas sessões realizadas, para além da Câmara Municipal de 
Oleiros (presidência, vereação de educação e outras equipas), referem-se os 
profissionais de educação e ensino (Agrupamento de Escolas). 

 

Como resultado da participação dos diversos intervenientes nas diferentes sessões de 
focus group foi possível identificar o conjunto de fatores primordiais de diagnóstico, 
oportunidades, ameaças, fatores de mudança e tendências (Quadro 2). 
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Quadro 2. Fatores de diagnóstico, oportunidades, ameaças, fatores de mudança e tendências 
identificadas através das sessões de Focus Group 

Fatores 
diagnóstico 

o População e demografia 

o Dinâmica socioeconómica 

o Dinâmica e organização escolares 

o Ação Social Escolar 

o Transportes 

o Recursos humanos 

Oportunidades 

o Emergência de um novo conceito de escola (global e inclusiva) 
e de aluno (perfil de saída) 

o Melhoria significativa dos indicadores de educação. 

o Elevada cobertura das respostas sociais. 

o Integração no sistema local dos fatores de qualidade educativa 
dos territórios de baixa densidade. 

o Equipamentos e outros recursos municipais disponíveis 

o Sensibilização para o papel das atividades não letivas e de 
relação educação formal/ educação não formal na formação 
das crianças e jovens do território. 

o Programação cultural e dinamização turística promovidas à 
escala intermunicipal 

Ameaças 

o Evolução demográfica global desfavorável 

o Envelhecimento da população 

o Concorrência de escolas fora do concelho. 

o Desmotivação generalizada dos intervenientes do sistema 
educativo. 

o Transferência de competências no setor educativo / recursos 
associados. 

o Reformas nacionais de educação. 

Fatores de 
mudança 

 
 

o Demografia / Fixação da população 

o Necessidades das famílias 

o Conceito de escola e de educação 

o Perfil dos alunos 

o Digitalização 

o Dinâmica cultural e turística 

Tendências 

o Envelhecimento da população 

o Oscilação da população escolar 

o Melhoria sustentada dos indicadores de educação. 
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Analisadas do ponto de vista evolutivo as fragilidades identificadas na elaboração da 
Carta Educativa de 1.ª geração (2006), face à atual realidade do território, importa 
proceder à reformulação da análise SWOT à luz das atuais dinâmicas populacional, 
socioeconómica e escolar do município.  

Conforme esquematizado inicialmente, é apresentada no Quadro 3 a análise SWOT 
sistematizada, combinando duas dimensões de análise fundamentais: a componente 
endógena do desenvolvimento (ambiente interno) e a componente externa (ambiente 
externo). 

 

Quadro 3. Matriz SWOT – Genérica por dimensão e componente 

Potencialidades Fragilidades 

o Elevada cobertura das respostas 
sociais, nomeadamente na Ação 
Social Escolar. 

o Emergência de um novo conceito de 
escola (global e inclusiva) e de aluno 
(perfil de saída). 

o Melhoria significativa dos indicadores 
de educação, nomeadamente uma 
evolução positiva da taxa de 
retenção e desistência com uma 
diminuição significativa nos últimos 
anos letivos.  

o Programas e projetos apoiados pelo 
município em articulação com o 
Agrupamento de Escolas e outros 
parceiros/entidades do território que 
dinamizam a operacionalização de 
uma educação inclusiva.  

o Parcerias e Protocolos de 
Cooperação (Student Exchange 
Programmes) 

o Disponibilização de Apoios e 
Complementos Educativos que 
respondem às necessidades das 
crianças e famílias. 

o Integração no sistema local dos 
fatores de qualidade educativa dos 
territórios de baixa densidade. 

o Equipamentos e outros recursos 
municipais disponíveis. 

o Sensibilização para o papel das 
atividades não letivas e de relação 

o Tendência acentuada para o 
envelhecimento populacional, 
traduzido pelo aumento da 
população idosa. 

o Despovoamento progressivo do 
concelho. 

o Recursos dedicados limitados em 
consequência da transferência de 
competências do setor da educação 
para os municípios. 

o Baixos rendimentos da população e 
poder de compra. 

o Baixos níveis de qualificação. 

o Tendência de decréscimo do número 
de alunos no ensino secundário 
profissional.  

o Limitados recursos pedagógico-
didáticos específicos que impedem a 
disponibilização dos apoios 
necessários às condições 
desenvolvimentais de algumas 
crianças com NE.  

o Necessidade de reforço de redes e 
de serviços públicos de proximidade. 
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educação formal/ educação não 
formal na formação das crianças e 
jovens do território. 

o Programação cultural e dinamização 
turística promovidas à escala 
intermunicipal. 

o Qualificação progressiva da 
população mais jovem. 

Oportunidades Ameaças 

o Articulação com a Comunidade 
Intermunicipal da Beira Baixa (CIMBB) 
no desenvolvimento de iniciativas e 
estratégias específicas no setor 
educativo, nomeadamente na 
promoção do sucesso e no apoio à 
inclusão. 

o Potenciação da rede de prestação de 
cuidados de saúde criada no 
concelho. 

o Dinamização da rede de bibliotecas 
escolares. 

o Descentralização de competências 
nos municípios. 

o Contexto patrimonial, paisagístico 
diverso e com elevado potencial. 

o Relação entre o IEFP e os restantes 
agentes locais para oferta de 
educação e formação. 

o Integração do concelho na rede de 
Centros Qualifica. 

o Perda populacional e saldo natural 
regressivo. 

o Territórios concorrentes com maior 
capacidade de atração de 
investimento empresarial e de 
retenção dos jovens e de fixação de 
talento.  

o Concentração dos investimentos e 
apoios comunitários nos principais 
aglomerados urbanos devido ao 
carácter fundamentalmente macro 
das políticas públicas e à progressiva 
centralização de serviços públicos em 
centros urbanos de maior dimensão.  

o  Tendência de progressiva 
diminuição do nº de alunos nos 
diferentes ciclos de ensino. 

o Recorrentes reformas nacionais na 
educação (e.g. política curricular e de 
organização do sistema educativo); 

o Desmotivação dos intervenientes do 
sistema educativo. 
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CAPÍTULO IV  
PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

NOVO PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 
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4 A CARTA EDUCATIVA: PROGRAMAÇÃO POR 
EIXO DE INTERVENÇÃO 

 

Neste capítulo apresenta-se a identificação do cenário de partida e a proposta de 
definição da nova estratégia educativa. Esta última compreenderá a apresentação dos 
princípios, objetivos e propostas de reorganização da rede escolar e dos critérios de 
qualidade de funcionamento do território educativo do concelho de Oleiros 
(indicadores de intervenção), considerando em primeiro lugar o balanço avaliativo do 
trabalho desenvolvido com a implementação da carta educativa de 1.ª geração e a 
apresentação da visão e missão para a definição da nova estratégia educativa.  

 
 

4.1 CENÁRIO DE PARTIDA 

O contexto demográfico a nível nacional aponta de forma inequívoca para um 
generalizado decréscimo da natalidade com impacto na renovação de gerações e no 
aumento do fenómeno do envelhecimento populacional. Esta tendência, com forte 
impacto no concelho de Oleiros, marca de forma indelével a reconfiguração da rede 
escolar municipal. Para esta reconfiguração concorrem igualmente aspetos como os 
índices de desenvolvimento do potencial humano do concelho observados na última 
década e uma cuidadosa avaliação das estruturas físicas de suporte ao sistema local de 
ensino, pretendendo-se, deste modo, garantir a definição de propostas sustentadas, 
com potencial para criar um sistema de ensino de qualidade no concelho de Oleiros. 

 

A Carta Educativa de Oleiros de 1.ª geração, elaborada no ano de 2006, visava como 
enunciado a racionalização e redimensionamento do parque de recursos físicos 
existentes e o cumprimento dos grandes objetivos da Lei de Bases do Sistema 
Educativo e dos normativos a partir dela emanados. 

A elaboração da Carta Educativa de 1ª geração era, entendida, na altura, como um 
documento estratégico, que deveria ir além das questões do ordenamento do parque 
escolar. Por esta razão, foi considerado como prioritário o desenho de uma estratégia 
municipal que com clareza definisse a posição do município de Oleiros em relação à 
interação com as questões educativas locais, as questões do envolvimento da 
comunidade educativa e em que as finalidades estivessem permanentemente abertas à 
discussão e participação públicas. 
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A estratégia educativa local então definida assentava em dois vetores estratégicos 
principais – equipamentos educativos por nível e ciclo de ensino e otimização do 
funcionamento escolar, sob os quais foram definidos um conjunto de ações a nível 
global e específico (Quadro 4). 

 

Quadro 4. Vetores estratégicos principais e respetivos objetivos específicos preconizados na 
Carta Educativa de 1.ª geração 

 
Vetores / Propostas 

 
Propostas Globais 

 
 

 
 

Equipamentos 
Educativos 

 
 
 

1. Manutenção a curto prazo das escolas básicas existentes no 
concelho, com requalificação da oferta, nomeadamente através de 
uma beneficiação das instalações que apresentem deficiências.  

2. Repensar, a médio prazo, a manutenção dos Jardim de Infância 
do Estreito e do Orvalho, uma vez que a projeção efetuada para 
2010/2011 aponta para um número de crianças bastante inferior 
ao número desejável para o seu funcionamento de acordo com as 
normas emanadas pelo Ministério da Educação.  

 
 
 
 
 

Otimização do 
Funcionamento 

Escolar 

1. Instalação do serviço de acesso à Internet e ligação das escolas 
em rede. 

2. Melhoria do material e recursos educativos disponíveis nas 
Escolas do 1º Ciclo e nos Jardins de Infância do concelho. 

3. Promoção, pelo agrupamento de escolas de Oleiros, de 
iniciativas e projetos que tenham como público-alvo ou 
participantes os alunos da educação Pré-escolar e do 1º Ciclo. 

4. Promoção da acessibilidade nos equipamentos educativos do 
concelho, através de uma revisão geral dos edifícios e respetiva 
adaptação à legislação em vigor para edifícios públicos. 

5. Candidatura a programas de financiamento europeus e 
nacionais de materiais e projetos de desenvolvimento. 

 
 

A Estratégia Educativa Municipal expressa na Carta Educativa de 1.ª geração decorreu 
da necessidade de encontrar uma resposta cabal para as necessidades sentidas pela 
comunidade educativa e pela sociedade em geral, visando obter contributos 
significativos para uma educação e formação de qualidade e para a melhoria do nível 
de vida dos cidadãos.  
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O balanço de execução das medidas propostas é amplamente positivo (investimento 
global de €770 160,76 – EB1 de Oleiros €580 784,22; EB1 do Estreito €180 455; EB1 do 
Orvalho 15 920,60) e leva-nos a considerar que a definição da nova estratégia 
educativa dever garantir a continuidade do trabalho desenvolvido e ser ampliada com 
o conjunto de propostas e iniciativas entretanto empreendidas pelo município e que 
potenciem o incremento dos níveis de qualidade do sistema educativo local e os 
fatores locais de inovação em educação.  

A melhoria significativa dos indicadores de educação observada nos últimos anos no 
concelho, cite-se a título de exemplo a taxa de retenção e desistência no Ensino Básico, 
com uma diminuição significativa (passou de 3,7% em 2016/2017 para 0,5% em 
2019/2020), sustenta o que acabámos de afirmar e configura, em conjunto com a 
imperiosa necessidade de manutenção dos programas de promoção do sucesso 
escolar empreendidos e de intervenção na melhoria do potencial de inovação 
educativa, a génese para a formulação da nova estratégia educativa. 

Neste sentido, a estratégia deve assentar num conjunto de princípios orientadores, 
que pautem as propostas em termos de planeamento e ordenamento estrutural do 
sistema de ensino local: 

1. Promoção de uma Política Educativa Coesa, Colaborativa e Participada, 
fomentando abordagens de colaboração entre todos os elementos do 
sistema relacional do território educativo, incluindo autarquia, escolas e 
famílias, para desenvolver e implementar políticas educacionais unificadas e 
participativas.  

2. Promoção de uma educação de qualidade, assente em recursos humanos 
(docentes e não docentes) capacitados e continuamente formados e na 
cooperação e compromisso entre autarquia e agrupamento de escolas, que 
potencie a visão educativa do município. 

3. Consideração do impacto dos Fatores - Área de Influência e Irradiação - 
como determinantes na definição do plano estratégico de redefinição e 
rentabilização do edificado escolar. 

4. Consideração dos estabelecimentos de educação/ensino como parte 
integrante de uma rede de equipamentos, concebidos como organizações 
colaborativas e harmoniosas, tanto no funcionamento interno como na 
interação com a comunidade. 

5. Promoção do desenvolvimento de estruturas conducentes à integração 
vertical e horizontal da Educação de Infância, Educação Básica e 
Secundária, tendo em vista o funcionamento coordenado dos serviços de 
apoio socioeducativo, a racionalização, rentabilidade e melhoria de qualidade 
dos recursos físicos e material didático, articulação entre os docentes dos 
diferentes níveis e graus de ensino, favorecendo o desenvolvimento de 
percursos escolares individuais completos e articulados na transição entre 
níveis e ciclos. 
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6. Criação de ambientes educativos sustentados por equipamentos 
adequados, com infraestruturas e equipamentos atuais. 

7. Promoção da escola como espaço inclusivo, humanista e ecológico. 

8. Diversificação do catálogo de oferta educativa e formativa no território, 
incluindo a oferta de atividades de enriquecimento curricular. 

9. Promoção de iniciativas que potenciem a criação de condições de 
igualdade no acesso à educação, nomeadamente requalificação dos serviços 
de apoio à família, ajuda económica e ocupação de crianças e jovens. 

10. Continuidade sustentada dos níveis de rendimento escolar no território 
educativo, com enquadramento na realidade educativa intermunicipal e 
nacional. 

A partir destes princípios, a Carta Educativa assume-se por integração no Plano Diretor 
Municipal como a ferramenta de gestão educativa que orienta os processos de decisão, 
monitorização e avaliação de todo o processo de implementação da proposta de 
intervenção a nível global e específico. 

Ancorada nestes princípios de base, a proposta de intervenção preconizada para o 
município de Oleiros na Carta Educativa visa fundamentalmente o desenvolvimento 
dos seguintes objetivos estratégicos gerais de intervenção: 

o consolidar a rede escolar existente, requalificando o edificado escolar 
obsoleto; 

o avaliar e determinar com rigor o impacto dos fatores - área de Influência e 
Irradiação- do edificado escolar para incrementar de forma sustentada os 
indicadores de qualidade da rede escolar; 

o otimizar a utilização dos recursos consignados à educação, priorizando os 
recursos tendentes à modernização e à digitalização; 

o orientação das intervenções sistemáticas nos equipamentos escolares em 
função do real desenvolvimento humano, económico e sociocultural e dos 
indicadores de qualidade conhecidos para os territórios educativos de cariz 
rural e baixa densidade populacional; 

o dotar o edificado escolar de condições de funcionalidade adaptativa e 
carácter ecológico;  

o criar projetos e iniciativas estratégicas de gamificação para incrementar o 
valor educativo dos equipamentos escolares, culturais e desportivos do 
concelho; 

o apostar na flexibilização curricular, como estratégia de modernização do 
sistema de ensino e encaixe na realidade local; 
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o apostar na criação de equipas multidisciplinares de ação educativa em rede, 
como estratégia de promoção do sucesso escolar; 

o criar o Portal Digital de Educação do Concelho Educativo de Oleiros, como 
estratégia para o combate ao isolamento dos diferentes elementos do sistema 
relacional das escolas; 

o promover a criação de iniciativas que favoreçam o intercâmbio de 
experiências no âmbito das dinâmicas de relação educação formal / educação 
não formal; 

o desenvolver em sistema de continuidade de projetos e iniciativas com 
avaliação positiva de impacto nos processos de formação e educação ao longo 
da vida. 

Enquadrado nesta realidade, impõe-se agora a definição do conjunto de objetivos 
estratégicos específicos que possibilitem o traçar de cenários de ação coerentes com a 
realidade educativa local e que conduzam à definição da nova programação por eixo 
de intervenção. 

 
 

4.2 CENÁRIOS DE INTERVENÇÃO – OBJETIVOS ESTRATÉGICOS  

4.2.1 Requalificação dos equipamentos de Educação Pré-Escolar e 
dos Ensino Básico e Secundário 

Este ponto enquadra a definição de objetivos estratégicos específicos que conduza, em 
face da avaliação efetuada ao edificado escolar do território, à definição do plano 
prospetivo de manutenção / intervenção no parque escolar do concelho, 
contemplando intervenções de manutenção/requalificação a calendarizar para todos os 
níveis de educação e ensino ministrados no território educativo do concelho, 

Ancorada no conjunto de princípios gerais a definição dos objetivos estratégicos 
específicos de intervenção física no edificado escolar organiza-se em duas categorias 
principais de ação enquadradas na natural organização do sistema educativo do 
concelho e nas próprias condições do edificado escolar: intervenções de manutenção 
ao nível da educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico, recentemente 
requalificado; intervenções de requalificação ao nível do edificado dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e ensino secundário, como se pode observar no Quadro 5. 
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Quadro 5. Objetivos estratégicos específicos/indicadores por eixo e categoria de intervenção - 
Requalificação dos equipamentos de Educação Pré-Escolar e dos Ensino Básico e Secundário. 

 
Eixo de 

intervenção 
 

 
Indicadores / 

categorias 

 
Objetivos Estratégicos Específicos 

 
 
 
 

Eixo I – 
Requalificação 

dos 
equipamentos de 

Educação Pré-
Escolar e dos 

Ensino Básico e 
Secundário 

 
 

 
 
 

 
Equipamentos com 

oferta de Educação Pré-
Escolar e do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico 

Assegurar o funcionamento da totalidade do 
edificado escolar em uso e recentemente 
requalificado, imprescindível face às 
condições de irradiação dos equipamentos do 
território educativo. 

Preservar, ancorado nos princípios de 
sustentabilidade ambiental, a qualidade dos 
equipamentos escolares, recentemente 
requalificados. 

Dotar gradualmente os equipamentos de 
condições de funcionalidade adaptativa. 

Criar nos equipamentos escolares da sede do 
concelho espaços específicos que favoreçam a 
educação inclusiva. 

Incrementar a taxa de digitalização dos 
equipamentos escolares, modernizando-os. 

 
 
 

Equipamento com 
oferta do 2.º e 3.º Ciclos 
do Ensino Básico e do 

Ensino Secundário 

Elaborar, ancorado nos princípios de 
sustentabilidade ambiental, eficiência 
energética, funcionalidade adaptativa e dos 
edifícios escolares inteligentes, o plano de 
requalificação da escola sede do 
agrupamento de escolas 

Requalificar integralmente o edifício central 
da escola sede do agrupamento de escolas. 

 
 
 
 

Residência de 
Estudantes 

Elaborar, de acordo com os princípios de 
sustentabilidade ambiental, eficiência 
energética, funcionalidade adaptativa e dos 
edifícios inteligentes de apoio técnico-didático 
ao setor da educação, o plano de 
requalificação da residência de estudantes do 
Concelho. 

Requalificar o edifício central da Residência 
de Estudantes do Concelho de Oleiros. 
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4.2.2 Promoção da qualidade e do sucesso educativo e formativo nas 
escolas do concelho 

Se a qualidade física do edificado escolar é fundamental para a concretização da visão 
estratégica adotada na carta educativa do concelho de Oleiros, ela só adquire 
relevância e sentido técnico-prático quando enquadrada numa visão estratégia que 
promova uma efetiva intervenção na promoção do sucesso educativo e formativo nas 
escolas do concelho. 

A definição dos objetivos estratégicos para a promoção da qualidade do sucesso 
decorre das prioridades e desafios identificados, bem como da visão estratégica e da 
perceção da importância de fomentar um sistema relacional escolar mais inclusivo, 
colaborativo e dinâmico, de respeitar a diferença, promover a cooperação municipal e 
intermunicipal e promover a exigência e o sucesso no processo educativo e na eficácia 
e eficiência na gestão dos recursos. A consideração de tais premissas conduz-nos à 
definição das categorias e objetivos estratégicos, os quais se apresentam a seguir ( 

Quadro 6). 

 
Quadro 6. Objetivos estratégicos específicos/indicadores por eixo e categoria de intervenção - 

Promoção da qualidade e do sucesso educativo e formativo nas escolas do concelho 
 

Eixo de 
intervenção 

 

 
Indicadores/Categorias 

 
Objetivos Estratégicos Específicos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eixo II –  
Promoção da 

qualidade e do 
sucesso 

educativo e 
formativo nas 

escolas do 
concelho 

 

 
 
 
 
 
 

Promoção de uma Política 
Educativa Coesa, 

Colaborativa e Participada 

Estabelecer, em sistema de continuidade e 
incremento, parcerias colaborativas entre o 
município, o agrupamento de escolas, 
associações, empresas locais e instituições 
culturais para enriquecer o ambiente 
educativo e promover a dinâmica da relação 
educação formal / educação não formal. 

Implementar políticas e programas que 
visem reduzir as disparidades no acesso à 
educação, visando a diminuição das taxas de 
abandono escolar e aumentando a 
participação dos alunos em situação de 
desvantagem. 

Implementar, em sistema de continuidade e 
incremento, programas e projetos locais, 
intermunicipais, nacionais e internacionais 
que promovam a qualidade do sucesso 
educativo e o aumento da população 
escolar. 

 
 

Criar, apresentar e implementar anualmente 
um programa municipal integrado de 
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Promoção da escola como 

espaço inclusivo, 
humanista e ecológico; 

atividades e campanhas educativas, 
tendentes ao desenvolvimento educativo 
sustentado. 

Incrementar o estabelecimento de parcerias 
/protocolos de inter-relação entre a 
Autarquia, o Agrupamento de Escolas e 
Instituições Locais, para desenvolver 
Programas Integrados de Educação e 
Formação (PIEF) com os alunos com 
dificuldade de acompanhamento do 
currículo regular. 

Repensar e redefinir as formas de utilização 
da tecnologia como recurso educativo, 
enquadrando essa utilização nos princípios 
da educação humanista e dos projetos 
académicos individuais de construção do 
conhecimento. 

Desenvolver projetos e iniciativas de 
educação social e emocional que ajudem os 
alunos e as famílias a desenvolver 
habilidades de integração e valorização 
pessoal. 

Desenvolver programas de formação 
contínua do pessoal docente e não docente, 
que visem a especialização no tratamento 
da diferença e a melhoria das condições 
específicas de integração.  

 
 

Promoção da 
flexibilização curricular 

como estratégia de 
adequação e 

modernização do sistema 
educativo local 

Criar e integrar no currículo formal projetos, 
áreas curriculares e disciplinas para 
responder a necessidades específicas da 
comunidade local, das famílias e dos alunos. 

Criar, com recurso a estratégias de 
gamificação, nos diferentes equipamentos 
culturais e desportivos do concelho 
dispositivos e iniciativas que incrementem o 
valor educativo contextual destes 
equipamentos. 
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4.2.3 Incentivos à oferta do ensino profissionalizante, perseguindo as 
áreas prioritárias 

Na continuidade das ações previstas no segundo eixo, as medidas de intervenção 
enquadráveis no âmbito do terceiro eixo centram-se fundamentalmente na 
componente imaterial das propostas de consolidação do desenvolvimento educativo 
do concelho de Oleiros, designadamente ao nível das ações de incentivo ao ensino 
profissionalizante e à formação ao longo da vida. 

A abordagem realizada neste ponto reflete, por um lado, o preconizado na estratégia 
educativa apresentada na Carta Educativa de 1.ª geração, nomeadamente em termos 
de medidas de intervenção e ações complementares e, por outro, nas iniciativas e 
programas de sucesso desenvolvidos ao longo dos anos no território educativo e a que 
urge dar continuidade. 

Atentando neste último aspeto, revelam-se particularmente relevantes para a definição 
da estratégia educativa neste eixo as iniciativas protocoladas de cooperação 
internacional (PALOP) para aumentar o número de alunos a frequentar o ensino 
secundário e em particular os cursos profissionalizantes, projetos de referência como o 
Oleiros Educa e o Programa de Ação Oleiros 21-25 ( 

Quadro 7). 
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Quadro 7. Objetivos estratégicos específicos/indicadores por eixo e categoria de intervenção - 

Incentivos à oferta do ensino profissionalizante, perseguindo as áreas prioritárias 
 

Eixo de 
intervenção 

 

 
Indicadores / 

Categorias 

 
Objetivos Estratégicos Específicos  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eixo III –  
Incentivos à oferta 

do ensino 
profissionalizante, 

perseguindo as 
áreas prioritárias  

 
Reforço das interfaces 
de comunicação com o 
mercado de trabalho e 
as estruturas produtivas 
e de investigação locais 

 

Adequar as ofertas de ensino profissional às 
reais necessidades da região, em particular 
do concelho. 

 

Desenvolver projetos de ação educativa de 
aproximação ao tecido empresarial e cultural 
da região. 

 

Reforçar os serviços de aconselhamento e 
orientação educativa e profissional. 

 
Adequação das ofertas 
de ensino e formação 
às reais necessidades 

da região, em particular 
do concelho 

Definir áreas prioritárias de formação 
profissional em articulação com o tecido 
empresarial local e regional. 

Criar uma rede de parcerias de intervenção 
estratégica na formação profissional. 

 
 
 
 

Fomento da 
aprendizagem e da 

formação ao longo da 
vida 

Promover o reforço da relação entre o IEFP e 
os restantes agentes locais com oferta de 
educação e formação. 

Divulgar as ofertas de ensino e formação 
existentes, quer de âmbito tecnológico, quer 
profissional, apresentando os planos de 
estudo, os conteúdos programáticos e as 
respetivas saídas profissionais. 

Projetar, estabelecer parcerias e integrar o 
território educativo na rede de Centros 
Qualifica. 

 

Na essência a Carta Educativa assume-se como o instrumento mor do planeamento 
estratégico-educativo e tem como objetivo fundamental a (re)qualificação da rede de 
equipamentos de educação e ensino no concelho, contribuindo para a promoção da 
qualidade do sistema educativo e formativo locais de acordo com as especificidades 
territoriais e a dimensão prospetiva subjacente.  



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

96 

 

Face ao cenário traçado, apresentam-se a seguir, de forma objetiva, as propostas de 
execução por eixo de intervenção que conduzirão à adequação da rede escolar às 
perspetivas de desenvolvimento do território educativo, acorde aos cenários de 
evolução demográfica e socioeconómica, assim como às necessidades e aspirações da 
população.  

 

4.3 PROPOSTA DE EXECUÇÃO POR EIXO DE INTERVENÇÃO 

4.3.1 Eixo I: Requalificação dos equipamentos com oferta de 
Educação Pré-Escolar e do Ensino Básico e Secundário 

No atual quadro evolutivo-demográfico, marcado por uma tendência generalizada de 
envelhecimento da população, acentua-se a necessidade de se proceder a 
ajustamentos na programação da rede escolar do concelho de Oleiros. Tal necessidade 
é reforçada pelas tendências subjacentes ao cenário prospetivo de evolução da 
população em idade escolar, traçado para o território até ao ano de 2031. 

Face ao exposto, e em coerência com o preconizado na Carta Educativa de 1.ª geração 
e todo o trabalho desenvolvido pelo município nos últimos anos, assumem-se um 
conjunto de propósitos nucleares associados ao ajustamento da programação neste 
eixo de intervenção, a saber: 

o consolidação da rede existente, dotando-a de infraestruturas modernas e 
adaptadas à prática de uma educação de qualidade em territórios de baixa 
densidade populacional;  

o orientar as intervenções no edificado escolar em função do desenvolvimento 
humano, económico e sociocultural do território; 

o estabelecer prioridades de intervenção; 

o otimizar a utilização dos recursos consagrados à educação; 

o evitar ruturas e desadequações da rede escolar à dinâmica social e ao 
desenvolvimento urbanístico, por referência ao PDM. 

Em linha com os princípios nucleares e objetivos estratégicos específicos traçados, há 
ainda a considerar um conjunto de aspetos relevantes que deverão estar subjacentes às 
ações de consolidação e requalificação da rede escolar, nomeadamente: 

o face à dimensão do território e as suas características geográficas, os 
estabelecimentos de educação e ensino não deverão ser considerados 
isoladamente, mas integrados em rede de equipamentos concebidos como 
organizações integradas e integradoras, tanto no plano interno como no das 
relações com a comunidade;  
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o a programação deverá perspetivar o ordenamento da rede escolar, 
privilegiando percursos sequenciais articulados para os alunos, com 
preocupações pedagógicas e sociais, otimizando recursos (físicos, humanos e 
financeiros); 

o a programação deverá visar a racionalização e consolidação sustentada da rede 
escolar da educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico existente, pois 
valores de irradiação com deslocações superiores aos quarenta minutos não são 
aceitáveis face às condições da rede viária e à orologia com forte impacto nas 
diferentes rotas dos transportes educativos desenhadas e implementadas pelo 
município; 

o a programação deverá ser consonante às orientações e objetivos traçados para 
a Educação nos planos municipal, intermunicipal e nacional. 

A configuração atual dos equipamentos escolares da rede pública carateriza-se pela 
concentração dos estabelecimentos na sede do concelho e nas freguesias do Estreito e 
do Orvalho. A existência, nestas últimas, de estabelecimentos de educação pré-escolar 
e 1.º ciclo do Ensino Básico a funcionarem com um número reduzido de alunos merece 
uma atenção especial por enquadramento na tríade – faixa etária da população escolar 
/ condições da rede de transporte escolar/ valores de irradiação face às condições 
orológicas do concelho. Quanto aos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino 
secundário, estes níveis são ministrados num único estabelecimento escolar, o que 
exige forte atenção à rede de transportes. 

Considerando as especificidades do território educativo e a garantia de condições de 
promoção de uma educação de qualidade no concelho de Oleiros, as necessidades de 
ajustamento centram-se essencialmente na consolidação da rede pública de jardins de 
infância e de escolas do 1.º ciclo do ensino básico, com especial atenção aos 
estabelecimentos onde estes níveis funcionam de forma isolada, procurando adequar-
se as necessidades da rede à procura do sistema educativo, numa ótica de 
rentabilização do parque escolar. 

Especificamente, em relação aos do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ao ensino 
secundário, a responsabilidade da autarquia efetiva-se através das competências 
assumidas na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
assente na identificação padronizada de tipologias de intervenção e custos.  

A necessidade urgente de realização de investimento no edifício sede do único 
agrupamento de escolas existente no concelho (requalificação e apetrechamento), 
identificado na carta educativa, é da competência do município. Tais investimentos 
compreendem igualmente a identificação, a elaboração e a aprovação dos projetos, o 
seu financiamento e a respetiva execução. 

As medidas propostas neste eixo respeitam exclusivamente a intervenções físicas no 
parque escolar público do território do concelho de Oleiros, contemplando 
intervenções ao nível da requalificação, visando sempre a promoção do sucesso e a 
excelência do sistema educativo local. 
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Importa salvaguardar que, atendendo ao grau de incerteza associado aos resultados de 
qualquer ensaio prospetivo, em todo o complexo processo de conceção das propostas 
de ajustamento na programação da Carta Educativa foram salvaguardadas duas 
questões principais: o melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais que 
são necessários mobilizar e a evolução projetada da população em idade escolar 
(procura escolar). 

Na sequência do exposto, no ponto a seguir é apresentada a proposta de intervenção 
física e sistematizada no Agrupamento de Escolas do concelho e na residência de 
estudantes. Por fim, ainda no âmbito do presente eixo de intervenção, é apresentada 
uma síntese das propostas, de acordo com o definido inicialmente. 

Note-se que as ações propostas decorrem da ponderação do diagnóstico efetuado a 
partir do trabalho de campo realizado, dos princípios subjacentes à estratégia 
educativa do Município de Oleiros e dos critérios de reordenamento da rede escolar.  

Do ponto de vista estratégico, estas ações enquadram-se nos objetivos operacionais 1 
e 2, com fundamento técnico-educativo na promoção da qualidade física e do sucesso 
educativo e formativo nas escolas, visando a qualificação do parque escolar em matéria 
de condições físicas e infraestruturas. 

Sendo o único agrupamento de escolas do concelho, a sua área de influência abrange 
a totalidade das freguesias, o AE Padre António de Andrade apresenta no ano letivo 
2023-2024 um total de 293 alunos (46 na educação pré-escolar; 85 no 1.º CEB; 114 nos 
2.º e 3.º CEB; e 48 no ensino secundário). 

Da ponderação das conclusões do diagnóstico, designadamente em termos de 
dinâmica de procura, projeções da população e necessidades apontadas nas fichas de 
sistematização física das escolas, bem como dos critérios de reordenamento da rede 
escolar, resultam um conjunto de propostas de intervenção para a programação da 
rede escolar do agrupamento. 

No  

Quadro 8 é apresentada a matriz conclusiva que estabelece a síntese das propostas de 
requalificação do edificado escolar e dotação de recursos/apetrechamento, em especial 
dos relacionados com a criação de espaços específicos que tornem efetiva a prática da 
inclusão educativa. 
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Quadro 8. Intervenções propostas para a programação da rede escolar do AE Padre António de 

Andrade e estruturas de apoio – Residência de Estudantes 
 

 
Escola 

Tipo de Intervenção 
Requalificação Reconversão Recursos/Apetrechamento 

Sede – Escola Básica e Secundária 
Padre António de Andrade, Oleiros 

 
X 

 
- 

 
X 

Residência de Estudantes X - X 

Escola Básica de Oleiros - - 
 

X 

Escola Básica de Estreito, Oleiros - - 
 
- 

Escola Básica de Orvalho, Oleiros - - 
 
- 

 

Note-se que em função dos estudos realizados se aposta na manutenção da rede 
atualmente existente, especificamente na rede de jardins de infância e escolas do 1.º 
CEB (Escolas Básicas) cuja evolução do número de alunos se tem revelado 
significativamente desfavorável, aliada à existência de turmas mistas, com mais de um 
ano de escolaridade. A manutenção do funcionamento destes espaços será alvo de 
uma reavaliação periódica, em sede de monitorização da Carta Educativa, no sentido 
de se aferirem as intervenções concretas a implementar, devidamente fundamentadas 
pela observância das dinâmicas registadas no concelho e a consideração do binómio 
faixa etária das populações escolares envolvidas / características viárias do concelho e 
valores da irradiação com impacto na rede de mobilidade. 

Neste sentido, os estudos de impacto da concentração das populações da educação 
pré-escolar e do 1.º CEB implicadas nos centros escolares do concelho revelam 
evidências críticas ao nível da influência na vida familiar, no bem-estar dos próprios 
alunos e na criação de condições favoráveis ao sucesso educativo. Mesmo 
considerando as vantagens evidentes do processo de concentração na sede do 
concelho para as variáveis: socialização, acesso aos recursos educativos e condições 
educativo-formativas em geral, não é possível determinar com rigor uma relação custo 
/ benefício favorável ao processo de concentração. Por esta razão, a decisão de 
manutenção da rede atual é inequívoca, devendo estas situações, como afirmámos, ser 
mantidas em estudo e ser analisadas periodicamente em sede do processo de 
monitorização da carta educativa. É forçoso que no processo de tomada de decisão 
sejam envolvidas as famílias.  

Ao nível do edificado das escolas básicas que configuram a rede de jardins de infância 
e escolas do 1.º CEB a requalificação necessária situa-se na dimensão -
Recursos/Apetrechamento – dotando-os de recursos didáticos e tecnológicos 
atualizados e fundamentalmente de espaços físicos e recursos técnicos e humanos para 
a prática efetiva da educação inclusiva. 
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As intervenções de requalificação devem obedecer ao estipulado nos objetivos 
estratégicos definidos no eixo de intervenção I e ser definidas a partir do desenho, com 
apoio técnico da DGEstE, de um projeto prioritário de intervenção, integrado na 
requalificação do edifício sede do agrupamento e da residência de estudantes.  

Ao nível do edificado da escola sede do agrupamento, que alberga a totalidade da 
população escolar do concelho dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, os níveis de obsoletismo e degradação observados nos registos de 
caracterização indicam a necessidade imperiosa e prioritária de intervenção ao nível da 
requalificação. 

A intervenção de requalificação na residência de estudantes é considerada como 
prioritária pela importância que este equipamento de apoio assume no contexto do 
território educativo local ao nível da criação de condições para o alcance dos objetivos 
estratégicos de incentivo á fixação da população escolar. 

As propostas de requalificação devem ser enquadradas não só no âmbito da 
especificidade do território, mas também no âmbito da integração do município de 
Oleiros na Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa (CIMBB), potenciando a criação 
de condições para o pleno envolvimento do concelho na estratégia regional de 
promoção do sucesso educativo. Devem, ainda, obedecer ao estipulado nos objetivos 
estratégicos definidos no eixo de intervenção I e ser definidas a partir do desenho de 
um projeto multimodal como a seguir se sistematiza (Quadro 9). 
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Quadro 9. Requalificação do Edifício Sede do AE Padre António de Andrade - Eixo I de 
Intervenção – Requalificação dos Equipamentos de Educação Pré-Escolar e dos Ensino 

Básico e Secundário 

Projeto Objetivos Estratégicos Responsabilidade Nível 

Requalificação do 
Edifício Sede do AE 

Escola Básica e 
Secundária Padre 

António de Andrade, 
Oleiros 

Elaborar, ancorado nos princípios 
de sustentabilidade ambiental, 
eficiência energética, 
funcionalidade adaptativa e dos 
edifícios escolares inteligentes e 
inclusivos, o plano de 
requalificação da escola sede do 
agrupamento de escolas 

Requalificar o edifício central da 
escola sede do agrupamento de 
escolas. 

CM de Oleiros/  

Apoio Técnico 
DGEstE /Ministério 

da Educação 

 

Prioritário 

Requalificação do 
Edifício da Residência 

de Estudantes do 
concelho de Oleiros 

 

 

Elaborar, ancorado nos princípios 
de sustentabilidade ambiental, 
eficiência energética, 
funcionalidade adaptativa e do 
edificado de apoio ao sistema 
local de ensino do plano de 
requalificação da residência de 
estudantes. 

Requalificar o edifício da 
residência de estudantes do 
concelho de Oleiros 

CM de Oleiros/  

Apoio Técnico 
DGEstE /Ministério 

da Educação 

Prioritário 

 
 

Complementarmente, e de modo a proporcionar uma perceção mais clara das 
propostas apresentadas, sob o ponto de vista espacial, apresenta-se um mapa geral da 
configuração física do parque e da rede de transportes escolares proposta para o 
território educativo (Mapa 2). 
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· Educação Pré-Escolar

· 1.º Ciclo do Ensino Básico

· 2.º e 3.º Ciclos e Secundário

(Circuito 1)

(Circuito 6)

(Viatura
Municipal)

(Viatura
Municipal)

(Circuito 7)

(Circuito 11)

(Circuito 2)

(Circuito 10)

(Viatura
Municipal)

(Circuito 3)

(Circuito 4)

(Circuitos 8 e 9)

(Circuito 5)

Mapa 2. Proposta geral de configuração da rede escolar pública e rede de mobilidade escolar
do concelho de Oleiros (Anexo III)
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4.3.2 Eixo II: Promoção da qualidade e do sucesso educativo e 
formativo nas escolas do concelho 

Na senda da promoção da qualidade e do sucesso no território educativo de Oleiros, a 
estratégia educativa deverá assentar na consideração das especificidades do concelho, 
consubstanciadas numa visão estratégica unificadora que potencie os projetos e ações 
de impacto relevante empreendidos nos últimos anos em sistema de continuidade e 
sistematização. 

Como assumido na definição dos objetivos estratégicos, a equidade no acesso à 
educação, a construção de uma escola inclusiva, humanista e ecológica, a integração e 
cooperação entre toda a comunidade educativa, o apoio ao aluno, ao educador e ao 
encarregado de educação e a criação de uma cultura de consciência de pertença à 
comunidade, apresentam-se como base para a construção de um novo conceito de 
escola de largo espetro e cariz moderno. 

Neste sentido, o conceito de qualidade do sucesso educativo e formativo a adotar no 
território educativo de Oleiros não deverá ser entendido em sentido restrito aplicado 
apenas aos indicadores escolares, mas num sentido mais amplo e ambicioso que 
considera o ajustamento dos percursos académicos aos perfis dos alunos, a 
disponibilização de um catálogo formativo que permita a definição de percursos 
alternativos, passíveis de integrar e responder adequadamente às necessidades da 
população. 

Efetivamente, a qualidade e o sucesso educativo e formativo nas escolas é mais do que 
a obtenção de taxas satisfatórias de aprovação e transição, devendo ser visto de uma 
forma mais abrangente, traduzida numa cultura colaborativo-educativa rumo ao 
alcance dos objetivos estratégicos adotados com recurso ao reforço de laços de 
colaboração e participação quer com os agentes educativos do território, quer com as 
famílias e encarregados de educação, potenciando a visão amplamente reconhecida do 
município, como município amigo das famílias e dos jovens. 

Face ao exposto, importa referir que no âmbito deste eixo de intervenção se define, em 
sistema de continuidade e potenciação da eficácia, o conjunto de medidas e iniciativas 
de promoção da qualidade do sucesso educativo e formativo que o Município e o 
Agrupamento de Escolas implementaram com avaliação de impacto positivo no ano 
letivo 2022-2023 e pretendem continuar a implementar, reforçar e diversificar nos 
próximos anos. Deste modo, no Quadro 10 apresenta-se o conjunto de ações 
promovidas e a promover pela autarquia e o agrupamento de escolas e que se 
consideram fulcrais para o alcance dos objetivos estratégicos / indicadores definidos 
para o eixo. Tais ações encontram-se sinteticamente descritas por categoria e público 
escolar-alvo. 
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Quadro 10. Ações de promoção da qualidade e do sucesso educativo e formativo no 
concelho de Oleiros, sistema de continuidade e potenciação da eficácia / Indicadores 

Ação / Iniciativa / 
Projeto 

Descrição 

Público Escolar - 
Alvo 

P
ré

-E
sc

o
la

r 

1
.º

 C
EB

 

2
. e

 3
-º

 C
EB

 

Se
cu

n
d

ár
io

 

Atividades de 
Animação e Apoio à 
Família (AAAF) e 
Componente de Apoio 
à família (CAF) 

Visa assegurar o acompanhamento das crianças 
que frequentam nas escolas básicas a educação 
pré-escolar (AAAF) e 1.ºCEB (CAF) da rede 
pública, antes ou depois do período diário de 
atividades educativas e nos períodos de 
interrupção letiva. 
 

P P   

Projeto Academia de 
Música 

Desenvolvido em parceria pelo Município e o 
AEPAA, visa a promoção do potencial educativo 
da música para o desenvolvimento integrado de 
competências e fator de impulso à identidade 
educativa e cultural. 
 

P P   

Atividades de 
Enriquecimento 
Curricular (AEC) 

Desenvolvidas em parceria pelo Município e o 
AEPAA, a reorganização do projeto das AEC é 
vital para a construção do conceito de escola a 
tempo integral, adaptação do currículo á 
realidade local e a formação integral dos alunos 
nas vertentes desportiva, artística, científica e 
tecnológica. 
 

 P   

Atividades de Apoio 
Pedagógico Acrescido 
(APA) 

Desenvolvidas pelo AEPAA, as medidas de apoio 
e reforço da aprendizagem são estruturantes na 
promoção da qualidade do sucesso educativo e 
no desenvolvimento de percursos individuais de 
aprendizagem sustentados. Continuidade e 
reforço. 
 

 P P P 

Desporto Escolar 

Visa o reforço dos indicadores de oferta de 
atividades de complemento curricular e 
promoção dos valores e princípios da educação 
integral, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no 
ensino secundário. 
 

  P P 

Refeições Escolares 

Visa a continuidade do fornecimento de refeições 
escolares aos alunos das escolas públicas do 
concelho, com supervisão nutricional. 
 

P P P P 

Transportes Escolares 

O Município de Oleiros assegura transporte a 
todos os alunos, através de uma rede organizada 
de circuitos que abrange todo o território 
educativo. 

P P P P 

Manuais Escolares / 
Cadernos de Atividades 

O Governo decidiu a gratuitidade dos manuais 
escolares para todos os alunos da escolaridade 

 P P P 
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obrigatória.  O Município de Oleiros optou, no 
âmbito do projeto Oleiros Educa, por 
complementar essa decisão com a oferta de 
cadernos de atividades para todos alunos. 
 

Material Escolar 
Atribuição alunos dos escalões A e B de material 
escolar. 
 

 P P P 

Plano Integrado e 
Inovador de Combate 
ao Insucesso Escolar 
(PIICIE II) 

Este plano integra um conjunto de projetos de 
promoção do sucesso escolar no território 
educativo de Oleiros. com abrangência 
intermunicipal e coordenados pela Comunidade 
Intermunicipal da Beira Baixa (CIMBB). 
Implementados com o envolvimento ativo da 
autarquia e do agrupamento de escolas, 
fundamentam-se na constituição de equipas 
multidisciplinares de intervenção com técnicos de 
diversas áreas (Terapia da Fala e Mediação). 
Continuidade. 
 

P P P P 

Rede de Bibliotecas 
Escolares (RBE) 

A participação da biblioteca escolar do AEPAA 
em projetos e atividades fomenta o 
desenvolvimento de competências nas áreas da 
leitura, dos media e da informação, em 
ambientes físicos ou digitais, constitui uma das 
mais importantes estratégias para o sucesso 
escolar e o desenvolvimento educativo e cultural 
das crianças e jovens do território educativo de 
Oleiros. Reforço e continuidade. 
 

P P P P 

Plano Nacional de 
Artes (PNA) 

Criado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 42/2019, de 21 de fevereiro de 2019, o PNA 
configura-se como o programa de articulação, 
potenciação da oferta cultural e educativa 
existente, designadamente a que decorre da 
missão, finalidades e áreas de intervenção dos 
seguintes programas e planos - Plano Nacional 
de Leitura; Plano Nacional de Cinema; Programa 
de Educação Estética e Artística; Programa Rede 
de Bibliotecas Escolares; Rede Portuguesa de 
Museus. 
 

P P P P 

Projeto ECO -ECOLAS  

Projeto internacional promovido pela Foundation 
for Environmental Education – FEE, cuja secção 
portuguesa é a Associação Bandeira Azul da 
Europa (ABAE) e tem o apoio de vários parceiros 
que colaboram em financiamentos específicos de 
diferentes atividades que visam a melhoria do 
desempenho ambiental das escolas, contribuindo 
para a alteração de comportamentos e do 
impacto das preocupações ambientais nas 
diferentes gerações. 

P P P P 
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Projeto Oleiros Educa 

Projeto de parceria entre a Câmara Municipal, o 
AEPPA, a Residência de Estudantes de Oleiros, a 
Diocese de Castelo Branco-Portalegre e a 
Segurança Social, visa o aumento do número de 
alunos em todos os anos de escolaridade, 
melhoria dos indicadores educativos e a criação 
de ambientes de aprendizagem inovadores. 
 

P P P P 

Plano de Ação para o 
Desenvolvimento 
Digital da Escola 
(PADDE) 

O Plano de Ação para o Desenvolvimento Digital 
da Escola é um plano que visa a inovação 
pedagógica, pretendendo agregar valor potencial 
à tecnologia, acompanhando a sua evolução e 
desta forma ser um núcleo promotor de 
mudança e inovação pedagógica. 
 

 P P P 

Oleiros Concelho 
Amigo das Famílias e 
das Crianças 

Um programa de ação local, que vai sendo 
construído e melhorado com a participação da 
comunidade local, fruto do seu envolvimento, 
das suas motivações e interesses. Visa tornar 
Oleiros um Conselho Amigo das Famílias e das 
Crianças através de diversas iniciativas que 
procuram pôr em prática os princípios da coesão 
social e do desenvolvimento sustentado. 
Configura-se como um programa estratégico 
trabalhado em articulação com vários setores 
municipais e instituições do concelho e assente 
em quatro vetores principais: incentivos à fixação, 
inclusão social; educação e sucesso educativo; 
cidadania e modernização. 
 

P P P P 

Projetos  
Erasmus  

Sob a égide da Comunidade Intermunicipal da 
Beira Baixa (CIMBB), o desenvolvimento de 
projetos no âmbito do programa Erasmus +, 
assume papel estratégico na diversificação de 
metodologias pedagógico-didático e na inovação 
nas formas de gestão/organização pedagógica 
ao nível da educação pré-escolar e do ensino 
básico e secundário. 
 

P P P P 

Parcerias e Protocolos 
de Cooperação 
(Student Exchange 
Programmes) 

Aproveitado o potencial da Residência de 
Estudantes, a continuidade dos programas de 
intercâmbio é fundamental para a fixação da 
população escolar e a dinamização do ensino 
secundário, especificamente na vertente 
profissional. 
 

   P 

Projetos nonius, 
invictus, Eng+: 

Visam a inovação através de abordagens 
diferenciadoras nos ensino e aprendizagem da 
Matemática, do Português e do Inglês, 
respetivamente. 
 

   P 



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

107 

 

Projeto Troca por Troca 

Projeto da responsabilidade do AEPAA, destinado 
`comunidade escolar, que visa, através da 
disponibilização de diversos recursos 
pedagógico-didáticos, capacitar para o uso do 
dinheiro e contribuir para literacia financeira 
ecológica e o carácter empreendedor. 
 

 P P P 

 

 

Complementarmente às iniciativas anteriormente elencadas, muitas das quais 
constituem já dinâmicas de continuidade no Município nos últimos anos, e numa 
perspetiva de programação a médio prazo deste eixo, observa-se a relevância da 
aposta e investimento na implementação de um conjunto de medidas adicionais que se 
descrevem de seguida.  

Estas medidas, resultantes do diagnóstico e da definição da estratégia educativa para o 
concelho de Oleiros, correspondem à pragmatização dos objetivos estratégicos da 
Carta Educativa de Oleiros (ponto 1.2. - Objetivos Estratégicos). 

Considerando a sua essência, bem como o carácter abrangente, este é o eixo de 
intervenção que mais contribui para a consecução dos objetivos estratégicos, na 
medida em que apresenta uma relação intrínseca de transversalidade entre eixos e, 
portanto, com as respetivas medidas de intervenção, conforme apresentado de seguida 
no Quadro 11. 

  



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

108 

 

Quadro 11. Ações de promoção da qualidade e do sucesso educativo e formativo no concelho 
de Oleiros, sistema de curto e médio prazo 

Ação / Iniciativa / Projeto Descrição 

Público Escolar - 
Alvo 

P
ré

-
Es

co
la

r 

1.º 
CEB 

2. e 
3-º 
CEB 

P
ré

-
Es

co
la

r 

Rumo à construção de uma 
escola como espaço 
inclusivo e humanista, mais 
adequada aos atuais perfis 
de alunos, pais e 
professores no território 
Educativo de Oleiros. 

Complementarmente, às medidas 
elencadas no eixo I de intervenção 
física no edificado escolar para o dotar 
de condições propícias à prática de 
uma educação verdadeiramente 
inclusiva e humanista, assume-se como 
estruturante a orientação e adequação 
da política educativa no território para 
responder ao “Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória”, 
homologado pelo Despacho n.º 
6478/2017, de 26 de julho, 
Em sistema de continuidade do 
trabalho já empreendido pelo 
Município e o AEPAA neste campo, 
deve, numa primeira fase, ser definida 
uma matriz que oriente a ação tanto no 
âmbito da educação formal como no 
da relação com a educação não formal 
e, numa segunda fase, a reconfiguração 
dos documentos estruturantes e linhas 
de ação orientando-as para estes 
princípios e visão. 

P P P P 

Incentivos ao 
desenvolvimento de 
respostas para os alunos 
com necessidades 
educativas durante e após o 
término do percurso 
educativo 

Esta medida em articulação com a 
anterior e as definidas para o ensino 
profissionalizante do eixo III, visa a 
promoção de ações de sensibilização 
junto de agentes económicos locais e 
regionais, de modo a ser criada uma 
rede de entidades parceiras, que 
possibilitem a criação de uma Bolsa de 
Emprego Social, com benefícios 
concedidos às Empresas e outras 
entidades empregadoras. 

  P P 

Desenvolvimento de um 
programa identitário com 
conteúdos adequados aos 
diferentes níveis de ensino 
que dê corpo ao processo 
de flexibilização curricular 
ao nível formal e adeque a 
dinamização das Atividades 
de Enriquecimento 
Curricular (AEC) e as 
Atividades de Animação e 

 
O desenvolvimento de um programa 
identitário com áreas e conteúdos 
apropriados aos diferentes níveis de 
ensino, que contribua para a afirmação 
da identidade do sistema educativo 
local e promova nas crianças e jovens o 
reforço do sentimento de pertença e de 
cidadania. 
 
A matriz do programa deve ter como 

P P P P 
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Apoio à Família (AAAF). referência os princípios e áreas 
elencados no Potencial de 
Desenvolvimento Humano do Concelho 
de Oleiros. 

 

 

4.3.3 Eixo III: Incentivos à oferta do ensino profissionalizante, 
perseguindo as áreas prioritárias 

Assumindo como princípio de visão estratégica do Município que a educação e a 
formação se configuram como meios privilegiados de coesão social e cultural para a 
vida de qualquer cidadão, independentemente da idade e/ou nível de escolaridade, a 
promoção e o incentivo às ofertas de educação e formação e de ensino 
profissionalizante no concelho perfilam-se como vitais. 

O conjunto de propostas definido para este eixo, dirigido a jovens e adultos, 
pretendem, por enquadramento no Potencial de Desenvolvimento Humano, elevar os 
níveis de qualificação da população ativa e proporcionar aos jovens percursos 
alternativos que esbatam as dificuldades de integração e/ou motivação no ensino 
formal.   

Definidas transversalmente, por relação e enquadramento com as medidas traçadas 
para os eixos i e II, as propostas de intervenção a implementar no contexto do eixo III 
integram a componente imaterial das propostas de desenvolvimento educativo 
sustentado do concelho.  

De acordo com os objetivos estratégicos traçados, a análise de diagnóstico efetuada e 
os dados recolhidos nos diferentes focus group realizados, merecem destaque um 
conjunto de medidas e iniciativas de promoção e incentivo à oferta do ensino 
profissionalizante que o Município e o Agrupamento de Escolas implementam e 
pretendem continuar a implementar, reforçando e diversificando no futuro o potencial 
do ensino profissionalizante para o desenvolvimento sustentado do concelho.  

No Quadro 12 define-se um conjunto de ações promovidas e a promover, em sistema 
de continuidade e potenciação, pela autarquia e o agrupamento de escolas e que se 
entendem como determinantes para a afirmação dos percursos profissionalizantes no 
concelho. À semelhança do adotado para os eixos I e II, as propostas de intervenção 
encontram-se sinteticamente descritas, para além de identificado o público-alvo 
(população escolar / jovens pós-escolarização / população adulta) a que se dirigem. 
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Quadro 12. Ações de Incentivo à oferta de ensino profissionalizante no concelho de 
Oleiros, sistema de continuidade, potenciação e novas intervenções 

Ação /Projeto / 
Iniciativa 

Descrição Público-alvo 

Promoção da 
Orientação Vocacional 
Jovem 

Visando o auxílio aos jovens e famílias 
na tomada de decisão em relação à 
orientação profissional, a Autarquia, o 
Agrupamento e a Comunidade 
intermunicipal da Beira Baixa, em 
parceria com instituições de ensino 
superior e profissional, devem promover 
eventos e iniciativas que divulgando as 
diversas saídas profissionais disponíveis, 
facilitem e garantam a informação 
necessária aos jovens e famílias que se 
preparam para decidir o rumo 
profissional, colaborando na Orientação 
Vocacional. 

 
 
Alunos e comunidade 
escolar em geral, 
particularmente os 
alunos dos 2.º e 3.º 
Ciclos do Ensino Básico 
e Ensino Secundário 

Promoção da articulação 
educativa entre 
autarquia, agrupamento, 
IEFP, tecido empresarial 
e instituições de ensino 
superior da região para 
a diversificação da 
oferta de ensino 
profissionalizante no 
território 

A articulação entre autarquia, 
agrupamento de escolas, IEFP, 
associação empresarial, escolas 
profissionais e instituições de ensino 
superior da região visa, no contexto da 
presente medida de intervenção, 
múltiplas dimensões: projetos e 
atividades desenvolvidas pelo 
agrupamento e disponibilização no 
território de oferta de ensino 
profissionalizante de nível superior 
(Especialização Tecnológica), de acordo 
com as necessidades do concelho. 

População escolar dos 
2.º e 3.º ciclos do 
Ensino Básico e Ensino 
Secundário e população 
em geral 

Impulso Empreendedor 

Iniciativas de estímulo ao 
empreendedorismo, promovidas pelo 
município, que visem desenvolver uma 
cultura empreendedora junto da 
população em geral e a dinamização e 
criação de ideias e projetos 
empreendedores. 

 

 

4.4 ENQUADRAMENTO NA POLÍTICA URBANA MUNICIPAL 

Nos termos do disposto no ponto 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de 
janeiro, a revisão da Carta Educativa deverá garantir a coerência da rede educativa com 
a política urbana do município, integrando o Plano Diretor Municipal (PDM) respetivo. 
Neste sentido, a Carta Educativa configura-se como instrumento de planeamento, 
complementar e integrante das políticas de ordenamento do território, 
designadamente o PDM.  
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O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT, Lei 99/2019, 
de 5 de setembro) define, em contexto de revisão, as grandes opções para a estratégia 
nacional e define, juntamente com o Plano Regional de Ordenamento do Território 
(PROT) as orientações estratégicas a implementar nos Planos Municipais de 
Ordenamento do Território (PMOT). O referido documento estruturante define um 
conjunto de orientações para a elaboração dos Planos Municipais de Ordenamento do 
Território, entre as quais se destaca o “reordenamento das redes de educação 
garantindo a adequabilidade às dinâmicas e a respetiva eficiência”, o que se configura 
como particularmente relevância no âmbito do processo de revisão da Carta Educativa 
de Oleiros  

A primeira revisão do PDM de Oleiros foi elaborada e publicada através do Aviso n.º 
11679/2015, de 13 outubro; em 2017, foi alterado por adaptação através do Aviso n.º 
12103/2017, de 10 de outubro. Atualmente, o Aviso n.º 5840/2020, de 6 de abril, dá 
corpo a mais recente intenção de revisão, elencando os domínios prioritários de 
intervenção. Enquadra-se, portanto, nos designados Planos de 2ª que se caracterizam 
pela implementação de uma gestão mais estratégica, assente na programação da 
ocupação; na introdução da definição da Estrutura Ecológica bem como da Avaliação 
Ambiental Estratégica, esta última, determinante no apoio à decisão.  

O modelo estratégico de desenvolvimento territorial preconizado para o Concelho de 
Oleiros obedece a uma visão que reverte para o reforço da criação de condições de 
fixação da população, privilegiando a gestão urbana qualitativa, centrada na utilização 
dos espaços já infraestruturados e de valorização do património existente, em 
consonância com as tendências de ordenamento do território europeu, nacional e 
regional. 

Em termos estratégicos, no contexto da revisão do PDM foram definidos seis objetivos 
estratégicos, nos quais assenta a Visão de desenvolvimento Oleiros 2025, a saber: 

1. a sustentabilidade ambiental promovendo a adequada proteção e salvaguarda 
dos recursos e valores naturais e paisagem compatibilizando-as com as 
necessidades de solo para as atividades económicas, residenciais e de recreio e 
lazer; 

2. a fixação da população e o rejuvenescimento da sua estrutura etária; 
3. a afirmação da vila de Oleiros como centro urbano de referência no contexto 

regional; 
4. a promoção de uma rede sustentável de equipamentos coletivos; 
5. a promoção da construção sustentável através da reabilitação e requalificação 

urbanas e da proteção e valorização do património construído; 
6. a articulação com as orientações estabelecidas pelos programas no âmbito 

nacional, regional e intermunicipal com incidência territorial. 

Orientando-se a Carta Educativa do concelho por duas grandes vertentes de atuação 
(estratégica e operacional), na medida em que traduz quer a (re)definição da estratégia 
educativa municipal, quer as propostas de requalificação do edificado escolar, com 
foco no edifício da sede de agrupamento, é indissociável do território e das dinâmicas 
que aí se desenvolvem, pelo que é fundamental o seu enquadramento ao nível da 
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estratégia de fixação da população e rejuvenescimento da faixa etária da mesma 
preconizado no PDM. 

 Neste sentido, o PDM de Oleiros deve constituir-se como uma matriz de referência 
para toda a atuação no território educativo. O sistema educativo local no seu global e 
as escolas em particular constituem, de facto, equipamentos estruturantes para a 
reorganização do território, representando elementos fundamentais em termos de 
coerência, equidade e coesão territorial e social.  

Esta importância é reconhecida e espelhada no PDM do concelho, em especial num 
dos objetivos estratégicos deste instrumento territorial, designadamente no objetivo “2. 
a fixação da população e o rejuvenescimento da sua estrutura etária”. Este objetivo, 
impossível de concretizar sem um sistema local de ensino forte, de qualidade e atrativo, 
ancorado numa rede sustentada de equipamentos coletivos, incluindo os educacionais, 
numa base de ambição e modernidade e à medida da importância da referência 
regional que o concelho ambiciona ocupar, como definido no objetivo estratégico 3.  

Desta forma, os equipamentos coletivos e, dentro destes, os equipamentos educativos 
afiguram-se de grande relevância no âmbito do PDM de Oleiros, não só em termos de 
enquadramento nos objetivos específicos nele consagrados, como no que respeita ao 
estabelecimento dos critérios de programação a considerar na concretização das 
propostas de requalificação do edificado escolar municipal que integram a carta 
educativa, em específico da escola sede do agrupamento de escolas como se apresenta 
no Quadro 13. 

 

Quadro 13. Ações preconizadas na Carta Educativa de Oleiros / PDM no âmbito da 
Requalificação dos Equipamentos Educativos 

 

Ação 
Entidade 

promotora 
Fonte de 

Financiamento 
Estimativa 
orçamental 

Requalificação dos blocos centrais do 
edifício sede do Agrupamento de 
Escolas (Escola Básica e Secundária 
Padre António de Andrade, Oleiros) 

CMO / Apoio 

Técnico DGEstE 
Portugal 2030 1.200.000 

euros 

Requalificação da Residência de 
Estudantes do Concelho de Oleiros 

CMO / Apoio 

Técnico DGEstE/ 

CIMBB 

Portugal 2030 1.500.000 
euros 

 

Por outro lado, e no que respeita ao planeamento em causa, de referir que, aquando 
dos processos de revisão do PDM encetados em 2015, 2017 e 2020, não tinha ainda 
sido dado início à revisão da Carta Educativa, pelo que a Carta em vigor no concelho de 
Oleiros datava de 2006. O processo de revisão da Carta Educativa permitiu identificar, 
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com base na atualização do diagnóstico e da dinâmica escolar, as atuais necessidades 
da rede educativa escolar, quer em termos de procura, quer de oferta, possibilitando 
um eventual ajuste e/ou alteração face às ações previstas no PDM de Oleiros, assim 
como à respetiva priorização e calendarização.   

 

4.5 COMPETÊNCIAS ASSUMIDAS PELO MUNICÍPIO EM 
MATÉRIA DE EDUCAÇÃO 

 O Dec. Lei nº21/2019, de 30 de janeiro, organiza num único diploma legal as 
competências nas autarquias locais e comunidades intermunicipais nas vertentes de 
planeamento, investimento e gestão e, ainda, o funcionamento dos conselhos 
municipais de Educação. 

Este instrumento possibilitou a organização por sistematização do conjunto de 
transferências gradualmente delegadas no poder local ao longo de décadas com 
especial referência para o Decreto-lei 144/2018, de 28 de julho; Lei 75/2013, de 12 de 
setembro; e Lei 50/2018, de 16 de agosto e que nos permite sistematizar o conjunto de 
domínios educativos em que o município de Oleiros intervém e foram objeto de análise 
e intervenção no âmbito desta carta educativa. A saber, 

o rede educativa – ordenamento e revisão periódica da rede em articulação com 
o departamento governamental competente; 

o investimento (edificado escolar) – construção, requalificação, modernização e 
apetrechamento dos edifícios com oferta de Educação Pré-escolar; 1.º, 2.º e 3.º 
Ciclos do Ensino Básico; e Ensino Secundário; 

o ofertas de educação e formação – planeamento plurianual; 
o apoios e complementos educativos – escola a tempo inteiro, refeições 

escolares, residência e alojamento e segurança escolar; 
o transportes escolares – elaboração do plano anual e controlo do 

funcionamento; 
o recursos humanos – recrutamento, seleção, gestão e formação do pessoal não 

docente; 
o financiamento – gestão das dotações relativas às competências 

descentralizadas.  

Na sequência da assunção obrigatória deste leque de competências por ope legis em 
31 de março de 2022, i.e., sem dependência de qualquer formalidade adicional de 
assunção, decidiu o Município, dando forma ao desenvolvimento de uma política 
educativa de coesão e colaboração no território, proceder a sua delegação no 
Agrupamento de Escolas Padre António de Andrade, nos estritos termos formalizados 
no contrato (vide anexo II) assinado entres as partes, após aprovação  
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4.6 SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO FACE ÀS METAS DA ATUAL 
POLÍTICA GOVERNAMENTAL 

Na configuração dos processos de monitorização e atualização da Carta Educativa, 
reveste-se de significativa importância o enquadramento das dinâmicas educativas do 
concelho à luz das metas da atual política nacional.   

Globalmente, o Programa Educação 2015 define dois objetivos de ação prioritários, por 
sua vez sustentados em metas educativas a alcançar nos 5 anos seguintes. Assim, como 
objetivos do Programa enumeram-se:  

o melhorar as competências básicas dos alunos portugueses;  
o assegurar a permanência no sistema de todos os jovens até aos 18 anos, 

garantindo o cumprimento da escolaridade obrigatória de 12 anos.  

Para o alcance destes objetivos, o Programa define um conjunto de metas educativas, 
que se traduzem, para efeitos de monitorização da Carta Educativa de Oleiros, em dois 
indicadores distintos:  

o resultados em provas nacionais por nível de ensino, nomeadamente quanto às 
provas de aferição (2.º, 5.º e 8.º anos de escolaridade), aos exames finais de final 
de ciclo (9.º ano) e exames nacionais do ensino secundário, de português e 
matemática;  

o taxas de repetência (insucesso) e abandono por ano de escolaridade. 

Esta abordagem permitirá aferir acerca do grau de cumprimento ou desvio do conjunto 
do sistema educativo do concelho de Oleiros relativamente às metas definidas no 
âmbito nacional. A análise consubstanciada nos indicadores supracitados, que se 
interligam de forma direta ou indireta, permitirá tirar ilações sobre o sistema local de 
ensino e monitorizar avanços nos domínios das competências básicas da educação. 
Nas tabelas a seguir (Tabela 35) apresentam-se os dados de cada um destes 
indicadores. 

  



Carta Educativa do Município de Oleiros – 2.ª Geração 

 

115 

 

 

Tabela 35. Resultados em provas nacionais por nível de ensino e ano de escolaridade (provas 
de aferição) 

Provas de Aferição 
Ano / Prova Anos Domínio Oleiros NUTS III Nacional 

2.º 
Ano 

(1.º 
Ciclo) 

Português e 
Estudo do 
Meio (25) 

 

2021/22 

Conhecer/Reproduzir 56,8 54,2 53,4 
Aplicar / Interpretar 52,3 52,1 53,3 

Raciocinar / Criar 59,8 46,9 48 

Matemática e 
Estudo do 
Meio (26) 

 

2021/22 

Conhecer/Reproduzir 87,2 73,2 73,2 

Aplicar / Interpretar 85,1 72,1 71,6 

Raciocinar / Criar 48,5 42,4 41,1 

5.º 
Ano 

(2.º 
Ciclo) 

Matemática e 
Ciências 

Naturais (58) 

 

2021/22 

Conhecer/Reproduzir 55,7 47,8 48,3 

Aplicar / Interpretar 57,5 47,7 49,7 

Raciocinar / Criar 22,9 27,5 28,1 

8.º 
Ano 

(3.º 
Ciclo) 

 

Português 
(85) 

 

2021/22 

Conhecer/Reproduzir 65,7 68,1 66.9 

Aplicar / Interpretar 52,6 58,9 57,9 

Raciocinar / Criar 51,5 51,6 52,3 

 

Na Tabela 36  explicitam-se os resultados obtidos nas Provas de Aferição realizadas no 
2º ano - 1º Ciclo, no 5º ano - 2º Ciclo e 8º ano, correspondente ao 3º Ciclo do Ensino 
Básico, comparando os resultados obtidos no concelho de Oleiros, na NUTS III e a nível 
nacional. Os domínios contemplados são o Português e Estudo do Meio, a Matemática 
e Estudo do Meio, no 2º ano de Escolaridade, a Matemática e Ciências Naturais, no 5º 
ano de Escolaridade e o Português, no 8º ano de Escolaridade. 

Tendo como suporte a análise da situação do Município de Oleiros face às metas da 
atual política governamental, nomeadamente no que diz respeito à promoção das 
competências básicas dos alunos portugueses, evidenciam-se os resultados, em geral, 
positivos obtidos nas provas nacionais, nas provas de Português e Matemática, 
superando em alguns dos domínios e a nível do 1º Ciclo, quer os resultados obtidos na 
NUTS III, quer os resultados nacionais. Destaca-se o valor obtido no domínio 
“Raciocinar/Criar” com um resultado de 59,8, enquanto a nível nacional o valor obtido 
foi de 48. 

Relativamente aos valores obtidos na prova de Matemática e Ciências Naturais, no 5º 
ano, apenas no domínio “raciocinar/criar” os resultados são inferiores (22,9) aos 
obtidos na NUTS III (27,5) e a nível nacional (28,1). 
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Ressalta-se o facto dos resultados obtidos nos exames do 8º ano, no exame de 
Português, serem ligeiramente inferiores aos obtidos pelos alunos na NUTS III e a nível 
nacional. 

 

Tabela 36. Resultados em provas nacionais por nível de ensino e ano de escolaridade (exames 
nacionais de português e matemática) 

Provas de Final de Ciclo e Exames Nacionais 

Ano / Prova Anos Oleiros 
NUTS 

III 
Valores 

Nacionais 

9.º Ano 

(3.º Ciclo) 

Português (91) 
2022/2023 62,7 - 61 
2021/2022 61 54 55 

Matemática (92) 
2022/2023 48,4 - 43 
2021/2022 52 45 45 

11.º Ano 

(Secundário) 

Português (639) 
2022/2023 11,2 - 12,5 
2021/2022 8,1 11,6 10,9 

Matemática A (635) 
2022/2023 10,5 - 11,0 
2021/2022 11,5 12,7 11,9 

Matemática Aplicada às 
Ciências Sociais (835) 

2022/2023 -  12,1 
2021/2022 9,8 - 10,5 

 

Se nos detivermos nos dados apresentados referentes aos resultados obtidos em 
provas nacionais de final de Ciclo, destaca-se, mais uma vez, os resultados positivos 
obtidos no concelho de Oleiros no 9º ano, superando os valores nacionais nas áreas do 
Português e da Matemática, particularmente no ano letivo de 2021/2022. 

No que diz respeito aos resultados conseguidos nos exames do 11º ano, verifica-se, 
que, em ambos os anos letivos reportados na Tabela, são ligeiramente inferiores na 
prova de Português quando comparados com os resultados nacionais. A mesma 
situação traduz os resultados obtidos na prova de Matemática A e Matemática 
Aplicada às Ciências Sociais. 

Se cruzarmos estes dados com outros indicadores que devem ser tidos em conta para 
avaliar a situação do município de Oleiros face às metas da atual política 
governamental, nomeadamente as taxas de repetência (insucesso) e de abandono por 
ano de escolaridade, constata-se que a situação no Concelho de Oleiros apresenta 
resultados positivos, sobretudo se tivermos em consideração as características 
demográficas, económicas, educativas e sociais deste território. Esta situação não deve 
ser alheia à atenção e ao investimento que a autarquia, em articulação com o 
Agrupamento de Escolas, tem dedicado à operacionalização de medidas promotoras 
do sucesso educativo e de uma Educação Inclusiva. 
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4.7 CALENDARIZAÇÃO DA CONCRETIZAÇÃO DAS PROPOSTAS / 
CRONOGRAMA 

Em termos de calendarização das propostas de intervenção física e desenvolvimento 
das propostas da qualidade do sucesso e incentivos ao ensino profissionalizante, as 
ações a concretizar foram categorizadas de acordo com a respetiva prioridade de 
intervenção e/ou a necessidade de ações de continuidade e sistematização, tendo sido 
consideradas duas vertentes distintas:  

o 1.ª vertente: as ações correspondentes a esta vertente referem-se àquelas cuja 
prioridade de execução é elevada, pelo que se conjetura que possam ocorrer 
até ao final ano letivo 2024/2025. Em particular as intervenções físicas que 
correspondem a ações que não dependem apenas do orçamento municipal, 
mas de financiamento ou de outros programas já em curso ou previstos, bem 
como a ações preconizadas no PDM de Oleiros no âmbito dos equipamentos 
educativos, permitindo a organização e comunicação em tempo útil e a 
observância dos critérios de continuidade pedagógica;   

o 2.ª vertente: as ações correspondentes a esta vertente referem-se àquelas que 
devem ser desenvolvidas gradualmente em sistema de continuidade, pelo que 
se conjetura que possam iniciar-se no imediato. A concretização destas 
intervenções estará condicionada a uma reavaliação anual, fundamentada pela 
observância das dinâmicas registadas no concelho, decorrente da 
operacionalização dos mecanismos de monitorização da Carta Educativa.  

Face ao exposto, apresenta-se no Quadro 14 a calendarização geral das propostas de 
programação previstas na Carta Educativa de Oleiros, contemplando as vertentes 
anteriormente mencionadas.  
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Quadro 14. Cronograma geral das propostas de ajustamento na programação 

2023 

Revisão da Carta Educativa 

2023-2024 2024-2025 2025-2026 2026-27 2027-2028 

1.ª Vertente 

Requalificação dos blocos centrais da 
escola sede do Agrupamento de Escolas 
(AEPAA) 

 

Requalificação da Residência de Estudantes do Concelho de 
Oleiros 

 

Apetrechamento/Recursos - Educação Inclusiva – Escola Básica de Oleiros 

2023-2024 2024-2025 2025-2026 2026-2027 2027-2028 

2.ª Vertente 

Implementação em sistema de continuidade e introdução das novas propostas de promoção 
do sucesso educativo e incentivos ao ensino profissionalizante. 

 ______________________Monitorização da CE ________________________ 

 

Por último, fica salvaguardada a possibilidade de poder vir a registar-se a necessidade 
de alteração da priorização de determinadas ações, em sede de implementação da 
Carta Educativa, em função das dinâmicas que se venham a verificar no território e na 
própria evolução do conhecimento e das práticas em educação. O contínuo processo 
de monitorização da implementação da Carta Educativa desempenhará um papel 
fundamental, permitindo antever este tipo de situações, permitindo atuar de forma 
atempada e eficiente, em resposta às necessidades sentidas.  

Acresce ainda ao referido, o facto de as prioridades estabelecidas estarem sujeitas à 
aprovação de fontes de financiamento comunitário e, pontualmente, do Ministério da 
Educação e Ciência (estabelecimento dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

5.1 SÍNTESE DAS PRINCIPAIS CONCLUSÕES  

A Carta Educativa representa em si mesma um instrumento de planeamento 
estratégico que tem como objetivo o (re)ordenamento da rede de equipamentos de 
educação e ensino, contribuindo para a promoção da qualidade do sistema educativo e 
formativo, de acordo com as especificidades territoriais e a dimensão prospetiva que 
lhe é subjacente. Neste pressuposto, objetiva a adequação da rede escolar às 
perspetivas de desenvolvimento do território concelhio, atendendo aos cenários de 
evolução demográfica e socioeconómica traçados, assim como às necessidades e 
aspirações da população.  

De aqui, facilmente se depreende que este instrumento se reveste de particular 
importância, atendendo a que a sua concretização estará associada a um impacto 
efetivo na qualidade de vida da população do concelho de Oleiros.  

O trabalho empreendido de revisão / atualização da Carta Educativa de Oleiros visa 
promover o acompanhamento e atualização das dinâmicas ocorridas no sistema 
educativo local e a sua adequação à realidade, de modo a apoiar a conceção de uma 
estratégia da política educativa, materializada sob a forma de ações e intervenções 
concretas no território e em consonância com a rede intermunicipal em que se integra 
(CIMBB).  

Neste contexto, o atual documento procede à atualização da Carta Educativa de 1ª 
geração, através de uma avaliação da execução das medidas adotadas, tendo como 
referência o exercício de correlação entre os objetivos estratégicos definidos e as 
formas de concretização para o seu alcance.   

Com base neste pressuposto e no diagnóstico realizado, procede-se à definição das 
propostas de manutenção e requalificação da rede escolar municipal, as quais 
pretendem responder de forma sustentada aos desafios e necessidades do 
desenvolvimento educativo presentes no concelho, numa perspetiva de coesão e 
sustentabilidade socioeconómica e territorial.  

No que se refere ao diagnóstico da ação decorrente da implementação da Carta 
Educativa de 1.ª geração, importa concluir que foram supridas necessidades e realizado 
um trabalho muito significativo no concelho em prol da melhoria da qualidade do 
serviço educativo, mediante a concretização de intervenções de requalificação aos 
níveis da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico. Não obstante, falta 
concretizar, com carácter de urgência, a requalificação dos blocos centrais da escola 
sede do agrupamento de escolas, objetivo estratégico prioritário da nova programação. 

As alterações demográficas que se fizeram sentir nas últimas décadas têm amplas 
consequências nas mais diversas áreas da sociedade. Na generalidade, assistiu-se a 
uma acentuada diminuição da natalidade e a um aumento da esperança média de vida, 
traduzindo-se no aumento da população idosa. Apesar da taxa de natalidade mostrar 
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nos últimos anos sinais de recuperação evidentes no território, o fenómeno 
demográfico do envelhecimento é profundamente marcante no concelho de Oleiros, 
pelo que se definem como prioritárias todas as ações elencadas de promoção do 
sucesso educativo e incentivos ao ensino profissionalizante que visam a fixação e o 
rejuvenescimento da população escolar. 

Paralelamente ao fenómeno anteriormente explanado, assiste-se a uma tendência de 
concentração da população nos aglomerados de maior dimensão, com o consequente 
decréscimo da procura dos equipamentos escolares nas freguesias mais periféricas. 
Neste atual quadro da procura da rede escolar, afigura-se como muito importante a 
manutenção e consolidação da rede existente. A este processo de decisão não são 
alheios os fatores intrínsecos do concelho e as condições de irradiação do edificado 
escolar. 

Face à realidade do concelho, a Escola assume-se, de facto, como uma contribuinte 
importantíssima para a manutenção das dinâmicas sociais e socioeconómicas, com 
destaque muito particular para a tríade: floresta – Educação/formação – turismo.  

Desta forma, constitui importe prioridade estratégica desta carta que a Escola seja, do 
ponto de vista da missão e visão educativas, concebida como um espaço 
verdadeiramente integrador, inclusivo e motivador na perceção de todos os elementos 
do seu sistema relacional, particularmente para as crianças, jovens e respetivas famílias. 
Configura-se, por isso, como fundamental proceder a uma efetiva e contínua melhoria 
das condições de educação e ensino, estando esta dependente do processo de 
requalificação e apetrechamento definidos, mas também da implementação de 
medidas elencadas de promoção da qualidade e do sucesso educativo e formativo e de 
incentivo à oferta do ensino profissionalizante.  

As propostas delineadas neste documento visam garantir condições equitativas de 
acesso, apoio e participação das crianças, jovens e famílias ao sistema de ensino local. 
À semelhança de qualquer proposta de intervenção na rede escolar, a implementação 
deverá ser acompanhada por um contínuo processo de monitorização, no sentido da 
deteção, ao longo do tempo, de eventuais desajustes, bem como da avaliação da sua 
eficácia e eficiência.  

Por fim, importa destacar que a revisão da Carta Educativa do Município de Oleiros 
procura refletir o atual conhecimento relativo à rede educativa local, bem como à 
respetiva evolução perspetivada. Portanto, deve ser entendida como um projeto 
inacabado, em que se procede à priorização de um conjunto de propostas de 
intervenção em sistema de continuidade e potenciação da eficácia, quer do ponto de 
vista imaterial, quer de requalificação, que procura dar resposta aos desafios e/ou 
carências diagnosticadas.  
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5.2 RECOMENDAÇÕES PARA O ACOMPANHAMENTO FUTURO 
DA IMPLEMENTAÇÃO DA CARTA EDUCATIVA – 
MONITORIZAÇÃO  

5.2.1  Recursos  

O processo de monitorização da carta educativa de Oleiros contempla, inevitavelmente, 
a afetação de recursos humanos e técnicos.   

Ao nível dos recursos humanos, e segundo as orientações da DGEstE (Direção Geral 
dos estabelecimentos Escolares), do IGeFE (Instituto de Gestão Financeira a Educação, 
IP) e da DGEEC (Direção-Geral de Estatísticas de Educação e Ciência), plasmadas no 
Guião para Elaboração da Carta Educativa, é fundamental a designação de um técnico 
afeto aos serviços/divisão de educação, a quem seja atribuída a responsabilidade de 
proceder de forma sistemática à recolha e tratamento da informação considerada 
relevante. Recomenda-se, ainda, que a atuação dos serviços referidos seja 
complementada e/ou acompanhada por técnicos de outros 
departamentos/serviços, por exemplo de planeamento e pelo Conselho Municipal de 
Educação.  

Quanto aos meios técnicos, a criação de um sistema municipal para recolha / arquivo 
e sistematização de dados de monitorização constituirá um meio facilitador de ação e 
intervenção neste processo. De facto, são inegáveis as vantagens da informatização e 
sistematização da informação a recolher continuamente no decurso de todo o 
processo, nomeadamente a redução dos tempos e custos na recolha e tratamento, a 
disponibilização dos resultados e o rápido acesso e consulta dos mesmos.  

Atendendo a todas as variáveis a acompanhar regularmente, deve ser criado um portal 
de educação (objetivo estratégico) com informação dinâmica de suporte e criação de 
circuitos de transferência de informação entre as estruturas do MEC, o Agrupamento 
de Escolas e os Serviços de Educação da autarquia, devidamente articulados com a 
Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa (CIMBB), com o objetivo de potenciar os 
fatores de eficácia e eficiência dos recursos, numa lógica de gestão partilhada dos 
recursos. 

5.2.2  Dispositivos 

O processo de monitorização, sem prejuízo da delegação de competências no 
agrupamento de escolas, deve estar centrado no Município, garantindo que seja este o 
organismo-plataforma de agregação de todos os elementos relativos ao edificado 
escolar e ao sistema educativo do concelho de Oleiros.  

Globalmente, o dispositivo de monitorização deverá abranger as seguintes dimensões:  

· desenho e calendarização das diferentes fases do projeto e ações;  
· quantificação das metas globais de desempenho do sistema educativo e da 

rede escolar, bem como da sua evolução temporal;  
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· identificação de desvios e desconformidades que possam comprometer o 
alcance dos objetivos estratégicos ou que sugiram a alteração dos mesmos e a 
consequente reformulação/atualização da Carta Educativa.  

Em termos de periodicidade, a monitorização deverá ter, no mínimo, uma base anual 
que incorpore o próprio processo de planeamento de cada ano letivo. 

  

5.2.3 Componentes  

Para que a monitorização seja eficaz e eficiente, há um conjunto de parâmetros e 
componentes primordiais a acompanhar, os quais poderão ser facultados pelos 
departamentos do Ministério da Educação e Ciência (MEC), nomeadamente a DGEEC e 
a DGEstE, e complementados pelo Agrupamento de Escolas do concelho.   

O processo de monitorização da Carta Educativa de Oleiros fundamentar-se-á no 
acompanhamento de cinco vetores considerados como fundamentais:  

o alterações na dinâmica territorial e populacional;  
o alterações na dinâmica escolar (procura / oferta);  
o alterações no edificado escolar;  
o alterações no quadro legal do sistema educativo;  
o avaliação do grau de cumprimento dos objetivos estratégicos.  

Na especificidade, a título de enquadramento da evolução da realidade educativa 
concelhia, destacam-se os seguintes indicadores a monitorizar:  

o estado de conservação do edificado escolar; 
o taxas de retenção e desistência;  
o número de alunos por estabelecimento escolar e por ano/ciclo de ensino; 
o população em idade escolar, aferida em idade de frequentar cada nível de 

ensino; 
o enquadramento do Município face às metas da atual política governamental. 

 

A revisão da Carta Educativa de Oleiros contempla informação determinante, em 
termos de caraterização / diagnóstico da realidade concelhia no setor educativo. 
Contudo, estes dados reportam-se a um período específico, carecendo de 
acompanhamento contínuo e da devida atualização anual que o processo de 
monitorização pressupõe. Com efeito, são enunciados alguns aspetos do diagnóstico 
que foram alvo de análise e se entendem como cruciais para o desenvolvimento de um 
robusto processo de monitorização:  

· Dinâmica escolar:  
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o evolução do número de alunos a frequentar a educação pré-escolar, o 
ensino básico e o ensino secundário;  

o rede de educação especial (número de crianças / jovens com NEE, 
distribuição pelos graus de ensino e número total de docentes 
especificamente vocacionados para o ensino especial);  

o ação social escolar (refeições, material escolar e transportes escolares, este 
último com especial realce pela necessidade futura de quantificação dos 
percursos, nomeadamente circuitos especiais, bem como a evolução do 
número total de alunos a transportar).  

Rede Escolar Municipal:  

o Caracterização do parque escolar (equipamentos existentes na rede pública 
e privada, por ciclo e nível de ensino);  

o evolução dos contingentes de recursos humanos (docentes e pessoal não 
docente), por nível de ensino e estabelecimento escolar.  

Recursos Físicos:  

o Caracterização dos equipamentos escolares (estado de conservação, 
equipamentos de apoio, cumprimento dos requisitos de segurança).  

Informação Cartográfica:  

o BGRI 2021 (Base Geográfica de Georreferenciação do Censo de 2021, do 
INE); ´ 

o condições de irradiação do edificado escolar, em particular dos 
equipamentos da rede educativa e respetiva tipologia;  

o localização de outros equipamentos coletivos complementares ao edificado 
escolar, que potenciem as relações educação formal / educação não-formal;  

Importa ainda referir, no contexto da estruturação de uma base de informação 
dinâmica de suporte ao processo de monitorização da Carta Educativa de Oleiros, que 
a utilização de uma base cartográfica atualizada contribui para a otimização do 
processo, propiciando a sua articulação com outras figuras de planeamento estratégico 
como o PDM, do qual esta é parte integrante.   

 

5.3 INSTRUMENTOS  

No contexto da planificação metodológica da monitorização da Carta Educativa de 
Oleiros, para além dos aspetos explanados anteriormente, importa também proceder à 
definição e preparação de instrumentos de recolha da informação necessária. Para tal, é 
necessário proceder à seleção dos instrumentos mais apropriados, que permitam 
preencher as lacunas de informação e do reconhecimento dos princípios basilares 
intrínsecos ao processo. Por conseguinte, enfatizam-se os seguintes instrumentos:  
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o criação de formulários online de partilha de informação a nível local e 
regional (CIBB), que integrem as componentes de análise qualitativa e 
quantitativa;  

o criação de uma matriz de sistematização das propostas que integram a 
Carta Educativa, que permita o acompanhamento e a avaliação da 
concretização das mesmas, com a descrição da intervenção prevista, 
aferição da execução, descrição da intervenção executada e indicação da 
data de execução;  

o relatórios anuais de seguimento da programação da Carta Educativa;  
o reuniões do Conselho Municipal de Educação.  

Note-se que para a eficiente utilização dos instrumentos anteriormente descritos e para 
o alcance dos resultados esperados, é crucial o envolvimento e articulação entre os 
diferentes serviços do Município, do Agrupamento de Escolas, das Juntas de Freguesia 
e do Conselho Municipal de Educação. 

 

5.4 RESPONSABILIDADES 

Na definição do sistema de responsabilidades, importa identificar com clareza o 
conjunto de entidades ou organismos que assumem o poder de decisão inerente ao 
processo de monitorização da Carta Educativa de Oleiros.  

Tendo anteriormente assumido que o processo de monitorização deve por questões de 
estratégia e simplificação ser centralizado no Município é vital que essa centralização 
seja suportada pelo fortalecimento de relações transversais de colaboração e de 
articulação entre os vários serviços da autarquia. 

Saliente-se que de acordo com o legalmente estabelecido, a atualização anual dos 
dados deve ser avaliada e validada pelos organismos tutelados pelo Ministério da 
Educação e Ciência (DGEEC, DGEstE e IGeFE), complementarmente ao trabalho 
desenvolvido pelo técnico designado como responsável pelo processo de 
monitorização. 
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· Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro (versão atualizada). Concretiza o quadro 

de transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da educação. 

· Despacho Normativo n.º 10-B/2018: Define os critérios e procedimentos para a 

elaboração da carta educativa, incluindo os indicadores de análise e diagnóstico do 

sistema educativo. 

· Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho, Diário da República, n.º 129, série I. Estabelece 

os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos, da avaliação 

dos conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos 

ensinos básico e secundário. 

· Lei n.º 41/2003, de 22 agosto, Diário da República n.º 237, série I. Primeira alteração 

ao Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro. Regulamenta os conselhos municipais 

de educação e aprova o processo de elaboração de carta educativa, transferindo 

competências para as autarquias locais.  

· Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, Diário da República n.º 237, série I. 

Regulamenta os conselhos municipais de educação e aprova o processo de 

elaboração de carta educativa, transferindo competências para as autarquias locais. 
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8 ANEXOS 

 

Anexo I - LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 

 

CARTA EDUCATIVA   

 

· Decreto-Lei N.º 21/2019, de 30 de janeiro (versão atualizada). Concretiza o quadro de 

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades 

intermunicipais no domínio da educação. 

· Despacho Normativo n.º 10-B/2018: Define os critérios e procedimentos para a 

elaboração da carta educativa, incluindo os indicadores de análise e diagnóstico do 

sistema educativo. 

· Lei n.º 41/2003, de 22 agosto, Diário da República n.º 237, série I. Primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro. Regulamenta os conselhos municipais de 

educação e aprova o processo de elaboração de carta educativa, transferindo 

competências para as autarquias locais.  

· Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, Diário da República n.º 237, série I. 

Regulamenta os conselhos municipais de educação e aprova o processo de 

elaboração de carta educativa, transferindo competências para as autarquias locais. 

 

TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS - PODER AUTÁRQUICO E INTERMUNICIPAL 

 

· Portaria n.º 10/2023, de 4 de janeiro – Determina, ao abrigo do disposto no artigo 11.º 

da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e da alínea b) do n.º 2 do artigo 68.º, para efeitos 

do disposto no n.º 1 do artigo 32.º e no artigo 51.º, todos do Decreto-Lei n.º 21/2019, 

de 30 de janeiro, a fórmula de cálculo das transferências financeiras do Fundo de 

Financiamento da Descentralização para o exercício, pelos órgãos das autarquias 

locais, da competência relativa ao financiamento das despesas com a aquisição de 

equipamentos utilizados para a realização das atividades educativas. 

· Portaria n.º 9/2023, de 4 de janeiro - Determina, nos termos do n.º 1 do artigo 68.º do 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a forma de cálculo das transferências 

financeiras do Fundo de Financiamento da Descentralização para o exercício, pelos 
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órgãos das autarquias locais, da competência relativa ao transporte de alunos com 

necessidades específicas individuais. 

· Despacho n.º 13914/2022, publicado a 30 de novembro – Determina, nos termos do 

n.º 5 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a forma de cálculo 

das transferências financeiras do Fundo de Financiamento da Descentralização para o 

exercício, pelos órgãos das autarquias locais, da competência relativa ao 

fornecimento de refeições em refeitórios escolares do ensino básico e secundário. 

· Nota Informativa- DGAL (18/3/2022).  Opera ope legis em 31 de março de 2022, i.e., 

sem dependência de qualquer formalidade adicional, nos termos previstos no artigo 

76.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a transferência de 

competências na área da educação 

· Portaria n.º 272 -A/2017, de 13 de setembro, alterada pelas Portarias n.º 245-A/2020, 

de 16 de outubro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 40-A/2020, e n.º 73-

A/2021, de 30 de março - regulamenta os critérios e a respetiva fórmula de cálculo 

para a determinação da dotação máxima de referência do pessoal não docente, por 

agrupamento de escolas ou escolas não agrupadas. 

 

POLÍTICA EDUCATIVA - LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO 

 

· Portaria n.º 756/2007, de 2 de julho, Diário da República n.º 125, série I. Revoga a 

Portaria n.º 18/1991, de 9 de janeiro, que regulamenta o n.º 3 do artigo 6 da Lei n.º 

46/86, de 14 de outubro.  

· Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, Diário da República n.º 166, série I-A. Segunda 

alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo e primeira alteração à Lei de Bases do 

Financiamento do ensino superior.  

· Lei n.º 115/97, de 19 de setembro, Diário da República n.º 217, Série I-A. Primeira 

alteração à Lei n.º 46/86, de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo).  

· Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, Diário da República n.º 237, série I. Lei de Bases do 

Sistema Educativo.  

 

POLÍTICA EDUCATIVA – DESENVOLVIMENTO CURRICULAR E AVALIAÇÃO 

 

· Decreto-Lei n.º 22/2023, de 3 de abril. Estabelece, para o ano letivo de 2022-2023, 

medidas excecionais e temporárias relativamente à avaliação, aprovação de 
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disciplinas, conclusão dos cursos científico-humanísticos do ensino secundário e 

acesso ao ensino superior. 

· Despacho n.º 8356/2022, de 8 de julho. Aprova o calendário escolar, para os anos 

letivos de 2022-2023 e de 2023-2024, dos estabelecimentos públicos de educação 

pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, dos estabelecimentos particulares de 

ensino especial, bem como o calendário de provas e exames. 

· Despacho normativo n.º 7-A/2022, de 24 de março. Determina a aprovação do 

Regulamento das Provas de Avaliação Externa e das Provas de Equivalência à 

Frequência dos Ensinos Básico e Secundário para o ano letivo de 2021-2022. 

· Decreto-Lei n.º 27-B/2022, de 23 de março. Estabelece medidas excecionais e 

temporárias relativamente à avaliação, aprovação e conclusão dos ensinos básico e 

secundário e para efeitos de acesso ao ensino superior. 

· Portaria n.º 65/2022, de 1 de fevereiro. Procede à primeira alteração à Portaria n.º 223-

A/2018, de 3 de agosto, que regulamenta as ofertas educativas do ensino básico 

previstas no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, na sua 

redação atual, introduzindo o curso básico de teatro para os 2.º e 3.º ciclos do ensino 

básico. 

· Portaria n.º 306/2021, de 17 de dezembro. Procede à primeira alteração à Portaria n.º 

181/2019, de 11 de junho, que define os termos e as condições em que as escolas, no 

âmbito da autonomia e flexibilidade curricular, podem implementar uma gestão 

superior a 25 % das matrizes curriculares-base das ofertas educativas e formativas 

dos ensinos básico e secundário, com vista ao desenvolvimento de planos de 

inovação. 

· Portaria n.º 194/2021, de 17 de setembro. Define os modelos de diplomas e de 

certificados em formato eletrónico das ofertas educativas e formativas do ensino 

básico e secundário. 

· Decreto-Lei n.º 70/2021, de 3 de agosto. Aprova o regime jurídico do ensino individual 

e do ensino doméstico. 

· Despacho n.º 6605-A/2021, de 6 de julho. Procede à definição dos referenciais 

curriculares das várias dimensões do desenvolvimento curricular, incluindo a 

avaliação externa. 

· Despacho n.º 3866/2021, de 16 de abril. Cria o grupo de trabalho com a missão de 

apresentar sugestões e recomendações no âmbito da definição do plano de 

recuperação e consolidação de aprendizagens destinado aos alunos dos ensinos 

básico e secundário. 
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· Despacho n.º 8553-A/2020, 4 de setembro. Prevê a possibilidade de aplicação de 

medidas de apoio educativas aos alunos que, de acordo com as orientações da 

autoridade de saúde, devam ser considerados doentes de risco e que se encontrem 

impossibilitados de assistir às atividades letivas e formativas presenciais em contexto 

de grupo ou turma. 

· Despacho n.º 7415/2020, de 17 de julho. Homologa as Aprendizagens Essenciais das 

disciplinas da componente de formação científica dos cursos artísticos especializados 

do ensino secundário e de Formação Musical das áreas de Música e de Dança dos 

cursos artísticos especializados do ensino básico. 

· Despacho n.º 7414/2020, de 17 de julho. Homologa as aprendizagens essenciais das 

disciplinas das componentes de formação sociocultural e científica dos cursos 

profissionais. 

· Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril. Estabelece as medidas excecionais e 

temporárias na área da educação, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

· Portaria n.º 181/2019, de 11 de junho. Define os termos e as condições em que as 

escolas, no âmbito da autonomia e flexibilidade curricular, podem implementar uma 

gestão superior a 25 % das matrizes curriculares-base das ofertas educativas e 

formativas dos ensinos básico e secundário. 

· Despacho n.º 4947-B/2019, de 16 de maio. Regulamenta os procedimentos de 

avaliação e certificação dos manuais escolares, estabelece os critérios de avaliação 

para a sua certificação, bem como os calendários de avaliação, certificação e de 

adoção, procedendo à revogação do Despacho n.º 11421/2014, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 175, de 11 de setembro, na sua redação atual. 

· Portaria n.º 69/2019, de 26 de fevereiro. Procede à regulamentação das modalidades 

educativas de ensino individual e de ensino doméstico previstas, respetivamente, nas 

alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. 

· Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto. Procede à regulamentação dos cursos 

científico-humanísticos, a que se refere a alínea a) do n.º 4 do artigo 7.º do Decreto-

Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, designadamente dos cursos de Ciências e Tecnologias, 

Ciências Socioeconómicas, Línguas e Humanidades e de Artes Visuais, tomando como 

referência a matriz curricular-base constante do anexo VI do mesmo decreto-lei. 

Define ainda as regras e procedimentos da conceção e operacionalização do currículo 

dos cursos previstos no número anterior, bem como da avaliação e certificação das 

aprendizagens, tendo em vista o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória. 
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· Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto- Procede à regulamentação das ofertas 

educativas do ensino básico, previstas no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho, designadamente o ensino básico geral e os cursos artísticos 

especializados, definindo as regras e procedimentos da conceção e operacionalização 

do currículo dessas ofertas, bem como da avaliação e certificação das aprendizagens, 

tendo em vista o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. Tomando 

como referência as matrizes curriculares-base dos cursos artísticos especializados 

constantes dos anexos IV e V do mesmo decreto-lei, estabelece ainda o regime 

destes cursos, designadamente nas áreas da dança, música e canto gregoriano, bem 

como as suas regras específicas de frequência e de matrícula. 

· Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. Estabelece o currículo dos ensinos básico e 

secundário, os princípios orientadores da sua conceção, operacionalização e avaliação 

das aprendizagens, de modo a garantir que todos os alunos adquiram os 

conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes que contribuem para 

alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória. 

· Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho. Estabelece os princípios e as normas que 

garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das 

necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do 

aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade 

educativa. 

· Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho. Estabelece as regras a que deve 

obedecer a organização do ano letivo nos estabelecimentos públicos de educação 

pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 

· Despacho n.º 6020-A/2018 – Diário da República n.º 116/2018, 1º Suplemento, Série II 

de 2018-06-19. Educação - Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta e da Educação 

e do Secretário de Estado da Educação. Determina a aprovação dos calendários, para 

o ano letivo de 2018-2019, dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e 

dos ensinos básico e secundário, dos estabelecimentos particulares de ensino 

especial, bem como o calendário de provas e exames dos ensinos básico e 

secundário. 

· Despacho n.º 6944-A/2018, de 19 de julho. Homologa as Aprendizagens Essenciais 

(AE) do Ensino Básico. 

· Despacho n.º 8476-A/2018, de 31 de agosto homologa as Aprendizagens Essenciais 

(AE) do Ensino Secundário. 
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· Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho. Educação - Gabinetes da 

Secretária de Estado Adjunta e da Educação e do Secretário de Estado da Educação. 

Estabelece o regime de constituição de grupos e turmas e o período de 

funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino no âmbito da 

escolaridade obrigatória. 

· Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril. Estabelece os procedimentos da 

matrícula e respetiva renovação e as normas a observar na distribuição de crianças e 

alunos. 

· Despacho n.º 6478/2017 - Diário da República n.º 143/2017, Série II de 2017-07-26, 

Educação - Gabinete do Secretário de Estado da Educação. Homologa o Perfil dos 

Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

· Despacho n.º 3632/2017 - Diário da República n.º 83/2017, Série II de 2017-04-28. 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Educação, Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social e Saúde - Gabinetes da Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, dos Secretários de Estado da Educação, da Juventude e do Desporto e do 

Emprego, da Secretária de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência e do 

Secretário de Estado Adjunto e da Saúde. Constitui a Comissão Intersectorial para a 

Promoção da Atividade Física, com o objetivo de elaborar, operacionalizar e 

monitorizar um Plano de Ação Nacional para a Atividade Física. 

· Despacho 9180/2016, de 19 de julho. Homologa as orientações curriculares para a 

educação pré-escolar. 

· Despacho n.º 6172/2016, de 10 de maio. Cria o Grupo de Trabalho de Educação para a 

Cidadania. 

· Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril. Regulamenta o regime de avaliação e 

certificação das aprendizagens desenvolvidas pelos alunos do ensino básico, bem 

como as medidas de promoção do sucesso educativo que podem ser adotadas no 

acompanhamento e desenvolvimento das aprendizagens. 

· Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril. Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 

139/2012, de 5 de julho, que estabelece os princípios orientadores da organização e 

da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos 

conhecimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do 

processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário. 
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

· Lei N. º116/2019 de 13 de setembro. Procede à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 

54/2018, por apreciação parlamentar do diploma. No artigo 4.º da referida Lei 

procede-se à republicação do Decreto-Lei n.º 54/2018, já com as novas alterações. 

· Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho. Estabelece os princípios e as normas que 

garantem a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das 

necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento 

da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa. 

· Portaria n.º 350-A/2017 de 14 de novembro. Regulamenta as medidas educativas 

especiais a conceder às crianças e jovens com doença oncológica, com o objetivo de 

promover o sucesso escolar destas crianças e a sua plena inclusão, tendo em conta as 

condições específicas de cada um. 

 

AÇÃO SOCIAL ESCOLAR  

 

· Despacho n.º 8452-A/2015 de 31-07-2015. Regula as condições de aplicação das 

medidas de ação social escolar, da responsabilidade do Ministério da Educação e 

Ciência e dos municípios. 

· Despacho n.º 11306-D/2014 de 8 de setembro. Estabelece as medidas de Ação Social 

Escolar para o ano letivo de 2014-2015. 

· Despacho n.º 11861/2013 de 12 de setembro. Estabelece as medidas de Ação Social 

Escolar para o ano letivo de 2013-2014. 

· Despacho n.º 11886-A/2012 de 6 de setembro. Estabelece as medidas de Ação Social 

Escolar para o ano letivo de 2012-2013. 

· Portaria n.º 268-A/2012, de 31 de agosto. Alteração das condições de atribuição do 

passe escolar designado passe «4_18@escola.tp» 

· Portaria n.º 36/2012, de 08 de fevereiro. Alteração das condições de atribuição do 

Passe Social +. 

· Despacho n.º 12284/2011, de 19 de setembro. Estabelece as medidas de Ação Social 

Escolar para o ano letivo de 2011-2012. 

· Despacho n.º 14368-A/2010, de 14 de setembro. Estabelece as medidas de Ação Social 

Escolar para o ano letivo de 2010-2011. 
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· Despacho n.º 18987/2009, de 17 de agosto. Regula as condições de aplicação, a partir 

do ano letivo de 2009/10, das medidas de ação social escolar, da responsabilidade do 

Ministério da Educação e Ciência e dos Municípios. 

· Decreto-lei n.º 55/2009, de 02 de março. Estabelece o regime jurídico aplicável à 

atribuição e ao funcionamento dos apoios no âmbito da Ação Social Escolar. 

· Decreto-Lei n.º 299/84, de 05 de setembro. Regime de Transferência para os 

municípios de competências em matéria de organização, financiamento e controle de 

funcionamento dos transportes escolares. 

 

ATIVIDADES DE APOIO À FAMÍLIA E DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR  

 

· Despacho n.º 9180/2016, de 19 de julho, Diário da República n.º 137, série II. 

Homologa as orientações curriculares para a educação pré-escolar, referenciais comuns 

para a orientação do trabalho educativo dos educadores de infância. 

· Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto de 2015, Diário da República n.º 164, série II. 

Aplica-se aos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e do 1.º ciclo do 

ensino básico e define as regras a observar no seu funcionamento, bem como na oferta 

das atividades de animação e de apoio à família (AAAF), da componente de apoio à 

família (CAF) e das atividades de enriquecimento curricular (AEC).  

· Decreto-Lei n.º 212/2009, de 3 de setembro, Diário da República n.º 171, série I. 

Estabelece o regime de contratação de técnicos que asseguram o desenvolvimento das 

atividades de enriquecimento curricular (AEC) no 1.º ciclo do ensino básico nos 

agrupamentos de escolas da rede pública.  

· Despacho n.º 14 460/2008, de 26 de maio, Diário da República n.º 100, série II. 

Regulamento que define o regime de acesso ao apoio financeiro no âmbito do 

programa das atividades de enriquecimento curricular.  

· Despacho n.º 12 591/2006, de 16 de junho, Diário da República n.º 115, série II. 

Definição das orientações relativas às atividades de enriquecimento curricular.   

 

DESPORTO ESCOLAR 

 

· Despacho n.º 6916/2011, de 04 de maio, Diário da República n.º 86, série II. Determina o 

número de créditos de tempos letivos a atribuir para o programa de desporto escolar e 

define a regulamentação dos grupos-equipa com atividade externa.  
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· Decreto-Lei n.º 272/2009, de 01 de outubro, Diário da República n.º 191, série I. 

Estabelece as medidas específicas de apoio ao desenvolvimento do desporto de alto 

rendimento e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 393-A/99, de 2 de 

outubro, que regula os regimes especiais de acesso e ingresso no ensino superior.  

· Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2006, de 21 de setembro, Diário da 

República n.º 183, série I. Aprova o primeiro plano de ação para a integração das 

pessoas com deficiências ou incapacidade, para os anos 2006 a 2009 (PAIPDI).  

· Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, Diário da República n.º 22, série I-A. Criação 

do grupo de recrutamento de Educação Especial.   

 

ENSINO E FORMAÇÃO PROFISSIONAIS 

   

· Portaria n.º 62/2022, de 31 de janeiro. Regula a criação e o regime de organização e 

funcionamento dos centros especializados em qualificação de adultos. 

· Decreto-Lei n.º 27/2021, de 16 de abril. Adequa e moderniza o regime de incentivos 

à cooperação das instituições de ensino superior com a Administração Pública e as 

empresas e o apoio à diversificação da oferta formativa e a aprendizagem ao longo 

da vida. 

· Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto. Procede à regulamentação dos cursos 

profissionais a que se referem as alíneas a) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, e b) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 

55/2018, de 6 de julho o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho 

· Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho. Estabelece o currículo dos ensinos básico e 

secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens. 

· Decreto-Lei n.º 14/2017, de 26 de janeiro. Altera o regime jurídico do Sistema 

Nacional de Qualificações e define as estruturas que asseguram o seu 

funcionamento. 

  

EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE 

  

· Portaria n.º 196-A/2010, de 9 de abril, Diário da República n.º 69, série I. Regulamenta a 

Lei n.º 60/2009, de 6 de agosto, que estabelece o regime de aplicação da educação 

sexual em meio escolar.  

· Portaria n.º 1242/2009, de 12 de outubro, Diário da República n.º 179, série I. Aprova o 

Regulamento do Regime de Fruta Escolar - RFE.  
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· Lei n.º 60/2009, de 6 de agosto, Diário da República n.º 151, série I. Estabelece o 

regime de aplicação da educação sexual em meio escolar.  

· Despacho n.º 2506/2007, de 20 de fevereiro, Diário da República n.º 36, série II. Adoção 

de medidas que visam a promoção da saúde da população escolar e nomeação em 

cada agrupamento escola do coordenador de educação para a saúde.  

· Despacho n.º 25995/2005, de 16 de dezembro, Diário da República n.º 240, série II. 

Princípios orientadores do modelo para a promoção da saúde em meio escolar.  

· Despacho n.º 19737/2005, de 13 de setembro, Diário da República n.º 176, série II. 

Criação do Grupo de Trabalho de Educação para a Saúde.  

 

AUTONOMIA DAS ESCOLAS 

 

· Despacho Normativo n.º 10-A/2015 DR N.º 118 SÉRIE II, 19-06-2015. Concretiza os 

princípios consagrados nos regimes de autonomia, administração e gestão dos 

estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 

designadamente no que diz respeito à Organização do ano letivo. 

· Despacho Normativo n.º 6/2014, de 26 de maio, Diário da República n.º 100/2014, série 

II. Concretiza os princípios consagrados no regime de autonomia, administração e 

gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário, designadamente no que diz respeito à organização do ano letivo 2014-

2015.  

· Despacho n.º 4463/2011, de 11 de março, Diário da República n.º 50, série II. Definição 

de procedimentos e clarificação do papel dos agentes envolvidos nas agregações de 

agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas.  

· Despacho n.º 4150/2011, de 04 de março, Diário da República n.º 45, série II. Cria, sob a 

coordenação da Inspeção-geral da Educação, um grupo de trabalho com a missão de 

apresentar uma proposta de modelo para o novo ciclo do Programa de Avaliação 

Externa das Escolas.  

· Portaria n.º 1181/2010, de 16 de novembro, Diário da República n.º 222, série I. Define 

os procedimentos de criação, alteração e extinção de agrupamentos de escolas e de 

estabelecimentos da educação pré-escolar, do ensino básico e do ensino secundário da 

rede pública do Ministério da Educação.  

· Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2010, de 14 de junho, Diário da República 

n.º 113, série I. Define os critérios de reordenamento da rede escolar. 
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· Parecer n.º 3/2010, de 09 de junho, Diário da República n.º 111, série II. Parecer do 

Conselho Nacional de Educação sobre avaliação externa das escolas (2007-2009).  

· Decreto-Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro, Diário da República n.º 177, série I. 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que aprovou o 

regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, e prevê a existência de postos 

de trabalho com a categoria de encarregado operacional da carreira de assistente 

operacional nos mapas de pessoal dos agrupamentos de escolas e escolas não 

agrupadas.  

· Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, Diário da República n.º 79, série I. Aprova o 

regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.  
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Anexo II – CONTRATO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
DO MUNICÍPIO DE OLEIROS NO ARUPAMENTO DE ESCOLAS 
PADRE ANTÓNIO DE ANDRADE 
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Anexo III – REDE DE TRANSPORTES 
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